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RESUMO 


O outro pé da sereia (2006), de Mia Couto, é um romance histórico singular. Dividido 
em duas narrativas, uma no presente (2002) e outra no passado (1560-1561), narra a 
história da colonização em Moçambique e sua consequência na formação identitária do 
sujeito colonial e pós-colonial. Por meio do hibridismo cultural e do dualismo social, o 
autor procura desconstruir as ideologias essencialistas e nativistas que pretendem a 
pureza da identidade. Por isso, neste estudo, objetivamos analisar a questão do 
hibridismo e do dualismo na constituição da identidade do sujeito colonial e pós- 
colonial, bem como na estrutura do romance, por verificarmos uma homologia entre a 
obra e a sociedade. Para tanto, balizamo-nos em um referencial teórico de viés pós- 
colonial que nos permite uma tal leitura, considerando os seguintes autores por seus 
trabalhos com a identidade: Bhabha (2007), Said (1995), Hall (1996 e 2005), Santos 
(2006), Magnoli (2009), dentre outros. 


Palavra-chave: Mia Couto. Hibridismo. Dualidade. Identidade. Diferença. 


ABSTRACT 


O outro pé da sereia (2006), by Mia Couto, is a singular historical novel. Divided into 
two narratives: one in the present time (2002), and another in the past one (1560-1561). 
It tells a Mozambique”s colonization and its consequences on the identity formation of 
the colonial and postcolonial subject. Through the cultural hybridity and social dualism, 
the author aims to deconstruct the essentialist and natívist ideologies that intend the 
purity of the identity. Therefore, in this study, we examine the issue of hybridity and 
dualism in the constitution of the colonial and post-colonial subject's identity as well as 
the structure of the novel, because we have noticed an homology between the work and 
society. To this end, we have used in a theoretical bias of postcolonial that allows us to 
such a reading, considering the following authors for their work with identity: Bhabha 
(2007), Said (1995), Hall (1996 e 2005), Santos (2006) and Magnoli (2009), among 
others. 


Keyword: Mia Couto. Hibridity. Duality. Identity. Difference. 
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Em 2006, no auge da independência política e cultural de Moçambique, e após 
longos anos de guerras, primeiramente contra o domínio português, a Guerra de 
Libertação (1964 — 1974) e, em seguida, a Guerra Civil (1976 — 1992), Mia Couto 
(1955) publica seu oitavo romance O outro pé da sereia (doravante OPS). Notável pelos 
diversos prêmios literários que tem conquistado e pela qualidade singular de sua obra, o 
autor, em OPS, retrata as misturas culturais e raciais, bem como a formação híbrida da 
identidade africana e moçambicana. 

Por se situar no gênero romance histórico, OPS desconstrói a ideologia 
essencialista e nativista, apresentando, no entrecruzamento dos tempos — passado e 
presente —, o processo de hibridização identitário que tem caracterizado toda a história 
colonial e tem se disseminado através dos tempos. A força de tais elementos pode ser 
constatada na estrutura do romance, favorecendo e estabelecendo a homologia entre a 
obra e a realidade, pois é possível verificar o hibridismo (passado/presente; 
oratura/escrita; cultura/usos e costumes), o dualismo social (relação 
colonizador/colonizado; homem/mulher, etc.), bem como toda a ambivalência resultante 
desses paradoxais encontros culturais. Estruturas que vêm transformar o romance 
estabelecendo uma ruptura completa com os romances históricos de origem europeia 
(MACÉDO; MAQUÊA, 2007). 

Dividido em dois planos narrativos separados por mais de quatrocentos anos, e 
dialogando o presente e o passado constantemente, o autor demonstra que a formação 
da identidade afro-moçambicana não se fundamenta em uma essencialidade, ao destacar 
o hibridismo como elemento constitutivo das sociedades coloniais. O que o permite 
destacar o caráter bilateral do processo colonial: colonizador e colonizado se 
influenciaram mutuamente. 

Assim, ao mediar o contato entre dois tempos distantes, o autor questiona as 
tendências atuais de se buscar uma identidade “verdadeiramente africana”, baseada em 
práticas e rituais previamente concebidos como legítimos e incólumes aos contatos 
culturais e aos longos “rituais dialógicos” (BHABHA, 2007) sob os quais os sujeitos 
estão expostos. Assim, demonstra também que essas formas estão sendo constantemente 
atualizadas, desde o passado pré-colonial. 

O romance apresenta a pluralidade da formação identitária e a impossibilidade 
de se voltar a uma origem pura e imaculada, edênica, em que o sujeito existia per si sem 


sofrer a influência do Outro sobre sua própria identidade. 
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A obra OPS traz à baila profundos questionamentos sobre o hibridismo, o 
dualismo e a ambivalência na formação do gênero romanesco e na constituição das 
identidades (pósjcoloniais. Tais elementos são paradigmáticos do colonialismo e do 
pós-colonialismo lusófonos, pois evidenciam as especificidades do sistema colonial 
português disseminado em suas colônias ultramarinas. Essa questão propõe uma 
investigação não apenas das relações sociais e culturais existentes no romance, senão 
um questionamento sobre a forma como o próprio romance inscreve a questão do 
hibridismo, do dualismo e da ambivalência em sua estrutura (gênero, estrutura narrativa 
e narrador). Por isso, a primeira questão a que nos dedicaremos responder é: como o 
hibridismo e a dualidade estruturam a obra? O que isso revela sobre o contexto histórico 
e cultural de Moçambique? 

Em OPS, presente e passado explicam-se mutuamente e intercalam-se para 
explicar a formação da identidade. Como a identidade é vista neste contato entre os 
tempos? De que maneira o hibridismo, a dualidade e ambivalência perpassam o tempo, 
configurando a identidade? 

A apresentação do casal Zero Madzero e Mwadia Malunga não deixa de lado as 
questões referentes à identidade. Esse casal metaforiza a condição sócio-histórica da 
própria nação, apresentando cruzamentos e justaposições de elementos forâneos e 
autóctones. O narrador, por meio deste casal, levanta os primeiros elementos para a 
desconstrução das ideologias nativistas e essencialista da identidade afro-moçambicana. 
Assim, como a formação da identidade do casal personifica a estrutura identitária da 
nação? Como isso foi “profetizado” desde o passado? O que a identidade das 
personagens demonstra sobre a condição identitária de Moçambique? 

O dualismo social e a violência são elementos que permeiam a sociedade 
colonial e pós-colonial representada na obra. Jesustino Rodrigues, Edmundo Capitani, 
Zeca Matambira e Manuel Antunes são exemplos paradigmáticos dessa situação, por 
vivenciarem essa ordem de problemas. De que maneira a segregação social se faz 
presente na sociedade? Qual o recurso usado por alguns sujeitos para burlar a violência 
e segregação? O que isso revela sobre a realidade das sociedades coloniais e pós- 
coloniais? 

A miscigenação e a questão racial também fazem parte da discussão sobre a 
identidade cultural, e são elementos fundamentais para se discutir a questão do 
hibridismo, como elemento desconstrucionista dos discursos nativistas. As personagens 


Benjamin e Rosie Southman e Manuel Antunes levantam uma série de questões à 
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miscigenação/mulatização. Assim, as perguntas que levantamos são: como a raça e a 
miscigenação devem ser compreendidas no curso da narrativa? Qual o significado de 
“raça negra como modo de vida”? Como a questão da miscigenação/mulatização é 
compreendida pelos autóctones e pelos estrangeiros? O que significa buscar as raízes 
identitárias e onde estas estão localizadas? Por que é impossível pensar na pureza 
identitária em qualquer contexto? 

Como notamos, o hibridismo e a ambivalência fazem com que o romance se 
recheie de contradições em relação à identidade, tornando-a não uma mera proposição 
essencialista, mas sendo caracterizada como um produto evolutivo em que o contexto 
determina suas constantes transformações. 

OPS propõe um debate político sobre a impossibilidade de uma legítima 
identidade africana, o que tem levado muitos a uma inglória arqueologia de um passado 
incólume e livre de impurezas e contaminações em suas raízes. 

A obra apresenta uma sociedade paradoxal em que o hibridismo e o dualismo 
formam a realidade constitutiva e conjuntural da identidade cultural dos países que 
sofreram as consequências da colonização. Por serem elementos estruturais da 
sociedade, e não poderem ser localizadas em um ponto específico da História, somos 
levados a crer que esses elementos não podem ser suprimidos da discussão pós-colonial. 
Assim, nosso objetivo é analisar a questão do hibridismo e do dualismo na formação do 
sujeito colonial e pós-colonial, bem como na constituição da estrutura romanesca. 

Procuraremos, primeiramente, investigar a questão do hibridismo e do dualismo 
como elementos formadores do romance, apresentando a forma como esses elementos 
são captados no gênero e na organização estrutural da narrativa. 

Em seguida, discutiremos de que forma o hibridismo e o dualismo são elementos 
críticos da realidade colonial e pós-colonial, buscando compreender como tais 
elementos permitem ao sujeito posicionar-se frente à ideologia colonialista. 

Buscaremos verificar, por meio do diálogo entre o presente e o passado, o 
hibridismo e a dualidade como uma condição cultural para além do processo de 
ocupação colonial. 

A escolha de se estudar a já referida obra surgiu de um contato inicial que 
tivemos com seu primeiro livro de contos Cada homem é uma raça (edição digitalizada 
disponível na Internet). A qualidade literária, a temática e a linguagem presentes nos 


contos desse livro nos estimularam a ler outras obras do autor. 
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Assim, adquirimos seu primeiro romance Terra Sonâmbula (1992). A partir 
dessa obra não tivemos dúvida de que Mia Couto seria nosso autor de estudos, não 
apenas para o mestrado, mas também para estudos posteriores, pois mesmo preocupado 
com as temáticas restritas a seu país de origem, Moçambique, sua temática se 
universaliza: os medos, as paixões, os fantasmas, as relações sociais, enfim, as 
dificuldades que suas personagens moçambicanas experimentavam, eram também as 
aflições de outros cantos da terra. Fato esse que pudemos constatar em outras obras 
como Vinte e Zinco (1999), O último voo do flamingo (2000), Um Rio Chamado Tempo, 
uma Casa Chamada Terra (2002), O outro pé da sereia (2006), Venenos de Deus, 
remédios do Diabo (2008) e Antes de nascer o mundo (2009). 

Devido a sua inovação na linguagem e uma “certa ruptura” com as obras 
anteriores, elegemos o romance O outro pé da sereia, por algumas razões afora as já 
apresentadas. Em primeiro lugar, por ser uma obra que consolida a fase de maturidade 
do autor, iniciada com Um rio chamado tempo, uma casa chamada terra (2002). E 
também, por integrar aquilo que Macêdo e Maquêa (2007) definiram como sendo parte 
de um épico moçambicano. Para além disso, essa obra também questiona a colonização 
e suas consequências na compreensão histórica da herança identitária Moçambicana. 

A visão de Mia Couto não é, apenas e tão somente, um olhar pós-colonial sobre 
as relações sociais existentes e as consequência da colonização sobre o sujeito 
colonizado. O autor procura visualizar uma sociedade que, mesmo em sua face ágrafa, é 
carregada de historicidade, colocando em xeque as premissas colonizadoras de que a 
história do colonizado deveria ser escrita pelo Ocidente, pois estes não possuíam 
recursos técnicos e cognitivos suficientes para a realização de tal empreendimento. Daí, 
ser este um romance sofisticado, pois entrecruza, além dos relatos historiográficos, toda 
riqueza da identidade cultural africana, sem cair nos pressupostos nativistas e puristas 
da identidade. 

Nesta obra, diferentemente das demais, a questão do hibridismo e da dualidade 
não é tratada apenas como uma prática cotidiana desprovida de historicidade e 
consequências hereditárias. Ao se abrir dois planos narrativos, um histórico (1560 — 
1561) e outro presente (2002), podemos observar a formação da identidade cultural 
moçambicana: uma fortuna que perpassa os séculos, tornando impossível uma legítima 
“identidade africana”, justificando, assim, nosso estudo. 

A metodologia utilizada para a realização deste estudo é a pesquisa bibliográfica 


de autores que são representativos dos estudos culturais. O referencial teórico utilizado 


IN, 


baseia-se em autores que versam sobre a questão identidade (BHABHA, 2007; HALL, 
1995, 2003 e 2008; WOODWARD, 2008; SAID, 1995; e BONNICI, 1995 e 2009), 
lembrando que neste trabalho a questão identitária é tomada a partir do hibridismo e 
dualismo, típicos e corriqueiros do contexto colonizador e consequentes na estrutura 
pós-colonial da sociedade. Por serem considerados elementos conjunturais das 
sociedades pós-coloniais, nossa análise não se versará apenas sobre as personagens, mas 
também procuraremos demonstrar a homologia obra/sociedade (como o hibridismo e o 
dualismo estruturam o romance). 

Assim, no primeiro capítulo, discutiremos o hibridismo e o dualismo no contexto 
teórico do pós-colonialismo em Moçambique e, portanto, na formação da identidade 
(CABAÇO, 2009; DERRIDA, 2000; SANTOS, 1994 e 2006; HALL, 1996 e 2006; e 
SAID, 1995). Verificaremos também que, por paradoxais que sejam tais elementos, os 
mesmos fazem parte da estrutura social e identitária de Moçambique, permitindo-nos 
pensar, por meios da reflexão teórica, a formação de uma identidade cultural distante 
dos pressupostos nativistas e puristas. 

No segundo capítulo, verificaremos como o hibridismo e o dualismo estruturam 
a obra. Buscaremos aqui identificar como esses elementos aparecem no gênero romance 
histórico, na organização estrutural da narrativa e na função do narrador “trans- 
histórico”, procurando captar como esses elementos integram a obra refletindo aspectos 
da sociedade. Neste capítulo, ao longo da análise, introduziremos a fortuna crítica da 
obra OPS e também os comentários do próprio autor sobre os problemas inerentes a 
sociedade. 

No terceiro capítulo, analisaremos a formação e constituição da identidade das 
personagens em ambos os planos narrativos, salientando de que forma o hibridismo e o 
dualismo fazem parte da identidade cultural moçambicana representada pelas 
personagens. Assim, dialogaremos o presente e o passado, na tentativa de 
questionarmos os conceitos essencialistas e nativistas sobre a formação da identidade, 
buscando, desde o ponto de vista histórico, a formação híbrida dos sujeitos coloniais e 


pós-coloniais. 


1. LITERATURA,  PÓS-COLONIALISMO  LUSÓFONO E 
IDENTIDADE 


Seu Cristo é judeu. Seu carro é japonês. Sua 
pizza é italiana. Sua democracia, grega. Seu 
café, brasileiro. Seu feriado, turco. Seu 
algarismo, arábico. Suas letras, latinas. Só o 
seu vizinho é estrangeiro. 

(Zygmunt Bauman) 
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Este pensamento extraído do livro Identidade (2005), de Zygmunt Bauman, 
revela a presença do hibridismo e da ambivalência como elementos constitutivos e 
conjunturais da identidade contemporânea, o que tem suscitado, ao longo da História, as 
mais diversas reações e debates. 

Embora não seja possível o estabelecimento de um marco histórico em que tais 
elementos passaram a constituir e a transformar a identidade, sabemos que o período da 
descolonização da África e da Ásia (década de 1960) tornou-os evidentes e alvos de 
discussões e polêmicas, especialmente entre os intelectuais que se preocuparam com as 
questões do domínio colonialista e imperialista, e sua influência sobre a formação da 
sociedade pós-colonial. 

Pensadores e ativistas proeminentes como Jacques Derrida (1930-2004), Edward 
W. Said (1935-2003), Albert Memmi (1920), Homi Bhabha (1949), Stuart Hall (1932) e 
Boaventura de Sousa Santos (1940) propuseram-se a analisar os efeitos bilaterais da 
longa história colonial sobre a identidade (tanto no colonizado quanto no colonizador), 
trazendo à discussão seu processo de formação e a impossibilidade de se legitimar 
qualquer essencialismo. 

A identidade, segundo a visão proposta pelos Estudos Pós-coloniais e Culturais, 
não se baseia em uma essencialidade dada e fixada no momento em que o sujeito, o 
grupo ou mesmo a nação vieram à existência (HALL, 2006). Ao contrário, forma-se por 
meio dos reiterados encontros culturais e também da absorção de elementos 
contraditórios entre si, tornando-a, portanto, fluida, mutável e em permanente 
atualização, ou seja, deslocando-a do centro estável da concepção iluminista para um 
momento de choques e confrontações. 

Embora as questões relacionadas a ela sejam amplamente aceitas por todos 
aqueles que se dedicam a estudá-la, quando relacionamos identidade e colonialismo, 
não devemos nos esquecer de que sua formação e configuração obedecem à 
especificidade e à peculiaridade de cada um dos projetos coloniais, o que, 
consequentemente, implica em profundas diferenças de constituição. Pois são evidentes 
as diferenças entre o colonialismo praticado pela Inglaterra ou França daquele praticado 
por Portugal (SANTOS, 2006). 

Por se tratar de um colonialismo e pós-colonialismo atípicos, refletindo o caráter 
semiperiférico do império português, nos tópicos seguintes, à medida que 
contextualizarmos o colonialismo em Moçambique e sua estrutura, apresentaremos as 


questões relativas à identidade, e o modo como será abordada ao longo de nossa análise. 
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1.1 A História da Colonização de Moçambique 


Quando a colonização portuguesa se efetivou, no final do século XV, início do 
século XVI, a região do Zambeze, onde hoje se situa Moçambique, já apresentava uma 
constituição multicultural e multiétnica que desafiava a mentalidade essencialista do 
colonizador europeu. Neste território tido como inóspito pelo europeu, já se 
encontravam os sinais da colonização islâmica, motivada séculos antes pela navegação 


para o comércio de especiarias e ouro junto âquelas povoações “originais”. 


Foi com a ascensão dos Califas Abassidas em 750 d. C. e a 
transferência da sua capital para Bagdad que se acelerou o comércio 
marítimo propriamente islâmico. A revelação do segredo das monções 
e a difusão das invenções técnicas dos chineses, sobretudo da bússola, 
contribuíram para a intensificação do tráfego marítimo no Oceano 
Índico. 

(RITA-FERREIRA, 2009a, p.16) 


Não se encontra apenas a presença islâmica, concomitantemente outros povos — 


chineses e indianos — também se aventuraram na colonização de Moçambique. 


Os Chineses parece haverem relatado a frequência regular do 
Oceano Índico no período do terceiro imperador Ming (1403-1424). 
Teve lugar na década de 1430 o último dos grandes comboios anuais 
de juncos que passavam seis meses na costa oriental africana 
adquirindo escravos, ouro, marfim, holutúrias!, peles de leopardo, 
carapaças de tartaruga, chifres de rinoceronte, etc. 

(RITA-FERREIRA, 2009a, p.17) 


Mesmo entre os próprios autóctones, estava sedimentada uma longa história de 


trocas e negociações culturais por consequência das guerras intertribais e das permutas 


1 Z . E gs . . . E, 
Holúturias são uma espécie de pepino-do-mar, muito procurados por serem considerados afrodisíacos. 
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escravagistas, evidenciando que o comércio humano não era uma herança ocidental, 
mas uma prática intrínseca a todo projeto colonizador. 

A chegada da civilização Bantu, ao longo do século III e IV, principiou disputa 
territorial com os grupos nômades existentes na região do Zambeze: “Este processo de 
expansão e fixação dos Bantu na África Austral, fez com que eles tivessem por vezes de 
ocupar terras já ocupadas ou percorridas por grupos dispersos de caçadores, recolectores 
e de pastores, os San e os Khoi-khoi” (RITA-FERREIRA, 2009, p. 3). 

Diante deste quadro multifacetado, quando a Europa (e Portugal) começou seu 
projeto expansionista, a África já estava tomada por hibridismos e dualidades de todos 
os tipos, reforçando a ideia de uma pluralidade étnica e identitária que, de certa forma, 
contrariava o ideal iluminista de cultura e de sujeito que fundamentava a mentalidade do 
colonizador europeu. 

Por esse motivo, ao chegarem à costa moçambicana, os portugueses iniciam a 


retirada dos árabes do continente, o que não se dá sem resistência: 


[...] os portugueses procuraram dominar outras posições estratégicas 
ou de interesse comercial. Entre estas destaca-se Sofala, por onde 
eram escoados o ouro e o marfim vindos do interior. Nos seus planos, 
os mercadores portugueses pretendiam substituir-se aos árabes no 
controlo de todo o comércio da costa oriental de África. 
(RITA-FERREIRA, 2009b, p.11) 


Embora bem sucedidos na retirada dos árabes do território, isso não enfraqueceu 
sua influência sobre a cultural local. O hibridismo cultural e a ambivalência se 
tornariam elementos paradigmáticos da cultura e da identidade moçambicanas, pois 
refletem os reiterados contatos comerciais e culturais que marcaram toda a história pré- 
colonial da região, desde o século VII. 

A segunda fase da colonização afro-moçambicana nos remete à Conferência de 
Berlim (1884-1885) — e a consequente divisão da África entre os países europeus — e se 
estende até as lutas pró-independência na década de 1960. Sobre a Conferência de 


Berlim, o historiador Godfrey N. Uzoigwe (2010, p.33) mostra que: 


Za 


A conferência, que, inicialmente, não tinha por objetivo a 
partilha da África, terminou por distribuir territórios e aprovar 
resoluções sobre a livre navegação no Níger, no Benue e seus 
afluentes, e ainda por estabelecer as regras a serem observadas no 
futuro em matéria de ocupação de territórios nas costas africanas. Por 
força do artigo 34 do Ato de Berlim, documento assinado pelos 
participantes da conferencia, toda nação europeia que, daí em diante, 
tomasse posse de um território nas costas africanas ou assumisse ai 
um “protetorado”, deveria informá-lo aos membros signatários do 
Ato, para que suas pretensões fossem ratificadas. 


A história nos mostra que outros tratados foram assinados entre 1885 e 1902, o 
que nos permite dividi-los em dois grupos relativamente ao tráfico de escravos e aos 
políticos. Nesta época, os tratados políticos foram muito considerados. Geralmente 
“Eram feitos por representantes de governos europeus ou por certas organizações 
privadas, que, mais tarde, os cediam a seus respectivos governos” (UZOIGWE, 2010, 
p.35). No entanto, por se tratar de um “remoto” continente, nem sempre os tratados 
possuíam a devida autenticidade, tornando a “ocupação” do continente um embate 
militar, que marcaram a política e o desenvolvimento de teorias científicas e 
pseudocientíficas na historiografia africana. 

Neste longo processo de colonização europeia, Moçambique era protetorado 
português. Entretanto, devida às condições semiperiféricas de Portugal — a insuficiência 
de recursos financeiros, principalmente — fizeram da colonização portuguesa um 
empreendimento privado (os recursos vinham de outras fontes, principalmente de 
judeus e ingleses), tornando o projeto colonial um esforço individual e não uma 
conquista nacional, o que, de certa forma, refletiu nas relações sociais entre o 
colonizador e o colonizado (CABAÇO, 2009), e contrariavam as expectativas coloniais 
de seus pares. 

Pela força do colonialismo inglês desde a Conferência de Berlim, sua pretensão 
era unir suas possessões do Cairo ao Cabo (RITA-FERREIRA, 2009b). No entanto, 
encontraram Portugal que reivindicava algumas possessões no caminho pretendido pela 
Inglaterra. O conflito entre o acantonado Portugal e a potência Inglaterra fora iminente. 


Vários confrontos tiveram lugar, até que: 


Em Janeiro de 1890, os ingleses enviaram aos portugueses 
uma nota dando-lhes 48 horas para abandonarem as regiões que 
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estavam em disputa. Caso não o fizessem, os ingleses cortariam 
imediatamente relações com Portugal e ocupá-las-iam pela força. 
Perante este ultimatum, os portugueses abandonaram definitivamente 
as suas pretensões sobre aquelas regiões. 

(RITA-FERREIRA, 2009b, p.31) 


A fronteira definitiva entre as possessões inglesas e as portuguesas só foram 
resolvidas em 11 de junho de 1891, data em que Moçambique passou a ter os limites 
que hoje possui. 

A ocupação colonial não se efetivou sem campanhas de resistência anticoloniais. 
No início, entretanto, “A resistência dos diferentes Estados africanos, fracassou 
totalmente porque não tinha unidade. Os chefes tribais limitavam-se à defesa dos 
interesses locais, que por vezes se chocavam com os interesses dos Estados ou tribos 
vizinhos” (RITA-FERREIRA, 2009b, p.36). Dificultando o gesto resistente e fazendo 
fracassar as tentativas de independência. 

Com a instauração do fascismo em Portugal, em 1926, a partir da subida de 


António de Oliveira Salazar ao poder: 


Para garantir a harmonia social e a dominação colonial perpetua que a 
ideologia corporativista e ultranacionalista de Salazar contemplava, os 
regimes coloniais, exatamente como o governo da metrópole, 
empregaram vasta gama de instrumentos de opressão. Censura, 
delação, policia secreta e força militar serviram para reprimir toda 
oposição que se manifestasse, negra ou branca. 

(DAVIDSON; ISAACMAN; PÉLISSIER, 2010, p.815) 


Nesta época, foi criado um órgão de repressão: a PIDE (Polícia Internacional e 
de Defesa do Estado), passando-se a chamar, após 1969, DGS (Direção-Geral de 
Segurança). 

Além disso, a fim de assegurar hegemonia nas colônias, “Moçambique passou a 
ser submetido à autoridade de um Governador-Geral e dividida em nove distritos, cada 
um deles com um Governador Distrital, que superintendia nos Administradores, Chefes 
de Posto e todos os outros funcionários da administração colonial” (RITA-FERREIRA, 
2009b, p.51). 
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Com a crise do colonialismo e pela independência de inúmeros países africanos , 
em 1961, o regime salazarista se viu forçado a modificar suas leis, sem, contudo, 
modificar a forma de opressão. Devido a essa abertura internacional facilitou-se a 
criação de “guerrilhas” internas e o surgimento do partido FRELIMO (Frente de 
Libertação de Moçambique), ainda atuante na política moçambicana. Como testemunha 


Rita-Ferreira (2009b, p.59) sob a direção da FRELIMO, 


[...] o Povo moçambicano, finalmente unido do Rovuma ao Maputo, 
desencadeou a luta armada de libertação nacional em 25 de Setembro 
de 1964. Após dez anos de guerra popular, o colonial-fascismo foi 
derrotado no nosso país e conquistada a nossa independência nacional. 


No entanto, as guerras não se apartaram de Moçambique (ou de qualquer uma 
das colônias africanas) tão logo se deram suas independências. De 1976, dois anos após 
a conquista da independência, até 1992, Moçambique fora assolado pelos horrores da 
guerra civil: de um lado, os dissidentes da FRELIMO, que formaram a RENAMO 
(Resistência Nacional Moçambicana) e, de outro, a FRELIMO. 

Em Roma, a 4 de outubro de 1992, é assinado o acordo de paz que põe fim aos 
conflitos armados. Desde meados da década de 1980, portanto, em meio ao fervor da 
guerra civil, Moçambique começa a aderir ao neoliberalismo abrindo-se ao comércio 
internacional. 

A partir das linhas gerais sobre a colonização portuguesa em Moçambique, é 
possível vislumbrarmos o componente híbrido e ambivalente que compõe a 
característica de sua identidade. Bem como é possível notar a formação de “espaços 
intersticiais” por onde essas novas identidades são formadas. Assim, no próximo tópico, 


discutiremos as especificidades do pós-colonialismo lusófono. 
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1.2 Pós-colonialismo lusófono: especificidades 


Os Estudos Pós-coloniais foram introduzidos na academia por Edward W. Said 
(1936 — 2004), por ocasião da publicação de Orientalismo, na década de 1970. O 
objetivo era o de revelar as consequências do colonialismo e do imperialismo, 
discutindo e denunciando a produção dos binários coloniais, que estabeleceram os 
fundamentos da diferença entre o colonizador e o colonizado, impondo e fixando ordem 
à vida nas colônias. E também os procedimentos que validaram as invasões e as 
conquistas de território. 

Embora todos os projetos coloniais tivessem um mesmo objetivo, suas histórias 
revelam diferenças estruturais que não nos permitem homogeneizar o Colonialismo. 
Tais diferenças obrigam-nos a compreender as especificidades inerentes a cada um 
deles e as diferentes manifestações e disseminações na vida social e cultural das 
colônias. Boaventura de Sousa Santos, tratando do colonialismo lusófono, aponta suas 
peculiaridades e especificidades, inviabilizando o tratamento generalista dos Estudos 
Pós-coloniais, assim, “formular a caracterização do colonialismo português como 
“especificidade” exprime as relações de hierarquia entre os diferentes colonialismos 
europeus” (2006, p.230). 

Nesse sentido, observamos que as especificidades coloniais não estão apenas em 
comparações às culturas metropolitanas (inglesa e francesa, por exemplo), mas também 
em relação às colônias de uma mesma metrópole. Por esse motivo, devemos falar em 
colonialismos (respeitando, assim, as condições existentes sob um mesmo governo). 

Tendo em vista a heterogeneidade da colonização e a consequente disseminação 
entre as colônias, o pós-colonialismo lusíada deve considerar as especificidades e 
peculiaridades de seu caso. Em especial porque o colonialismo português introduziu 
algumas questões referentes à formação da “identidade cultural”, que não são 
observadas em outras variantes. 

Em seu célebre artigo, “Entre Próspero e Caliban: colonialismo, pós- 
colonialismo e interidentidade” (2006), Boaventura de Sousa Santos nos oferece um 
quadro do colonialismo/pós-colonialismo lusíada, e fornece-nos um suporte sócio- 


histórico para que desenvolvamos uma análise mais particularizada desta realidade. Para 
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isso, compara o estatuto colonial português com aquele que se tornou a norma-padrão 
do colonialismo: a Inglaterra?. 

Neste artigo, o autor define Portugal como um país duplamente subalterno tanto 
no plano da prática quanto no do discurso. No primeiro plano, o autor aponta para o fato 
de que a subalternidade portuguesa justifica-se por ter sido uma “colônia informal” da 
Inglaterra, uma vez que sua entrada no capitalismo não se deu de forma direta e 
imediata, o que levou Portugal a se submeter aos subsídios ingleses e suas reiteradas 
intervenções durante um longo tempo. Em seguida, notifica que a subalternidade 
consiste também no fato de a história de Portugal ter sido escrita em inglês, conferindo 
ao colonizador português a mesma dificuldade do colonizado britânico: a 
impossibilidade de autorrepresentação. 

Diante dessa ordem de problemas característicos à cultura lusíada, Santos (2006) 
identifica ainda três peculiaridades inerentes à estrutura colonial lusíada, as quais 
refletem um problema crítico da identidade nas colônias. A primeira tem a ver com a 
longa experiência de hibridismo e de ambivalência entre colonizador e colonizado. De 
acordo com o autor, a identidade do colonizador português constitui-se da união entre 
opostos: ora se situa no polo de Próspero, ora no de Caliban. Diferindo drasticamente 
daquela apresentada pelo colonizador anglo-saxão, cujo princípio era a extrema 
polarização entre o colonizador e o colonizado. Assim, o que importa no tratamento do 
pós-colonialismo lusitano é “distinguir as formas de ambivalência e hibridação que 
efetivamente dão voz ao subalterno (as hibridações emancipatórias) daquelas que usam 
a voz do subalterno para silenciá-lo (hibridações reacionárias)” (SANTOS, 2006, 
p.244). 

O segundo ponto ressaltado é a “questão racial”. Segundo Santos, no caso do 
pós-colonialismo lusófono, o(a) mulato(a) é o “espaço-entre” da reivindicação pós- 
colonial, pois é a negação da mímica. Afirma a superação do limite imposto pela cor da 
pele, ao mesmo tempo em que está ligado a ela. Contudo, a miscigenação “não é a 
consequência da ausência de racismo, como pretende a razão lusocolonialista ou 
lusotropicalista, mas certamente é a causa de um racismo de tipo diferente” (SANTOS, 
2006, p.245). 

Noutro ponto de seu artigo, Santos apresenta a condição do mulato como a 


“porosidade das fronteiras entre Próspero e Caliban”, uma vez que a “ambivalência das 


dE a E S ai: E Ê 
Próspero e Caliban são personagens da obra A tempestade, de William Shakespeare. Os teóricos pós- 
coloniais passaram a empregar tais personagens como arquétipos dos colonizadores e dos colonizados. 
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representações a seu respeito é bem elucidativa da natureza de um pacto colonial tão 
aberto quando desprovido de garantias” (2006, p.245), pois os mesmos foram 
representados de diversas formas no decorrer da história, ora sendo vistos como 
degeneração genética “uma traição à Caliban” ora sendo valorizados como seres 
superiores carregando em si o melhor de Próspero e de Caliban. 

Em uma entrevista intitulada Mia Couto e o exercício da humildade, Mia Couto 


analisa o racismo colonial, concluindo que: 


O racismo colonial era contra os mulatos, e os pretos. [...] Era um 
sistema que discriminava mais os pretos. Mas criou-se uma porta que 
determinou a diferença na comparação com a colonização inglesa. 
Aqui tu podias, sendo preto, ser branco. Podias ser assimilado. E 
passar a ter privilégios que tua raça não tinha. Se abdicasses daquilo 
que seria tua cultura, tua religião, o teu nome, porque tinhas que 
mudar de nome. O fator raça era um fator, mas não era o fator. Era um 
fator pelo qual se podia transitar. Essa é a diferença do racismo inglês, 
que tu sendo preto não tens saída, és preto sempre. 


E por fim, a terceira diferença insuspeita em outros tipos de colonialismo e, ao 
que nos parece, a mais emblemática da lusofonia: o paradoxo do “Próspero 
calibanizado”. 

Não se trata aqui apenas da ambivalência das representações por não haver uma 
clara distinção entre o colonizador e o colonizado. No caso de Portugal, a identidade do 
colonizador carrega a identidade do colonizado e a identidade de ter sido colonizado por 


outrem (hibridação e ambivalência). 


A identidade do colonizador português é, assim, duplamente dupla, 
constituída pela conjunção de dois outros: o outro que é colonizado e 
o outro que é o próprio colonizador enquanto colonizado. Foi essa 
aguda duplicidade que permitiu ao português ser emigrante, mais do 
que colono, nas suas próprias colônias. 

(SANTOS, 2006, p.245) 


Felinto, Marilene. Mia Couto e o exercício da humildade. Disponível em: 
<http://pphp.uol.com.br/tropico/html/textos/1393,2.shl> Acesso em: 25 nov. 2010. 
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Da forma como foram colocadas, tais especificidades parecem negar o dualismo 
colonial, uma vez que a própria condição do colonizador português e, como veremos 
adiante, a própria estrutura disseminada entre as colônias colocam em suspeição a 
rigidez das divisões sociais e mesmo raciais. 

Em um estudo anterior, Pelas Mãos de Alice, Boaventura de Sousa Santos 
(1994) define a cultura portuguesa como “fronteiriça”, pois se trata de uma zona 
híbrida e babélica, “onde os contactos se pulverizam e se ordenam segundo micro- 
hierarquias pouco susceptíveis de globalização” (SANTOS, 1994, p.135). O que 
conferiu ao colonialismo lusíada as especificidades apontadas acima, e, para além disso, 
permite-nos observar sua disseminação entre as colônias, tornando fluidas também as 
fronteiras que separam o colonizador e o colonizado, o que certamente difere das 
culturas centrais, da Europa do Norte”. 

Diante do estado fronteiriço da cultura portuguesa, disseminada nas colônias, a 
hibridação se tornará o ancoradouro no qual a descolonização tomará forma, pois, de 


acordo com Bonnici (2005, p.32): 


A natureza híbrida da cultura pós-colonial localiza a 
resistência nas práticas contradiscursivas implícitas na ambivalência 
colonial e subverte, assim, o próprio suporte sobre o qual se assentava 
o discurso imperialista e colonial. 


A hibridação questiona a conjuntura sócio-ideológica assentes na estrutura da 
vida colonial, pois conduz a sociedade à ambivalência das formas ativas de 
convivalidade, facultando a tradução dos pressupostos da diferença. 

Nosso interesse neste tópico foi o de demonstrar outras estruturas e valores que 
marcaram a especificidade ao longo da colonização portuguesa. José Luís Cabaço atesta 
que o colonialismo é essencialmente dualista, já que “a ordem implantada [...] será da 
existência, em paralelo, de duas sociedades diferenciadas, a dominadora e a dominada” 
(2009, p.34). No entanto, o dualismo produzido pelo sistema colonial português, a nosso 


ver, não usufruirá da mesma radicalidade polarizante do projeto anglo-saxão, uma vez 


2 A fronteira a que Santos se refere não é frontier, é border. 
* “Por Europa do Norte entende-se aqui os países da Europa considerada “civilizada” — Inglaterra, França 
e Alemanha — que irão mais tarde ter um papel decisivo na colonização” (SANTOS, 2006, p.251; nota). 
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que Portugal tenha alterado os momentos de Próspero e Caliban no curso de sua 
colonização. 

Por esse motivo, a ambivalência e a hibridação tenham se tornado as 
especificidades do colonialismo português. No próximo tópico, vamos verificar como o 
colonialismo estruturou a sociedade impondo a ela o dualismo e, assim, inscrevendo os 


binarismos no interior da sociedade moçambicana. 


1.3 A estrutura dual da colonização 


“Eu sou carvão! 

E tenho que arder, sim 

E queimar tudo com a força da minha 
combustão. 

Eu sou carvão! 

Tenho que arder na exploração 

Arder até às cinzas da maldição 
Arder vivo como alcatrão, meu Irmão 
Até não ser mais tua mina 

Patrão!” 

(Grito Negro, José Craveirinha) 


A compreensão dos resultados da colonização não é, de modo algum, uma tarefa 
livre de complexidade, principalmente em se tratando de um contexto tão específico 
como a colonização lusitana. Assim sendo, o reconhecimento da história e dos excessos 
coloniais mantém-se envolto sob uma densa nuvem de artifícios criados pelos próprios 
colonizadores com o fito de obstruir toda e qualquer tentativa de revelar os problemas 
inerentes ao sistema. Não obstante, podemos proceder a uma investigação levando em 
consideração os reflexos deixados pelo colonialismo que ainda podem ser vistos na 
sociedade atual. Seguindo as observações do sociólogo moçambicano José Luís Cabaço 
(2009) e do sociólogo português Boaventura de Sousa Santos (1994 e 2006) 
discutiremos a formação da sociedade dual em Moçambique. 

A essência dualista pode ser considerada estrutural da sociedade colonial como 
um todo, por se fundar em um fator fortemente característico das relações sociais no 
interior da colônia: a sobreposição da distinção racial à questão político-econômica. 


Distinção essa que impulsionou o processo de apropriação, expropriação, submissão e 
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dominação característicos das colonizações. Ao analisar a estrutura da sociedade 


colonial, José Luís Cabaço constata que: 


A radical alteridade cultural que caracteriza o pensamento europeu, 
associada à urgência da racionalização de meios na empresa 
expansionista, determinará um crescente processo de polarização, na 
relação com as colónias e com os povos colonizados, que se traduzirá 
num desequilíbrio económico geograficamente definido e na 
transposição dessa situação dual para o interior dos territórios na 
África: a ordem implantada no continente será a da existência, em 
paralelo, de duas sociedades diferenciadas, a dominadora e a 
dominada, a cuja relação político-económica se sobrepõe a distinção 
racial. 


(CABAÇO, 2009, p.34, grifos do autor) 


O dualismo representa uma forma imposta e soberana de governo: um 
tratamento diferenciado entre colonizadores e colonizados, privilegiando os primeiros 
em detrimento dos segundos. Em outras palavras, a absoluta polaridade entre os sujeitos 
coloniais. Essa característica reflete-se na condição de vida a que estão sujeitos os 
participantes do processo, já que a marcação da diferença determinará a vida e os 
relacionamentos sociais. 

Albert Memmi destaca o caráter dualista da colonização e a impossibilidade de o 


colonizado se integrar ao colonizador. 


Mas talvez o mais importante seja o seguinte: uma vez isolado o traço 
dos costumes, o fato histórico ou geográfico que caracteriza o 
colonizado e o opõe ao colonizador, é preciso impedir que se tape o 
fosso. O colonialista retirará o fato da história, do tempo, e, portanto, 
de uma evolução possível. O fato sociológico é batizado como 
biológico, ou melhor, como metafísico. Declara-se que pertence à 
essência do colonizador, fundada na maneira de ser, essencial, dos 
dois protagonistas, torna-se uma categoria definitiva. Ela é o que é 
porque eles são o que são, e nem um nem outro jamais mudará. 
(MEMMI, 2007, p.108, grifos do autor) 


Jean Paul Sartre também aponta para o dualismo inerente da sociedade colonial. 


“Así Europa ha fomentado las divisiones, las oposiciones, ha forjado clases y racismos, 
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ha intentado por todos los medios provocar y aumentar la estratificación de las 
sociedades colonizadas”* (SARTRE, 2007, p.8). 

Sob esse ponto de vista, podemos constatar que a essência dualista da sociedade 
se configura a partir de uma rígida separação entre o colonizador (branco) e o 
colonizado (negro). Por isso, o pensamento binário de ordem racial constitui-se a base 


do pensamento colonialista. Cabaço apresenta o dualismo da seguinte maneira: 


A sociedade colonial na África concebe-se e estrutura-se em 
consequência de uma multiplicidade de dualismos: frente a frente, 
bem demarcados, estarão não apenas “branco e preto”, indígena e 
colonizador, mas também “civilizado e primitivo”, “tradicional e 
moderno”, “cultura e usos e costumes”, “oralidade e escrita” [...] 
todos eles conceitos marcados pela hierarquização, em que uns se 
apresentam como negação dos outros e, em muitos casos, como a sua 
razão de ser. 

(CABAÇO, 2009, p.35) 


Tais binarismos foram fundados em uma metafísica cuja base epistemológica 
constitui-se por meio de oposições hierárquicas ideologicamente construídas e fixadas a 
priori. Salientamos ainda que, de qualquer forma, os esquemas que constituem a ordem 
colonial (branco/negro; colonizador/colonizado, etc.) são extraídos das relações sociais 
cotidianas na colônia. Por esse motivo, o colonizador procura apagar todas as formas 
como essa hierarquização foi concebida, e também silenciar o polo negativo, ao lhe 
negar o direito de autorrepresentação. 

Por esse prisma, somos levados a reconhecer, na esteira de Edward W. Said 
(1995 e 2008), que uma das grandes realizações do sistema colonial foi a organização 
de um sistema de representação”, projetando uma visão de mundo que justificasse a 
exploração, o escravismo, a distinção racial e todas as formas de dominação, além de 
estabelecer uma clara divisão social. Portanto, cabe ao próprio colonizador a 


responsabilidade de inventariar a história e a cultura dos colonizados, interpretando-as 


9 “Assim, a Europa fomentou as divisões, as oposições, forjou classes e racismos, procurou por todos os 
meios provocar e aumentar a estratificação das sociedades colonizadas” (tradução nossa). 

Alguns documentos coloniais portugueses são importantes para as concepções e representações da 
inferioridade negra. (cf. Albuquerque, Mousinho. Moçambique: 1896 — 1898. Lisboa: Agência Geral das 
Colónias, 1934 e D'Ornella, Ayres. Raças e Línguas Indígenas em Moçambique (memória apresentada ao 
congresso colonial). Lisboa: A liberal, 1906. 
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da forma que melhor possa justificar a invasão e os excessos coloniais. Como leitmotiv 


do colonialismo, não raramente o invasor se justificou dizendo que: 


[...] o povo da África, e sobretudo aqueles árabes, está apenas ali; não 
possui nenhuma arte que se acumule ou história que se sedimente em 
obras. Se não fosse o observador europeu que atesta sua existência, 


nem se importariam. 
(SAID, 1995, p.247) 


Corroborando com isso, referendamos Jacques Derrida (1930-2004), para quem 


a escritura constitui-se elemento de dominação sobre o outro. 


Que o acesso ao signo garanta o poder sagrado de fazer 
perseverar a existência no rastro e de conhecer a estrutura geral do 
universo; que todos os cleros, exercendo ou não um poder político, se 
tenham constituído ao mesmo tempo que a escritura e pela disposição 
da potência gráfica; [...] que o parecer enquanto tal, enquanto sentido 
e dominação (por idealização), senão com o poder dito “simbólico”, 
tenha sido sempre ligado à disposição da escritura [...] 

(DERRIDA, 2006, p.117) 


De acordo com essa linha de raciocínio, ao escrever a História do colonizado, o 
colonizador ocupa um lugar privilegiado na História mesma da civilização. Ele sacraliza 
seu lugar e reduz o outro ao segundo termo do binário colonial: a relação sujeito -sujeito 
degenera-se na relação sujeito-objeto, possibilitando ao colonizador o “poder de 
nomeação” (BOURDIEU, 1989). 

Assim, como é evidente, a nomeação de seus outros coloniais vem carregada de 
interesses e propósitos dominadores. Enfim, sua visão de mundo é disseminada como a 
Verdade a que toda humanidade deve se submeter. Afinal, a salvação da humanidade 
deve passar pelo Ocidente. 

Sob esse prisma, a estruturação da ordem dualista deve-se, paradoxalmente, à 
missão evangelizadora levada a efeito pela Igreja Católica, na esteira do descobrimento. 
Dizemos paradoxalmente, uma vez que a religião cristã tem como programa de 


pregação a igualdade e irmandade entre os povos. Mas, com a chegada dos primeiros 
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colonizadores aos territórios de ocupação, implantou-se a religião, o que, de certo 
modo, justificou e materializou a “missão evangelizadora” entregue ao português sob o 
mando da Igreja Católica. Portanto, vale lembrarmos um episódio bastante interessante 
desse contexto, e que demonstra a soberania da Igreja Católica no fortalecimento da 
“missão civilizadora”. No ano de 1452, o Papa Nicolau V concedia aos portugueses e 
espanhóis o direito de evangelizar os povos de África. No entanto, tal empreendimento 
Já carregava em si os meios de dominação e subjugação dos autóctones. Isso pode ser 


lido em um trecho da Bula Dum Diversas* (1452), o qual reproduzimos abaixo: 


[...] nós lhe concedemos, por estes presentes documentos, com nossa 
Autoridade Apostólica, plena e livre permissão de invadir, buscar, 
capturar e subjugar os sarracenos e pagãos e quaisquer outros 
incrédulos e inimigos de Cristo, onde quer que estejam, como também 
seus reinos, ducados, condados, principados e outras propriedades [...] 
e reduzir suas pessoas à perpétua escravidão, e apropriar e converter 
em seu uso e proveito e de seus sucessores, os reis de Portugal, em 
perpétuo, os  supramencionados reinos, ducados, condados, 
principados e outras propriedades, possessões e bens semelhantes [...] 


De certo modo, a “missão civilizadora” (fortemente apregoada nos século XIX) 
ganhara a formalização religiosa: civilizar era também um meio de fazer a obra divina. 
Devido a esse fato, a empresa colonizadora e seus excessos estavam justificados perante 
os pios colonizadores, que viam nessa missão a redenção dos povos caídos. Então, em 
posse de credenciais divinas, os colonizadores viam-se como coobreiros de Deus na 
árdua tarefa de eliminar a ação do demônio naquela região. O colonizador, assim, 
diferia dos negros africanos, os quais estavam sob o signo de Caim”, e, portanto, 
imploravam por civilização e redenção. A redenção da humanidade era responsabilidade 
dos colonizadores. As sociedades formadas em territórios africanos, portanto, deveriam 
assumir essa estrutura de divisão. 

Além dos fatores religioso e representacional, que moldaram o dualismo da 


sociedade colonial, citamos também as descobertas científicas de Charles Darwin e 


$ Durante nossa pesquisa, o acesso integral a essa bula não foi possível, o que conseguimos encontrar 
foram apenas trechos que apresentam a concessão papal da África aos portugueses e espanhóis. Por esse 
motivo, citamos apenas o trecho mais conhecido ciente de que poderíamos encontrar outras informações 
relevantes no texto integral. 

ê Segundo a tradição católico-cristã medieval, Caim, após matar seu irmão, Abel, foi amaldiçoado por 
Deus com um sinal em seu semblante. Esse sinal foi interpretado pelos escolásticos como a cor negra. Daí 
a associação da cor negra com a maldição de Caim, com a ausência de alma, etc. 
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Alfred Wallace, publicadas em 1859, em À origem das espécies. Essa teoria dinamizou 
o pensamento europeu, ao propor um novo modelo que explicasse a existência da vida e 
a evolução do homem. As consequências dessa visão científica foram bastante 


significativas para o colonialismo. De acordo com Cabaço (2009, p.86): 


O evolucionismo, ao sistematizar a história do homem e da 
cultura, deu um novo sentido à questão da diferença, distinguindo 
cultura e biologia, afirmando a unidade do género humano e vibrando 
decisivo golpe no poligenismo!” reinante. [...] O ordenamento dos 
estádios de “civilização” dos povos e culturas do ultramar tinha como 
referência a Europa, seus modelos, valores e configurações sociais, e 
económicas e políticas da época. 


No entanto, essa proposição de superioridade que cindiu a sociedade 
irremediavelmente, não fora um ato premeditado e estratégico do colonizador. Ao 
contrário, esse dualismo é estrutural do sistema, o que o fez, paulatinamente ser 


incorporado ao “senso comum”, como nos mostra Cabaço (2009, p.83, grifos nossos): 


O dualismo da ordem colonial não começou por ser um acto 
de teorização dos colonialistas. Ela é estrutural ao sistema e foi 
tomando forma ideológica pelo “senso comum” dos ocupantes, como 
o resultado de dois fatores principais: a correlação de forças 
favoráveis ao grupo (“racial”; económico, cultural) numericamente 
minoritário, que ditava os destinos do território, e a necessidade de 
essa minoria sobreviver e impor a sua agenda europeia. 


Esse “senso comum”, proporcionado pelos fatores descritos, determinou o 
relacionamento entre colonizados e colonizadores, ao justificar todo e qualquer excesso 
do sistema colonial. Assim sendo, o dualismo acomodou-se na mente dos colonizadores 
como uma demanda biológica, natural e teológica: o racismo, o preconceito e o 
exercício de poder contra os autóctones estavam inocentados e devidamente 


indulgenciados. 


10 : A ado a : eira Lo pis R 
Na Antropologia Teológica, o poligenismo é a existência de vários casais em um mesmo tronco 


originário. 
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Diante de tudo o que foi exposto aqui, podemos concluir que a classe dominante, 
por meio dos recursos acima citados, construiu uma imagem de si, disseminando na 
sociedade a forma como deveria ser vista. Em seu intento de dominação, procurou 
apagar as tendências contrárias a si, além de ocultar os procedimentos de 
autorreferência. 

Do outro lado da sociedade, mesmo submisso ao sistema, o poder responsivo do 
sujeito não é anulado. É por meio dele que os tipos ativos de resistência são 
engendrados na vida e no discurso dos sujeitos coloniais. Como bem observou Said 
(1995, p.12), “O contato imperial nunca consistiu na relação entre um ativo intruso 
ocidental com um nativo não ocidental inerte ou passivo; sempre houve algum tipo de 
resistência ativa e, na maioria esmagadora dos casos, essa resistência acabou 
preponderando”. 

O poema da epígrafe “Grito Negro” do poeta moçambicano José Craveirinha, 
ilustra esse ativismo do sujeito colonizado diante da brutalidade do sistema 
colonialista/imperialista imposto ao longo de seu ciclo. Portanto, mesmo vivendo em 
uma sociedade dualista (como é o caso das sociedades coloniais), o sujeito ainda assim 
tem o poder de dialogar com toda essa estrutura e constituir as bases de sua própria 
identidade cultural. 

Para que possamos compreender as questões apontadas aqui e a forma como elas 
se estendem na literatura, vamos apresentar a questão do cânone literário oficial e as 


transformações do romance pós-colonial. 


1.4 Cânone e romance pós-colonial 


A defesa do Cânone Ocidental não é de 
modo algum uma defesa do Ocidente ou 
uma empresa nacionalista. 

(Harold Bloom) 


A escolha e determinação das obras que compõem o Cânone literário e fixam 


uma tradição deve-se a questões ideológicas, na medida em que a escolha de um autor 


36 


ou de uma obra em detrimento das demais pressupõe algum grau de pré-determinismo 
tácito. Embora o renomado crítico e professor norte-americano Harold Bloom (1930) 
tente tergiversar, afirmando categoricamente que a defesa do Cânone nada tem a ver 
com os empreendimentos Ocidentais ou se presta a instrumento desta ou daquela 
ideologia, somos levados a notar que a escolha e a definição não são, de modo algum, 
livres de parâmetros que excedem o simples gosto individual, ou o valor estético 
inerente às obras e autores, sendo possível vislumbrar a serviço (ou em detrimento) de 
quem tais escolhas são feitas. 

Tentando justificar a neutralidade ideológica patentes na escolha do Cânone, o 
crítico afirma que “repudiaria qualquer “continuidade histórica ininterrupta” com o 
mundo acadêmico ocidental. Desejo e afirmo uma continuidade com um punhado de 
críticos de antes deste século, e outro punhado das três últimas gerações” (BLOOM, 
2010, p.36). 

Em outras palavras, a escolha do Cânone se dá com base em teses prefixadas por 
gerações anteriores, de uma época que parece ser imaculada e/ou resguardada de 
quaisquer tipos de contaminações culturais e ideológicas com uma cultura popularesca. 
Chama-nos a atenção o fato de que o renomado professor não reconheça nessa 
“continuidade” alguma filiação ideológica supraindividual. 

Avançando em sua elaboração, Bloom tenta explicar a seleção do Cânone a 
partir do “valor estético” e do “eu individual”, relacionando-os e desvinculando-os de 
uma ordem ideológica impositiva. Entretanto, esbarra nessa como mediadora do 


empreendimento, e se arrasta na incoerência. 


Eu próprio insisto em que o eu individual é o único método e todo o 
padrão para a apreensão do valor estético. Mas “o eu individual”, pesa- 
me admitir, só se define contra a sociedade, e parte de seu agon com o 
comunal faz inevitavelmente parte do conflito entre classes sociais e 
econômicas. 


(BLOOM, 2010, p.37) 


Fica evidente, mais uma vez, na colocação do próprio autor, a impossibilidade 
de desvincular o “eu individual” do contato direto com a sociedade, e, por conseguinte, 
com os conflitos inerentes às classes sociais e econômicas, o que é fundamental para o 


desenvolvimento das apreensões e valorações estéticas, e, consequentemente, da 
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elaboração de um cânone literário ideologicamente instituído. Os níveis de apreensão 
estética são determinados pelo Establishment, acessível apenas por parte dos que 
puderam, de alguma forma, privilegiar-se de suas contribuições espirituais e 
intelectuais. Bloom beneficiou-se dele, como ele mesmo expõe neste relato 


autobiográfico: 


A instituição que me sustentou, a Universidade de Yale, faz 
inelutavelmente parte de um Establishment americano, e minha 
permanente meditação sobre literatura é portanto vulnerável às 
análises marxistas mais tradicionais de interesse de classe. Todas as 
minhas apaixonadas proclamações de valor estético do eu isolado são 
necessariamente qualificadas pela lembrança de que o lazer para a 
meditação deve ser comprado da comunidade. 


(BLOOM, 2010, p.37-38) 


Mais adiante, o autor confirma a ideia do Establishment, trazendo a lume que a 
ideia de tradição, segundo ele, legitima o Cânone Ocidental. Portanto, interessa-nos a 
observação que o crítico faz da influência da tradição, negando assim o princípio 


romântico do “eu isolado” e da assepsia ideológica: 


Há alguns anos, numa noite de temporal em New Haven, eu me sentei 
para reler, mais uma vez Paraíso Perdido, de Milton. Tinha de 
escrever uma conferência sobre ele como parte de uma série que 
estava dando na Universidade de Harvard, mas queria começar tudo 
de novo com o poema: lê-lo como se jamais o houvesse lido antes, na 
verdade como se ninguém jamais o houvesse lido antes de mim. Fazer 
isso significava descartar de minha cabeça toda uma biblioteca de 
crítica de Milton, o que era praticamente impossível. Mesmo assim, 
tentei, porque desejava a experiência de ler Paraíso Perdido como o 
lera pela primeira vez, uns quarenta anos antes. 

(BLOOM, 2010, p.40, grifo nosso) 


Vemos que para Bloom, o “eu isolado” é, ao que podemos interpretar como 
sendo o único responsável — segundo ele, a-histórico — pela valoração estética. Contudo, 
as escolhas feitas pelo sujeito não podem ser dissociadas de certa impostura do 


Establishment “centrocêntrico”, como ele mesmo deixa transparecer, e que o 
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influenciou no desenvolvimento de seu gosto estético por determinadas obras ditas 
(leia-se: impostas) canônicas. Assim, temos que o “eu isolado”, ao qual Bloom se 
refere, é uma impossibilidade epistêmica, aquém de uma visão marxista mais detida; na 
verdade, uma ilação idealista e um reducionismo teórico. 

Tais opiniões sobre o estabelecimento do cânone são tributárias da ideia 
goethiana de Weliliteratur como síntese das “obras mundiais” circunscritas à Europa 
Ocidental, mais precisamente à Inglaterra, França e Alemanha. “Seu significado prático 
e a ideologia subjacente”, denuncia Said (1995, p.80), “eram que a Europa, no que se 
referia à literatura e à cultura, liderava e constituía o principal objeto de interesse”. 
Portanto, sua perpetuação e ensino não podem ser ingenuamente compreendidos ou 
simplesmente despojados de significados políticos, sociais e culturais. 

Há, no entanto, quem possa objetar a ligação entre literatura e as práticas 
imperialistas e colonialistas. É bem verdade que o imperialismo/colonialismo remete, 
primeiramente, à tomada de terra e à submissão de povos. Porém, indo além desse 


pensamento técnico-geográfico, Said (1995, p.13) argumenta da seguinte maneira: 


Mas quando se trata de quem possuía a terra, quem tinha o direito de 
nela se estabelecer e trabalhar, quem a explorava, quem a 
reconquistou e quem agora planeja seu futuro — essas questões foram 
pensadas, discutidas e até, por um tempo, decididas na narrativa. 


De acordo com esse pensamento, as narrativas provenientes dos centros 
hegemônicos congregam em si e para si o poder de estabelecer, por meio da apropriação 
e centralização da literatura, a “visão de mundo” coerente com seus princípios e 
objetivos, e que, de alguma forma, justificam seus excessos. Para isso, é expediente 
imperialista abafar narrativas paralelas que, por ventura, venham aparecer 
contradizendo e denunciando seus abusos, ou ainda, aventurando representar-se. 

Como é possível observar, o estabelecimento do Cânone decalca os imperativos 
sócio-históricos que marcaram e se cristalizaram na história e na história da literatura. 
Os resultados disso foram, como se pode verificar nas inúmeras obras do período 
colonial, a outremização, a demonização e a diferença, além de deixarem patentes 


marcas de racismo e preconceitos de todas as espécies. 
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Tal visão crítica constitui um golpe frontal e fatal contra o Cânone Ocidental e 
contra a tentativa de redimi-lo das intenções nacionalistas e imperialistas, pois “Não 
somente a ligação entre o cânone literário e o poder é um fato indiscutível”, explica 
Bonnici (2000, p.19), “mas também sua utilização para fixar a superioridade do 
colonizador, degradar o “primitivismo” do colonizado e relegar à periferia qualquer 
manifestação cultural e literária oriunda da colônia”. 

Embora o Ocidente tenha suplantado todas as formas de expressão provenientes 
das colônias, reprimindo toda e qualquer forma de autorrepresentação, isso não impediu 
a emergência de uma literatura própria das colônias, ou seja, que veio ao longo do 
tempo assumindo uma feição pós-colonial. Reconhecemos que o termo pós-colonial é 
fruto de toda uma discussão e de muitas indefinições. No entanto, podemos considerar 
pós-colonial toda uma literatura que se originou da profunda e longa experiência da 
colonização, mantendo tensão com os pressupostos advindos da metrópole. 

Por isso, a apropriação do Cânone Ocidental por sujeitos colonizados, a partir da 
Segunda Guerra Mundial, resultou em uma produtiva elaboração literária, e também, 
em uma produtiva fase de questionamentos e levantes de resistência que culminaram no 
processo de descolonização da África e da Ásia. Assim, é possível pensar com Bonnici 
(2005, p.11) que, no momento em que “herdam essa realidade, eles criaram obras 
literárias que resistiram aos valores historicamente construídos pelos colonizadores e 
forneceram uma visão diferente e alternativa do mundo”. 

É desse ambiente ideológico que surgirá, na década de 1970, uma proposta de se 
investigar politicamente os resultados do imperialismo/colonialismo, a assim chamada 
Teoria e Crítica Pós-coloniais. A crítica pós-colonial vem formular questões até então 
olvidadas ao longo dos quatro séculos de colonização, as quais necessitam ser 
averiguadas e devidamente compreendidas em toda sua influência e consequência. Essa 
vertente de estudos aplicada aos estudos literários encontra grande produtividade ao 
verificar os efeitos provenientes do choque cultural que se pulverizam por toda a 
narrativa. 

Antes de concluirmos esse tópico, cumpre elaborarmos algumas considerações 
sobre o romance enquanto gênero privilegiado da cultura burguesa e ocidental. Nos 
estudos pós-coloniais, um fato se destaca dos demais, a relação do gênero “romance” 
com as elaborações do imperialismo eurocêntrico. E é, por meio dessa relação, que as 
principais modificações em sua estrutura devem ser observadas. De acordo com Said 


(1995, p.108), essa relação está duplamente solidificada, pois 
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[...] sem império, não existe o romance europeu tal como o 
conhecemos, e na verdade, se estudarmos os impulsos que lhe deram 
origem, veremos a convergência nada fortuita entre, por um lado, os 
modelos de autoridade narrativa constitutivos do romance e, por outro, 


EN 


uma complexa configuração ideológica subjacente à tendência 
imperialista. 


Com essa colocação, o crítico relaciona o imperialismo e o romance como 
inconcebíveis separadamente. O romance serviu aos propósitos imperialistas ao 
disseminar os conteúdos e valores da burguesia europeia. Por outro lado, o gênero 
romance, como propõe Bakhtin (2010), tem sido animado pelas correntes de resistência, 
dando voz ao periférico e aos indivíduos que resistem à hegemonia. Portanto, o 
intelectual pós-colonial e engajado (o crítico e o escritor) deve considerá-lo também 
como forma de resistência à hegemonia, e procurar observar o diálogo das vozes 
(presentes ou veladas), que permeiam toda a produção literária. 

Do prisma pelo qual estamos analisando, o gênero “romance” figura-se a partir 
dos pressupostos ocidentais, os quais pretendem justificar e disseminar a autoridade 
eurocêntrica. Tal consolidação de autoridade pelo romance, de acordo com Said (1995), 
verifica-se por meio de três modos interligados que vão da sociedade à realização 
artística da obra: o primeiro modo pelo qual a autoridade se consolida é por meio da 
autoridade do autor, o qual está vinculado à sociedade e as suas instituições e que, por 
isso, colocará em palavras todas as convenções sociais aceitáveis, e buscará valorizar o 
imperialismo. 

No entanto, não poderá apagar as vozes sociais dissonantes (o plurilinguismo de 
que fala Bakhtin). Em seguida, por meio da autoridade do narrador, cujo discurso está 
carregado de referências existenciais, plenamente reconhecíveis no plano social, 
validando o realismo do gênero. E por fim, a autoridade da comunidade, representada, 
mormente, pela família, pela nação e pelo momento histórico concreto. Todos esses 
fatores fazem com que o romance seja “uma narrativa concretamente histórica que se 
modela pela história real de nações reais” (SAID, 1995, p.117). 

Esses três modos enumerados por Said revelam o poder representacional 
pretendido pelo gênero e, portanto, sua força de exclusão dos povos representados. Mas 


não apenas isso, a consolidação da autoridade pelo romance encontra-se marcada e 
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enaltecida por meio do intenso diálogo com outros romances europeus, tecendo, assim, 
uma interminável rede intertextual autorreferente que asseguraram os valores 


eurocêntricos. 


Os romances são pinturas da realidade seja no estágio bem inicial ou 
final da experiência do leitor com a literatura: na verdade, eles 
elaboram e mantêm uma realidade que herdam de outros romances, 
que rearticulam e repovoam segundo a posição, o talento e as 
predileções de seus autores. 

(SAID, 1995, p.113; grifo nosso) 


Não apenas isso, sua autoridade também se firma pelo tenso diálogo com 
manifestações narrativas exteriores ao eixo imperialista, que compõem a tensa malha 
dialógica e plurilíngue do gênero. Dessa forma, o intelectual pós-colonial, seja o crítico 
literário seja o escritor engajado, deve, além daquilo que já fora prescrito, elaborar sua 
crítica relendo o cânone ocidental, a fim de demonstrar, por meio do diálogo 
intercultural e social, os excessos coloniais e a resistência pós-colonial. 

No próximo tópico discutiremos a questão da identidade e diferença, para que 
possamos compreender a questão do hibridismo como elemento formador da identidade 


cultural. 


1.5. Identidade e diferença 


1.5.1 Essencialismo e não-essencialismo 


Neste tópico, discutiremos a identidade e a diferença culturais a partir da 
concepção pós-estruturalista, para a qual a ideia de sujeito (individual ou coletivo) 
anterior à política deve ser rejeitada, pois a identidade é uma construção sócio-histórica 
determinante da posição do sujeito. Assim, iniciaremos nossa discussão pautando as 
duas formas pelas quais podemos compreender a identidade: o essencialismo e o não- 


essencialismo (ou construtivismo). 
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De acordo com a perspectiva essencialista, a identidade é um elemento dado a 
priori, fixada na consciência do sujeito desde o seu nascimento e que o acompanha até a 
sua morte. De acordo com Bonnici (2005, p.27), essa maneira de compreensão da 
identidade deve ser entendida como “uma forma de representação da realidade, ou seja, 
a possibilidade de representar a verdadeira essência das coisas, as qualidades invariáveis 
e fixas de algum ser ou conceito”. Portanto, não é possível que a identidade seja 
transformada ou mesmo que o indivíduo/grupo/comunidade tenha liberdade para adotar 
uma perspectiva distinta daquela a qual está, desde a origem, ligado. A identidade, 
portanto, encontra na história e na biologia o bem comum sob o qual se assentar. 

Podemos dizer que a identidade cultural define-se a partir de uma visão global 
sobre a Cultura e sobre os outros sujeitos, não considerando a diversidade e as 
diferenças inerentes aos diversos grupos, mas visando a “uma espécie de “ser verdadeiro 
e uno” coletivo, oculto sob os muitos outros “seres” mais superficiais ou artificialmente 
impostos, que pessoas com ancestralidade e história comum compartilham” (HALL, 
1996, p.68). Essa definição exclui a diferença entre os sujeitos em detrimento de uma 
unicidade subjacente, que possa refletir “as experiências históricas em comum” e, 
assim, dar acabamento ao “quadro de referências e sentidos cambiantes” e às 
“vicissitudes de nossa história real” (HALL, 1996, p.68). 

Assim compreendida, a identidade cultural é uma posição comum a todos os 
sujeitos independente do grupo social, racial ou nacional, e o que tem fundamentado as 
lutas pós-coloniais que transformaram profundamente o mundo. Embora condicionante 
de tais mutações, essa definição não apreende a identidade cultural como um construto, 
uma construção, em que o sujeito paulatinamente vai formando sua posição, angariando 
novas visões de mundo e rejeitando outras. 

Quanto à segunda forma, a não-essencialista (ou construtivista) “reconhece que, 
assim como muitos pontos de similaridade, há também pontos críticos de diferença 
profunda e significante que constituem “o que nós somos”; ou melhor — já que a história 
interveio — “o que nós realmente nos tornamos”? (HALL, 1996, p.69). Esta forma de 
pensar a identidade localiza, portanto, na sua relação com outras, nas rupturas e 
descontinuidades, a condição de existência em que se realizará, prenunciando, assim, 
uma crise de identidade cuja base se assenta na criação e disseminação dos binários 
coloniais. 

O não-essencialismo (ou construtivismo) traz ao debate duas formas pelas quais 


a identidade e a cultura podem ser discutidas: a diversidade e a diferenças culturais. 
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Esses termos são parte de um desenvolvimento histórico em que a força do projeto 


colonizador deslocou o olhar em direção às formas de dominação. 


1.5.2 O movimento pós-colonial: diversidade e diferença culturais 


A descolonização da África e da Ásia (após a 2º Guerra Mundial) colocou em 
evidência questões que anteriormente não participavam da história do pensamento 
ocidental e cuja certeza nunca fora antes debatida como, por exemplo, a verdade sobre a 
identidade do negro e do asiático, as representações da África e da Ásia, as minorias 
étnicas, de gênero e sexuais, a relação Eu/Outro e a epistemologia colonizadora, por 
serem consideradas questões incontestáveis na prática colonialista e imperialista 
exercida pelo Ocidente. 

Esta nova estrutura de pensamento passa a compreender, então, que “O 
colonialismo constrói figuras de alteridade e administra seus fluxos naquilo que se 
desdobra como complexa estrutura dialética. A construção negativa de outros não 
europeus é, finalmente, o que funda e sustenta a própria identidade europeia” (HARDT 
& NEGRI, 2003, p.141). Tal construção está fundada na homogeneização das 
diferenças sociais (colonizador/colonizado) “criando uma oposição predominante que 
leva as diferenças até um ponto absoluto, e depois submete a oposição à identidade da 
civilização europeia” (HARDT & NEGRI, 2003, p.145). 

Diante desta profunda observação sobre os parâmetros coloniais, Hall (2008) 
observa que a proposta do pós-colonialismo está na subversão do binário colonial 
(colonizador/colonizado), patenteando, assim, os esquemas de poder inerentes à 
imposição do logos eurocêntrico. Estabelece-se, assim, uma forma metafísica de 
dominação, cuja base epistemológica reside na valorização dos termos relacionados à 
Europa, não sendo encontrado qualquer respaldo na racionalidade, na história ou em 
fatores biológicos, que possam garantir sua validade. Assim, os segundos termos dos 
binários — Eu/Outro, Europa/África, Cultura/Usos e Costumes, Sujeito/Objeto, etc. — 
sofrem polarização, sendo reduzidos uns à alteridade, à diferença, e elevando outros à 


norma segundo a qual todos os demais deveriam estar subsumidos. 
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Neste ínterim, convém que distingamos dois elementos que estruturam a visão 
sobre a identidade: a diversidade e a diferença culturais. No desenvolvimento das 
formas de dominação, podemos considerar esta como seguimento daquela, uma vez que 
a diferença restringe o campo de visão pelo qual a identidade é percebida, estabelecendo 
uma forma de domínio sobre as demais identidades. 

A “diversidade cultural”, nos limites dos estudos pós-coloniais, é entendida 
segundo o inventário dos conjuntos de valores, práticas, técnicas e símbolos referentes à 
especificidade de cada agrupamento, a singularidade do humano. Os primeiros registros 
expedicionários de colonizadores e viajantes descreviam os costumes e os 
comportamentos dos autóctones, e os contrastavam com o dos colonizadores: 
colonizador vestido/índio nu; culto público/inexistência de culto, etc. 

Tais contrastes não propunham a hierarquização e a subordinação de um termo 
sobre o outro. Cada um dos elementos discordantes era reconhecido por sua 
especificidade, sem que fossem aplicados juízos de valor (TODOROV, 2008), ou fosse 
interpretado de forma redutora. Essa forma de compreender a cultura alheia tinha como 
objetivo, apenas e tão somente, o inventário da riqueza humana. Assim, devemos 
entender a diversidade como os “conteúdos e os costumes culturais pré-dados” 
(BHABHA, 2007, p.63), intrínsecos à complexidade humana. 

Entretanto, com a força expansionista nos séculos XV e XVI, e mais tarde com a 
efetiva colonização dos países africanos no século XIX, essa forma igualitária de se 
conceber a diversidade cultural não poderia sustentar a força do projeto colonial, por 
sugerir um olhar de igualdade sobre o outro. O que inviabilizaria o processo de 
conquista inerente ao esquema expansionista (escravidão, dominação e expropriação). 

Os termos contrastáveis, desta maneira, foram forçados à hierarquização e ao 
programa da diferença. O polo relacionado ao colonizador fora elevado à norma-padrão, 
ao passo que o segundo, referente ao colonizado, fora demonizado e reduzido à 
alteridade. Assim, “Em muitos encontros culturais, devido à hegemonia da cultura 
europeia”, explica Bonnici (2009, p.31), “a diversidade praticamente desaparece ou é 
caracterizada como exótica”. 

No auge das transformações mundiais e do processo de descolonização, no 
momento em que o logo Ocidental é colocado a prova, o filósofo francês Jacques 
Derrida cunha um termo que vem questionar a validade da metafísica ocidental e, 


portanto, as divisões binárias implantadas por ela ao longo de sua história. A partir da 
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corruptela da palavra différence” (verbo différer)º, o filósofo cria outra différance 
(trocando o a pelo e, imperceptível na fala, mas visível apenas na escritura). Différance 
capta o duplo movimento em que o signo atinge seu significado: o adiamento 
(temporização) e o ser diferente (espaçamento). 

Portanto, “diferir”, em sua primeira acepção, é “temporizar, é recorrer, 
consciente ou inconscientemente, à mediação temporal e temporizada de um desvio que 
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suspende a consumação e a satisfação do “desejo” ou da “vontade””, explica Derrida 
(1991, p.39), “realizando-o de fato de um modo que lhe anula ou modera o efeito”. No 
segundo sentido, “diferir” é “não ser idêntico, ser outro, discernível, etc.” (DERRIDA, 
1991, p.39). Desde esta perspectiva, o processo de significação das polaridades 
identitárias — branco/negro, homem/mulher, Europa/Oriente — passa a ser compreendida 
como o modo logocêntrico de apreensão do mundo e das estruturas basilares de 
dominação modernas (COSTA, 2009). 

Por isso, podemos compreender a différance a partir do apagamento das relações 
de igualdade entre as identidades em prol de uma hegemonia fictícia, imaginária e sem 
apoio no real. Sua fixação no imaginário dominador estabelece a imposição de um 
sentido único e atávico — estrutural ao conhecimento colonial —, anulando a flutuação da 
diversidade estabelecida na relação entre os termos polares, ao reservar ao primeiro 
termo o domínio conceitual — a identidade — e o ônus do conhecimento do outro e sua 
redução à alteridade. Desse modo, há sempre um Eu e seus outros. 

A polarização, o dualismo e as divisões binárias — sinônimos de um mesmo 
ritual de différance — não se realizam apenas por uma rompimento verticalizado, uma 
separação abrupta, cindindo o binário em dois polos imiscíveis. No contexto colonial e 
pós-colonial, podemos verificar uma porosidade: ambos os termos das oposições são 
interpenetrados, hibridizados, “contaminados”. 

Diante deste novo quadro de referências, podemos entender a identidade 
cultural, como bem observou Stuart Hall (2006, p.7), a partir de uma “crise de 
identidade”, na qual “as velhas identidades, que por tanto tempo estabilizaram o mundo 
social, estão em declínio, fazendo surgir novas identidades e fragmentando o indivíduo 
moderno, até aqui visto como um sujeito unificado”, desarticulando e abalando as 


referências outrora consideradas fonte de estabilidade do sujeito. 


! Para Derrida, différance não é uma palavra nem um conceito. É um modo de compreender a fundação 
de todo um processo de dominação que se baseia apenas em significados dados a priori. 
2 Em português o verbo diferir apresenta esse duplo movimento: adiar/retardar e ser diferente. 
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Isso nos leva a outro questionamento quanto à identidade cultural como 
formulada por Homi Bhabha, que nos permite reconhecer a força fragmentadora do 
momento: a questão do “Terceiro Espaço da Enunciação” no interior de uma sociedade 
multicultural. Por isso, no próximo tópico, discutiremos o terceiro espaço como o lócus 


enunciativo privilegiado do contexto híbrido e ambivalente da relação colonial. 


1.5.3 “Terceiro Espaço da Enunciação”: diferença, hibridismo e 
ambivalência 


A “diferença cultural” polarizou o mundo ao atribuir valores distintos a cada um 
dos pares dos binários coloniais. Em consequência disso, a diferenciação entre Cultura — 
europeia, colonizadora e branca — e as culturas — periféricas, colonizadas e não-brancas 
— tornou-se parte da práxis colonial, pois hierarquizou os polos dos binários e impôs, 
assim, as linhas mestras de uma sociedade multicultural. 

Tanto para Stuart Hall (2008) quanto para Bhabha (2007), esse processo de 
diferenciação não é um processo estanque de separação abrupta: o resultado da 
différance é a criação de espaços intersticiaiss em que se desenvolvem novas e 
fragmentárias experiências de identidade e, com isso, “estratégias de subjetivação” 


próprias, pois: 


Esses “entre-lugares” fornecem o terreno para a elaboração de 
estratégias de subjetivação — singular ou coletiva — que dão início a 
novos signos de identidade e postos inovadores de colaboração e 
contestação, no ato de definir a própria idéia de sociedade. 

(BHABHA, 2007, p.20) 


E continua o professor indiano, ressaltando o valor do entre-lugar — interstício — 
como lugar de negociação da cultura, pois “É na emergência dos interstícios — a 
sobreposição e o deslocamento de domínios da diferença — que as experiências 
intersubjetivas e coletivas de nação [nationness], o interesse comunitário ou o valor 


cultural são negociados” (BHABHA, 2007, p.20). 
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E, portanto, nos termos desse interstício, denominado por Bhabha de “Terceiro 
Espaço da Enunciação”, que as novas práticas culturais surgem e novas identidades 


culturais são solicitadas. Pois, este lócus é aquele que: 


[...] constitui as condições discursivas da enunciação que garantem 
que o significado e os símbolos da cultura não tenham unidade ou 
fixidez primordial e que até os mesmos signos possam ser 
apropriados, traduzidos, re-historicizados e lidos de outro modo. 
(BHABHA, 2007, p.68, grifo nosso) 


Este espaço de tensão do encontro colonial desestabiliza os valores culturais 
impostos pelas oposições binárias, tornando fluido e ambivalente os significados 
impostos pela ordem dominante. 

Como deixamos entrever, este lócus discursivo é o próprio espaço-tempo do 
hibridismo, pois reúne em e sobre si elementos antagônicos e contraditórios — 
ambivalentes — dos constantes e reiterados processos de trocas, traduções e negociações 
culturais, originando terceiras e novas identidades sempre fragmentadas e plurais, 
devido ao caráter incessantemente ininterrupto de tais encontros. Gesto desestabilizador 
das relações de poder inerentes ao caráter essencialmente dualista da ordem colonial, 
pois transpassa e liquefaz as fronteiras culturais outrora impostas. 

Para além de se constituir como o espaço de imersão da identidade cultural, o 
“Terceiro Espaço da Enunciação” apresenta outro modelo de apreender a cultura, 
libertando-a dos vínculos tradicionalistas e essencialistas com a qual tem sido 
identificada. E propondo, ao longo de todo processo colonialista e imperialista, uma 
lógica própria, uma vez que “todas as culturas estão mutuamente imbricadas; nenhuma 
é pura e única, todas são híbridas, heterogêneas, extremamente diferenciadas, sem 
qualquer monolitismo” (SAID, 1995, p.28, grifo nosso). 

No próximo capítulo, discutiremos os elementos que estruturam o romance O 
outro pé da sereia: o hibridismo, a dualidade e a narração. Porque, como vimos, esses 
elementos correspondem ao espaço de resistência em que a obra se situa, 
proporcionando a existência e o confronto das vozes. Portanto, procuraremos 


demonstrar como esses elementos estruturam a obra fazendo dela um romance mulato: 
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hibridizando as vozes e demonstrando como, a partir desse encontro não-fortuito, os 


elementos binários do colonialismo são efetivamente questionados. 


2. O OUTRO PÉ DA SEREIA: HIBRIDISMO, DUALIDADE E 
NARRAÇÃO 
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Neste capítulo, discutiremos o hibridismo e o dualismo como elementos 
estruturantes da obra O outro pé da sereia. Pois, como vimos no primeiro capítulo, tais 
estruturas são a herança deixada pela colonização lusófona a todos os planos da 
sociedade moçambicana, incluindo a elaboração artística. E, portanto, estão também 
presentes na obra, uma vez que a mesma não pode ser destituída da estrutura social 
sobre a qual está assentada. 

Assim, primeiramente, ofereceremos um breve resumo da literatura 
moçambicana. Em seguida, faremos um levantamento sobre a vida e a obra de Mia 
Couto, destacando alguns elementos biobibliográficos importantes para o conhecimento 
do autor. Mais adiante, apresentaremos a fábula de O outro pé da sereia, para então, 
destacarmos algumas observações sobre o gênero, a fim de situarmos o hibridismo 
narrativo (História e Literatura). Em continuação, lançaremos um breve olhar sobre a 
estrutura da obra, buscando mostrar, como o romance em questão, organiza-se no 
hibridismo e dualismo (narrador, epígrafes, comunicados), demonstrando, assim, a 


homologia entre a obra e a sociedade. 


2.1 A Literatura Moçambicana no século XX: generalidades 


Nosso objetivo, neste tópico, é apresentar a Literatura Moçambicana no século 
XX. Os estudiosos em que procuramos nos fundamentar (FONSECA, 2008; 
FONSECA; MOREIRA, 2010; NOA, 1999) apontam a existência de uma literatura 
anterior a este período, no entanto, sem que esteja assente na realidade sociocultural, 
nem voltada à moçambicanidade. Neste espaço, buscaremos sumariamente 
contextualizar a literatura moçambicana produzida no século XX, ressaltando as suas 
três fases: a colonial, a nacional e a pós-colonial. Seguiremos a periodização proposta 
por Fonseca e Moreira (2010) a propósito de Panorama das Literaturas Africanas de 
Língua Portuguesa. Não pretendemos aqui apresentar todos os nomes dessa literatura. 
Apenas queremos ressaltar as principais temáticas trabalhadas por eles no cenário 
literário moçambicano. 


Dentro de um quadro mais amplo, as literaturas africanas de língua portuguesa 


evidenciam as mesmas condições de existência (FONSECA, 2008), de um lado, um 
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longo processo de assimilação, aproximadamente quinhentos anos e, de outro, o 
desenvolvimento de um jornalismo crítico à máquina colonial, datada dos anos 1840 e 
1850 (FONSECA, 2008; LEITE, 2008 e NOA, 2008). 

De acordo com esses estudiosos da historiografia literária, essa literatura não 
surgiu apenas como uma manifestação do gênio criativo alheio à realidade, com 
exceção de um ou outro caso derivado da fase exótica (NOA, 1999), como é o caso de 
Eduardo Correia de Matos, autor de Sinfonia bárbara (1935), Terra conquistada (1946) 
e Aconteceu em África (1995). Ao contrário, desde sua gênese, a escrita literária — 
praticada pela elite local — expressava a tensão vivida pelo sujeito entre a sociedade 
colonial e a sociedade africana (FONSECA; MOREIRA, 2010). 

De acordo com Manuel Ferreira (1989), a consolidação da literatura na África 
passou por quatro momentos de aprofundamento do contato com a realidade. O 
primeiro momento — consoante os autores pesquisados, de curta duração — revela a 
“alienação cultural”. A escrita literária não reivindica quaisquer colorações 
propriamente africanas. Mas se acentua em uma prática meramente imitativa do modelo 
europeu. 

No início do século XX, o segundo momento, conforme o estudioso, refere-se à 
“percepção da realidade”. Aqui, o discurso é influenciado pelo meio (o ser africano, os 
problemas sociais pelos quais passa o sujeito, etc.). O terceiro momento, o qual 
podemos identificar como um momento de virada, é aquele em que o escritor 
conscientiza-se enquanto colonizado, e procurará incitar seus pares à procura de uma 
identidade nacional. E por fim, o momento que corresponde historicamente à 
independência nacional, momento este em que o escritor tem a individualidade 
reconstituída, revelando em seu texto elementos até então interditos como o mestiço, a 
identificação com a África e o orgulho conquistado (FONSECA; MOREIRA, 2010). 

Refletindo sobre o trabalho de Ferreira (1989), Fonseca e Moreira (2010, p.2) 


afirmam que 


[...] o entendimento da literatura africana passa pela compreensão da 
perspectiva dinâmica que orienta a produção literária, que faz com que 
esses momentos não sejam rígidos nem inflexíveis e permite que um 
escritor, muitas vezes, atravesse dois ou três deles: no espaço 
ontológico e de criatividade poética do escritor movem-se valores do 
colonizador que são dados adquiridos, funcionam valores culturais de 
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origem e há sempre a consciência de valores que se perderam e que é 
necessário ressuscitar. 


No rastro da busca pela independência política, a da literatura também se coloca. 
Patrick Chabal (1994 apud FONSECA; MOREIRA, 2010) distingue quatro fases em 
que a literatura procurará se libertar da influência europeia, ligando-se às marcas da 
tradição (o mito, a lenda, o conto, enfim, a oralidade). A primeira é a “fase de 
assimilação”, caracterizada pela imitação do modelo de escrita europeia. A segunda é 
conhecida como “fase de resistência”, nela “o escritor africano assume a 
responsabilidade de construtor, arauto e defensor da cultura africana” (FONSECA; 
MOREIRA, 2010, p.2). O escritor rompe com os modelos europeus e procura valorizar 
a cor local. Historicamente, esta fase ocorre ao mesmo tempo em que se dá a defesa da 
africanidade pelos movimentos negritudinistas de Aimé Césaire, Léon Damas e Léopold 
Senghor. 

Derivada da segunda, a terceira fase é o momento em que o autor textualiza sua 
africanidade. Essa fase ocorre depois da independência. O escritor define sua posição na 


sociedade pós-colonial. A última fase é a da consolidação de seu trabalho estético: 


[...] os escritores procuram traçar os novos rumos para o futuro da 
literatura dentro das coordenadas de cada país, ao mesmo tempo em 
que se esforçam por garantir, para essas literaturas nacionais, o lugar 
que lhes compete no corpus literário universal. 

(FONSECA; MOREIRA, 2010, p.3) 


Essas são marcas estéticas, literárias e políticas pelas quais os autores africanos 
se definem. Historicamente, podemos dividir a literatura moçambicana em três fases: a 
colonial, a nacional e a pós-colonial (ou pós-independência). 

Na fase colonial da literatura moçambicana, destacam-se autores como Rui de 
Noronha, João Dias, Augusto Conrado e Luís Bernardo Honwana. Estudiosos da 
literatura moçambicana (NOA, 1999; FONSECA, 2008; LEITE, 2008) são unânimes 
em destacar a indeterminação dos autores deste período, os quais estão fortemente 
influenciados pela política da assimilação. No entanto, já podemos constatar no fazer 


literário, uma profunda preocupação com a moçambicanidade. 
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A produção literária, nesta fase, apresenta os problemas concernentes à vida na 
colônia: a segregação, o racismo, a opressão e a violência física e psicológica, bem 
como postulam uma forma de se fazer literatura distanciada dos padrões estéticos 
portugueses, ainda que, neste período, esse não seja o principal objetivo. 

Em Sonetos, publicado em 1943, Rui de Noronha denuncia a situação dos 
mestiços e dos negros resultante do domínio colonial. Essa coletânea é considerada a 
primeira tentativa de se chamar a atenção para os problemas internos de Moçambique 
(FONSECA; MOREIRA, 2010). Bem como busca o uso sistemático da oralidade no 
fazer poético. 

Outro autor que merece destaque é João Dias. Sua obra Godido e outros contos, 
de 1952, é considerada a primeira manifestação ficcional moçambicana. Nele, Dias 
procura dar a conhecer a realidade social concreta em que vive o ser africano. A história 
central, cujo título dá nome ao livro, é paradigmática, pois traz à baila os temas da 
exploração do negro, do racismo em suas diferentes manifestações, da negação das 
origens do mulato, da opressão do sistema jurídico, da objetificação da mulher. 

Em Nós matamos o cão tinhoso, Luís Bemardo Honwana (1980) destaca o 
espaço social violentado, marcado pela segregação e pela exploração. Em cada um dos 
contos que compõe a obra, podemos constatar a impossibilidade de se passar as 
fronteiras sociais estabelecidas pelo sistema colonial. 

Em todas essas manifestações culturais — algumas de caráter mais pessoal, outras 
mais sociais —, destacamos a emergência de uma literatura voltada à moçambicanidade. 
E que será mais consolidada na próxima fase: a nacionalista. 

A fase nacionalista distingue-se por uma produção voltada às ações político- 
partidárias e ao combate. Os principais nomes deste período são: José Craveirinha, 
Orlando Mendes (Portagem, 1965) e Noémia de Sousa. 

É nesta época (entre 1948 e 1951) que a poetisa Noémia de Sousa escreveu 
todos os seus poemas. Mesmo desconhecendo o movimento da Negritude, “estava 
ligada aos movimentos negros americanos” (MACÉDO; MAQUÊA, 2007, p.29). Sua 
poesia revela a África como o berço do negro, como o destino a que todos os negros 
deveriam partilhar. 

Com o avanço da luta armada, a partir de 1964 e posteriormente com a 
independência do país, em 1975, a literatura da moçambicanidade se desenvolve. 
Devemos destacar, neste período, aquele que viria a ser reconhecido como “o profeta da 


identidade nacional”, José Craveirinha. Em especial, sua coletânea de poemas Xibugo 
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(1964). Xibugo foi produzido dentro do movimento da negritude (MACÊDO; 
MAQUÊA, 2007), acentuando a necessidade de se voltar à cultura tradicional africana. 

Antes da independência nacional surge a obra Portagem, de Orlando Mendes, 
sendo considerado o primeiro romance moçambicano “por causa da sua perspectiva 
crítica em relação às estruturas coloniais e da abordagem, sem subterfúgios, do drama 
de um mulato em choque com a sociedade de brancos e de negros” (FONSECA; 
MOREIRA, 2010, p.29), evidenciando a subalternidade de negros e mulatos em uma 
sociedade pautada pelo racismo, pela exploração e pela sumária inferioridade a que o 
africano está condicionado. 

Diferentemente das fases anteriores, a literatura do período pós-colonial exprime 
as condições intimistas e individuais da experiência vivida por cada autor após a 
independência do país. Devemos ressaltar, nesta fase, um afastamento da coletividade 
que se tornou a marca dos momentos anteriores. Entre os autores, destacam-se Ungulani 
Ba Ka Khosa, Mia Couto, Eduardo White, Paulina Chiziane. 

O primeiro autor, Ungulani Ba Ka Khosa, é autor de duas obras: Ualalapi 
(1987), vencedor do Grande Prêmio de Ficção Moçambicana em 1990, e a coletânea 
Orgia dos loucos (1990). Ualalapi pode ser considerado como a primeira manifestação 
do gênero romance histórico de Moçambique (MACÉDO; MAQUÊA, 2007). Difícil 
quanto a sua caracterização genérica, “constitui-se como uma surpresa do ponto de vista 
formal: o livro parece mais uma coletânea de contos, mas sua ordenação no plano 
temporal permite catalogá-lo como um romance” (FONSECA; MOREIRA, 2010, p.32). 
O tema do romance é o passado recente de Moçambique, evidenciando aspectos pós- 
modernos, uma vez que o autor busca questionar o passado pelo presente. 

Outro autor de destaque é Eduardo White, autor de Amar sobre o Índico (1984), 
O país de mim (1988), etc. Por fazer parte da geração que viveu os terrores da guerra, 
White desenvolveu uma poesia que busca recompor a moçambicanidade e o sentimento 
de amor a terra e aos homens. Elementos perdidos nos anos de chumbo que assolaram 
Moçambique, e que poderão ser encontrados a partir da experiência individual. “A 
experiência individual”, explica Fonseca e Moreira (2010, p.32), “define o fazer 
poético, mas amplia-se e adquire uma projeção coletiva para deixar falar não mais um 
“eu” individualizado mas um eu que comunga com a coletividade”. 

E por fim, destacamos Paulina Chiziane, a primeira mulher moçambicana a 
escrever um romance — Balada de amor ao vento (1990). Escreveu também Ventos do 


apocalipse (1999), O sétimo juramento (2000) e Niketche, uma história de poligamia 
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(2004). A autora volta a tratar do tema da guerra, mas não deixa de lado questões como 
a situação da mulher, da relação entre gêneros, da submissão ao homem, etc. 
Contextualizada a condição de existência da literatura moçambicana, no 


próximo tópico, passaremos a apresentar a vida e a obra de Mia Couto. 


2.2 Mia Couto: vida e obra 


Sou essas duas coisas sem querer ser 
nenhuma delas!” 
(MIA COUTO) 


Pretendemos, neste tópico, apresentar a vida e a obra de Mia Couto. Não 
desejamos que seja uma discussão exaustiva, uma vez que a produção do autor é 
bastante extensa. Desejamos, apenas e tão somente, estabelecer uma ordem cronológica 
e temática da obra do autor (contos e romances) até O outro pé da sereia (2006). 

António Emílio Leite Couto, ou apenas Mia Couto, nasceu em Beira (litoral 
norte de Moçambique) a 5 de julho de 1955. Filho de pais portugueses que fugiram da 
ditadura salazarista. Foi escolarizado em Beira, e manteve toda sua educação formal em 
Moçambique. Ao quatorze anos de idade, alguns de seus poemas foram publicados no 
jornal Notícias da Beira. Três anos mais tarde, mudou-se com a família para Maputo 
(antiga Lourenço Marques). 

Um dado interessante em sua biografia é que seu nome é sempre confundido 
com o de uma mulher. Pois os substantivos com terminação em “a” geralmente se 
referem ao feminino. Em uma entrevista, Mia Couto relembra a frustração protolocar de 
Fidel Castro ao presenteá-lo com acessórios femininos, imaginando ser Mia Couto uma 
mulher. 

Devido a seu envolvimento com a política, sua vida acadêmica foi bastante 


tumultuada. Iniciou seus estudos em Medicina, mas a abandonou no final do segundo 


13 ; : s ; 
Couto, Mia. “Sou essas duas coisas sem querer ser nenhuma delas”. Disponível em: 


<http://www.portaldaliteratura.com/entrevistas.php?id=6> Acesso 29 set. 2010. 
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ano, o qual repetiu e, segundo ele mesmo, repetiíria infinitamente”. Motivado pelo calor 
político pelo qual passava Moçambique, dedicou-se ao jornalismo após a independência 
em 25 de Abril de 1975, exercendo também a direção da Agência de Informação de 
Moçambique (AIM), oportunidade essa que o levou a formar rede de correspondentes 
entre as províncias. Foi também diretor da revista Tempo, continuando sua carreira no 
jornal Notícias até 1985. Neste ínterim, em 1983, publicou seu primeiro livro de poesias 
Raiz de Orvalho. Em 1985, volta definitivamente aos estudos acadêmicos, concluindo o 
curso de Biologia na Universidade Eduardo Modlane, em Moçambique. 

Como escritor, Mia Couto está ligado à proposta literária contemporânea, 
fazendo parte da chamada geração de 80, cujo centro motivador verifica-se na “[...] 
estreita ligação com a cosmogonia africana [...]” (MACÉDO; MAQUÊA, 2007, p.46), 
desapegado da militância política exigida pelas condições políticas do momento 
anterior, da qual faz parte José Craveirinha. Essa característica de Mia Couto faz-se 
notar já em sua primeira obra, Raiz de Orvalho e outros poemas, de 1983. É com este 


livro de poesias que Mia Couto vislumbrará outras possibilidades estéticas: 


Assumo estes versos como parte do meu percurso. Foi daqui 
que eu parti a desvendar outros terrenos. O que me liga a este livro 
não é apenas memória. Mas o reconhecimento de que, sem esta 
escrita, eu nunca experimentaria outras dimensões da palavra. 

(COUTO, 1999, p.7) 


Assim, seu percurso literário inicia-se propondo inovações na elaboração 
estética e na linguagem, “evidenciando uma concepção de literatura que traduz melhor o 
mundo, quanto melhor for sua organização artística” (MACÉDO e MAQUÊA, 2007, 
p.48). A proposta de Mia Couto é de uma literatura que vai “ler a contrapelo” o 
momento histórico e cultural em que Moçambique está inserido. 

Em 1986, lança seu primeiro livro de contos, Vozes Anoitecidas, em cujas 
páginas Mia Couto se apresenta com um verdadeiro griot, contador de histórias 
tradicionais africanas. A temática da guerra (tema caro ao autor e aos autores desse 
período) faz-se presente na maioria dos oito contos que compõe a obra. Tais contos 


“[...] revelam, latentemente, um sentido trágico, resolvido com a precipitação dos 


14 ' a : Ps a r 
Felinto, Marilene. “Mia Couto e o exercício da humildade”. Disponível em: 


<http://p.php.uol.com.br/tropico/html/textos/1393,1.shl> acesso 29 set. 2010 
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enredos para a morte. Este enquadramento geral particulariza-se, no entanto, na estória 
pessoal de cada uma das personagens e suas desventuras” (LEITE, 1998, p.41). 

Com a obra, Cada homem é uma raça, de 1990, outro livro de contos, nota-se 
seu contínuo labor com as palavras e temas da cultura africana. Esse labor vai 
caracterizar toda a sua obra, e que no atual momento encontra-se em franco 
desenvolvimento. Sua proposta, neste livro, centra-se na crítica à raça como elemento 
definidor uno da identidade cultural africana, em geral, e moçambicana, em específico. 
Segundo o próprio autor, em entrevista a Folha de São Paulo, “No fundo cada homem é 
uma espécie de humanidade individual”. Motivo que será constantemente revisitado 
pelo autor em obras posteriores. 

Quase dez anos após a publicação de Raiz de Orvalho, Mia Couto ousa ao 
publicar seu primeiro romance Terra Sonâmbula, em 1992. Usamos o verbo ousar, 
propositalmente, pois o gênero romanesco não se constitui originalmente como 
africano, pois é basicamente uma elaboração estilística Ocidental. O gênero “conto”, 
por suas particularidades estilísticas e por sua profunda ligação com a cosmovisão 
africana, atende melhor às questões locais (LEITE, 2003). Entretanto, Mia Couto se 
utiliza do romance, subordinando-o à oratura (literatura oral), à tradição oral. Para 
Macêdo e Maquêa (2007) e Ana Mafalda Leite (1998), a assunção do gênero romance 
na África não ficará incólume às tradições orais africanas; sua sobrevivência depende 
das negociações que se fará com toda essa gama de tradições. 

Em Terra Sonâmbula verifica-se o dualismo existente entre a tradição oral e a 
tradição escrita (base do romance), sem que uma se subordine a outra. Notavelmente, o 
dialogismo entre ambas as tradições confere ao romance uma qualidade estilística 
ímpar, motivo pelo qual será galardoado como um dos dez melhores romances africanos 
da década de 1990. Dos vinte e dois capítulos do romance, onze dedicados à oralidade e 
onze dedicados à escrita, nota-se uma perfeita harmonia entre as tradições. 

Em 1994, surge seu terceiro livro de contos, Estórias Abensonhadas, o qual 
convida o leitor a ver no sonho “um espaço de questionamento do real” e onde “contar 
histórias é uma forma de mantê-lo no horizonte, contra a desesperança” (MACÉDO; 
MAQUÊA, 2007, p.51). Três anos mais tarde, em 1997, a pedido da Expo'98, lança a 
novela Mar me quer, apresentando desde o título a “brincação” vocabular, que lhe dará 


reconhecimento. A obra conta a história de Luarmina, que narra os projetos de 


5 «Mia Couto ironiza visão sobre a África”. Disponível em: 
<http://www.folha.uol.com.br/fsp/ilustrad/fg0306200617.htm> Acesso em: 10 ago. 2010. 
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glorificação portuguesa que não deram certo. Certamente, uma crítica à especificidade 
do colonialismo português e sua disseminação nas colônias. 

Em 1999, são lançados dois livros: Na berma de nenhuma estrada e outros 
contos e O gato e o escuro (dedicado à literatura infanto-juvenil), assim como A chuva 
pasmada, de 2004. A varada de frangipani, de 1996; Vinte e Zinco, de 1999; O último 
voo do flamingo, de 2000, juntamente com Terra Sonâmbula, podem ser lidos, de 
acordo com a orientação de Macêdo e Maquêa (2007, p.50), a partir do motivo da 
guerra. Em 2002, Um rio chamado tempo, uma casa chamada terra, Mia Couto 
confirma seu projeto de literatura renovada em Moçambique, relendo a realidade de seu 
país a partir de sua visão crítica em relação ao mundo globalizado. No ano seguinte, 
2003, lança O fio das missangas (contos) e a crônica jornalística O país que queixa 
andar. Em 2005, publica Pensatempos, resultado de palestras, conferências, 
intervenções em vários momentos, demonstrando, assim, sua militância intelectual, sem 
deixar de lado os contornos poéticos. 

O outro pé da sereia, de 2006, apresenta uma nova vertente do autor, o trabalho 
com a memória histórica evidenciando sua permanente inovação estética no modo de 
representar Moçambique. Neste romance em especial algumas das marcas consagradas 
do escritor serão minimizadas: as “brincações” vocabulares, o uso da poesia, etc. Ao ser 
inquirido sobre as possíveis transformações propostas neste romance, Mia Couto 


(2006b)'º responde: 


Não sei se eu consegui, mas eu quis que houvesse não uma 
ruptura, mas uma descontinuidade e, a certa altura, me apetecia fazer 
alguma coisa que fosse diferente, que não fosse tão apegada à 
reconstrução de uma linguagem trabalhada. A mim punha-se assim: 
pior do que não escrever um livro é escrever esse livro 
demasiadamente, escrever em demasia. Então eu optei por ensaiar 
uma escrita mais fluida, menos trabalhada do ponto de vista da criação 
do neologismo e que fizesse com que a história valesse mais por si 
mesma. Obviamente que não consigo desligar-me de um certo tom 
poético, de um certo trabalho poético, mas isso eu não quis fazer, 
também. Não sei se eu consegui não fazer ou fazer, mas há esta 
tentativa de escrever numa linguagem mais enxuta. 


19 Essa transcrição foi obtida em: SILVA, Ana Cláudia. A História Revisitada nas Epígrafes de O Outro 
Pé da Sereia. Revista Vagão, v.2, p.113-120. 
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Um rio chamado tempo, uma casa chamada terra e O outro pé da sereia são 
duas obras que inauguram a fase de maturidade do escritor, não deixando de lado a 
harmonia entre a oralidade e a escrita na formação da memória de Moçambique, mas 
que seguem uma proposta diferente, “em que as fontes históricas aparecem no horizonte 
da construção literária” (MACÉDO e MAQUÊA, 2007, p.54). Podemos aqui também 
elencar as obras posteriores a 2006: Venenos de Deus, Remédios do Diabo (2008) e 
Antes de Nascer o Mundo (2009). 

Segundo a orientação de Macêdo e Maquêa (2007), a obra do escritor 
moçambicano pode ser organizada em dois grandes eixos: a trilogia da guerra e a 
epopeia moçambicana. A trilogia é composta pelas seguintes obras: Terra Sonâmbula, A 
varanda do frangipani e O último voo do flamingo. A epopeia, por esses mesmos 
romances, acrescentando-se Um rio chamado tempo, uma casa chamada terra, O outro 
pé da sereia e Antes de Nascer o Mundo. Pode-se observar que Mia Couto”, 
paulatinamente, constrói um projeto literário em torno da busca de uma identidade 
moçambicana. Essa busca pela moçambicanidade é pautada, principalmente pela 
relevância dada pelo autor, sintomática de toda essa geração contemporânea, pelos 
desgastes causados pelo pós-guerra. 

No próximo tópico, passaremos a apresentar a fábula do romance O outro pé da 


sereia, buscando destacar os elementos que nos interessam para a análise da obra. 


2.3 A fábula de O outro pé da sereia 


O outro pé da sereia (2006) divide-se em dois planos narrativos, o presente e o 
passado, sem, no entanto, propor uma hierarquia temporal (o presente explica o 
passado, como querem alguns estudiosos da obra). Por isso, o romance inicia-se no 
plano presente (dezembro de 2002), no momento em que Zero Madzero, um pastor de 
burros e ovelhas, enterra aquilo que pensa ser uma “estrela” infantil, que caíra em 


Antigamente (povoado criado por ele para fugir de Vila Longe). 


!” Mia Couto não se dedica apenas à ficção. Sua produção vai além do romance e do conto e adentra a 
crônica. Eis suas crônicas: Cronicando (1991); O País do Queixa Andar (2003); Pensatempos. Textos de 
Opinião (2005) e E se Obama fosse Africano? e Outras Interinvenções (2009). 
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Diante do achado e contrariando suas crenças, Zero Madzero e sua esposa, 
Mwadia Malunga, dirigem-se ao vidente Lázaro Vivo, a fim de pedir permissão para o 
enterro definitivo do astro no bosque sagrado, às margens do rio Zambeze. No momento 
da consulta, Zero é surpreendido com a descoberta de uma marca em seu ombro, 
semelhando a um seio de mulher, o que é provisoriamente rebatido pelo discurso 
enunciador. 

Dada a ordem, Zero e Mwadia dirigem-se ao local destinado para o enterro do 
tal “astro”. Na manhã seguinte, após o enterro definitivo, Mwadia se despe para entrar 
nas águas do rio, conspurcando, aos olhos do marido, a sacralidade do local. Neste 
exato momento, descobre na margem oposta, a imagem de Nossa Senhora (faltando um 
dos pés) e junto a ela, os restos mortais de D. Gonçalo da Silveira, juntamente com um 
baú contendo manuscritos antiquíssimos. No instante em que tira a imagem do rio, Zero 
é tomado por uma forte tontura, o que também ocorreu com os demais personagens, 
exceto Mwadia. 

Mais uma vez apavorados diante de tão grandioso achado, procuram os 
conselhos de Lázaro Vivo, o qual lhes incumbe da tarefa de irem procurar um local 
digno para que a imagem fosse depositada, uma igreja em Vila Longe. Proibido de 
voltar ao antigo vilarejo, Zero comissiona a esposa para fazer a viagem de regresso. 

Ao chegar a Vila Longe, sua cidade natal, os cães e demais animais olham-na 
assustados, parecendo que há muito não viam alma viva, prenunciando a relação entre 
vivos e mortos. A chegada à casa materna é dramática. Ao olhá-la de fora, vê como se a 
casa estivesse envelhecida, cada rachadura assemelhava-se a rugas humanas. 

Ao entrar em casa, fica sabendo da morte de sua tia Luzmina Rodrigues (irmã de 
seu padrasto Jesustino Rodrigues). E vê que seu padrasto transitava de raça, à 
semelhança do que acontecera a seu pai, Edmundo Capitani. Também é informada 
sobre a chegada dos americanos, que estudariam a memória da escravidão em Vila 
Longe. Visita mediada pelo empresário e seu tio, Chico Casuarino. 

Na manhã seguinte, motivada pela comissão de Lázaro e Zero, sai a procura de 
um lugar seguro para deixar a santa. No entanto, se apercebe de que tudo estava 
destruído (os correios, a barbearia, a alfaiataria de seu padrasto, a igreja), nem mesmo o 
cemitério fora poupado, revelando na arquitetura do local toda a destruição que 
sobreviera ao vilarejo. Neste mesmo dia, seu tio reúne a cidade para que “preparem” a 
chegada dos americanos (Benjamin e Rosie Southman). Neste conluio fica acordado 


que eles venderiam aos americanos uma grande história e uma legítima experiência 
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africana, como lhe havia solicitado Benjamin Southman. E que Mwadia seria visitada 
por espíritos a fim de que pudesse confirmar os estudos do casal. O barbeiro Arcanjo 
Mistura contrário ao estratagema, é duramente repreendido pelo empresário, que planeja 
tirar proveitos monetários da inusitada vista. 

Ao chegarem a Moçambique, Benjamin é tomado por uma forte emoção, 
demonstrando que, definitivamente, havia chegado ao seu berço original. Diante disso, 
Casuarino vê a possibilidade de enredá-los e, assim, arrancar deles, mais dinheiro do 
que havia pensado. 

Na manhã seguinte a chegada do casal, Benjamin já prepara suas entrevistas. 
Sua intenção era entrevistar africanos legítimos e o que eles sabiam sobre o processo de 
escravidão. O goês Jesustino Rodrigues solicita a Benjamin uma entrevista, mas é 
tratado como um não-africano, e sim como um escravagista. Frente à recusa de 
Benjamin, o goês relembra sua história de vida e de família e que se confirma como um 
legítimo africano, embora tivesse ligações familiares e históricas com a Goa de seus 
avós. 

Neste ínterim, durante algumas noites, Mwadia foi visitada pelo espírito de um 
escravo que saíra de Goa e estava vindo para Moçambique. E ela passa a confirmar os 
relatos e livros que Benjamin trazia consigo, seguindo as ordens de Casuarino. No 
entanto, momentos mais tarde, em outra sessão de vidência, Mwadia revela a Benjamin 
que ele é um mulato, pois um de seus descendentes havia sido levado a América. Fato 
este que é recebido por ele com desgosto, pois acreditava na integridade e no nativismo 
de sua raiz africana. Mediante essa revelação, Benjamin procurará a todo custo legitimar 
sua identidade africana: ser batizado e trocar de nome. Sua busca o levará a se perder 
pela África e não mais ser encontrado. Caminho oposto trilha Rosie Southman. Diante 
da inglória busca de Benjamin e mediante os contatos que teve com a realidade africana 
(Constança Malunga e Zeca Matambira) e norte-americana, confirmará sua identidade 
brasileira. 

O plano histórico inicia-se em Goa, em janeiro de 1560, nos preparativos para a 
viagem a Moçambique, e estende-se a Moçambique, em março de 1561, passando pelo 
trânsito no Oceano Índico. O objetivo dessa viagem é batizar o rei do Monomotapa, 
levar a luz cristã aos cafres e, assim, embranquecer a alma do negro, a qual, segundo as 
visões da época, estavam entregues ao Diabo. 

D. Gonçalo da Silveira (personagem de existência histórica comprovada) é o 


dignitário máximo da viagem e leva consigo a imagem de Nossa Senhora, o ícone 
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máximo da colonização portuguesa, a mesma que será encontrada por Mwadia e Zero. 
Com ele, seguem viagem o jovem padre Manuel Antunes, que se tornara sacerdote para 
curar os amores da adolescência, o escravo Nimi Nsundi, a aia indiana Dia Kumari, 
Dona Felipa Caiado, outros tripulantes e os cafres acoitados no sótão do navio. 

Após ter salvado a imagem de Nossa Senhora, o escravo gongolês Nimi Nsundi 
prestará homenagens a ela, o que é tomado por Silveira como um ato de devoção cristã. 
No entanto, esse ícone cristão representa, para os escravos a bordo, a deusa da água, 
Kianda. Mas tanto Silveira quanto Dia Kumari não interpretaram esse ato religioso de 
resistência. Por isso, Dia Kumari o acusará de ter traído suas crenças originais, 
abandonado seus deuses ancestrais. O que lhe é explicada por Nsundi por ocasião de 
uma carta, preparada antes da acusação. Dia e Nsundi terão um filho, o que será 
revelado no presente como um antepassado de Benjamin Southman. 

Ao longo da viagem e mesmo em terra firme, muitos encontros culturais se 
evidenciam, demovendo a hierarquia entre o colonizador e o colonizado. E 
questionando a fixidez primordial das identidades presentes, a partir dos hibridismos 
sugeridos. Manuel Antunes e D. Gonçalo da Silveira entram em contato direto com a 
cultura do outro, veem e reconhecem as atrocidades do colonizador diante do 
colonizado. Apenas Manuel Antunes, no entanto, migra de raça até se tornar negro 
como os demais escravos a bordo. Gonçalo da Silveira, entretanto, começa a se 
aperceber de que os demônios e o mal não apenas viviam em outros lugares, mas 
encontravam-se também entre os de sua própria raça. 

Ao fim, os dualismos e binarismos são resolvidos (vivo/morto, histórico/ilusão, 
etc.), por meio do hibridismo, por mais paradoxal que esses elementos possam parecer. 
Assim, em ambos os planos, reconhecemos as origens híbrida e dualista que se vão 
perpetuando, do passado ao presente, e que estão fortemente arraigadas à cultura e à 


identidade moçambicanas. 


2.4 Entre História e Literatura 


Para iniciarmos as discussões que se seguem, cumpre que coloquemos algumas 


questões relativas ao gênero romance histórico e sua importância para o engajamento 
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pós-colonial. Não queremos, neste espaço, estudar exaustivamente a questão; antes, 
interessa-nos apenas aquilo em que ela pode contribuir com nossa proposta de estudo: o 
hibridismo e a dualidade próprios do gênero literário. 

Abrimos essa discussão, referendando o pensamento aristotélico, em Poética, no 
capítulo IX, em que se trata do estabelecimento da diferença entre o poeta e o 
historiador. Para Aristóteles, “a diferença está em que um narra acontecimentos e o 
outro, fatos quais podiam acontecer” (ARISTÓTELES, 2005, p.28; grifo nosso). 

Se compete ao historiador “narrar”, isso não implica, como quer Barthes (1988), 
a autonomia da narrativa histórica; pois, a nosso ver, permite-nos reconhecer a 
existência de um “ponto de vista” privilegiado em detrimento do silenciamento de 
outros. A narrativa histórica é, por esse motivo, excludente, uma vez que opera a 
serviço de um poder controlador da vida e dos meios de sua própria reprodução. 

Em nossa pesquisa, pudemos constatar que o romance histórico contribui de 
forma assertiva para a crítica pós-colonial, uma vez que o mesmo discute a “questão da 
veracidade” do relato oficial e propõe uma desconstrução das afirmações oficiais. Em 
outras palavras, traz à baila e contrastivamente o que poderia ter acontecido, mas que 
fora silenciado pela ideologia hegemônica, colocando lado a lado, vozes sociais e 
históricas. 

Em entrevista concedida ao Portal da Póvoa de Varzim, por ocasião da 
premiação do romance, o escritor moçambicano afirmou ser “a primeira vez que [faz] 
uma incursão no domínio do “romance histórico” (COUTO, 2010, jo Dr Portanto, não 
há quaisquer dificuldades em admiti-lo como tal. No entanto, o próprio autor não vê 
neste romance uma legítima tentativa de romance histórico: “Eu não tive nenhuma 
pretensão de fazer um trabalho histórico, não é um romance histórico, é um diálogo com 
um episódio da História, simplesmente. [...] O que está ali é um jogo, é uma brincadeira 
com um episódio da História” (Couto, 2006b). Embora o próprio autor polemize sobre a 
pertinência ou não do romance como um legítimo romance histórico, as marcas e 
características trabalhadas não supõem quaisquer dúvidas sobre isso. No entanto, até 
onde nos foi possível verificar, a crítica coutiana é unânime ao afirmar que O outro pé 


da sereia filia-se ao romance histórico contemporâneo. Macêdo e Maquêa (2007), 


8 COUTO, Mia. Entrevista a Mia Couto. Disponível em: <http://www.cm-pvarzim.pt/povoa- 
cultural/pelouro-cultural/areas-de-accao/correntes-d-escritas/edicoes-anteriores/correntes-d-escritas- 
2008/entrevistas-aos-escritores/entrevista-a-mia-couto>. Acesso em: 29 de set. de 2010b. 
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Fonseca e Cury (2008), entre outros”, não colocam quaisquer dúvida em relação ao 
gênero da obra. 

Sobre essa vertente literária de Mia Couto, em Literaturas de Língua 
Portuguesa: marcos e marcas (Moçambique), ao tratar do então último romance do 


autor, Macêdo e Maquêa (2007) tecem o seguinte comentário: 


Mia Couto, em seu último livro, publicado em 2006, O outro 
pé da sereia, reconstitui, na liberdade dos espaços em branco da 
história, as aventuras dos tempos coloniais até o passado recente 
relacionadas a Moçambique, por meio de documentos de viajantes e 
de diversas naturezas, espaços e trânsitos entre Goa, em janeiro de 
1560 e dezembro de 2002, em Moçambique, como marcos de início e 
limiar de tempos de uma história reinventando o momento presente do 
país. 

(MACÊDO E MAQUÊA, 2007, P.86) 


O que temos aqui é, então, a reinvenção histórica pela ficção: um verdadeiro 
híbrido não apenas entre a História e a Literatura, mas também um hibridismo de vozes 
sociais e históricas sobre a realidade da colonização. Ao hibridizar os dois gêneros 
narrativos, Mia Couto tenciona discutir os aspectos presentes da cultura moçambicana, 
desde uma ordem historicamente localizada e também revisitar os mitos de origem tão 
caros a identidade cultural africana. 

O romance histórico, como pretendido por Mia Couto, vai de encontro àquela 
representação oferecida pela historiografia oficial, a qual desloca os sujeitos 
dominados/colonizados à sombra dos relatos oficiais, outremizando-os, demonizando-os 
e reduzindo-os ao perpétuo esquecimento. Ao passo que mitifica os dominadores 
enobrecendo-os e divinizando-os por esses relatos. O que nos leva a concluir que a 
verdade histórica tem apenas uma versão possível e plausível. Isso nos permite pensar a 
narrativa histórica sob outra motivação, uma vez que a História Oficial eleva-se como 
um monumento irrefutável da hegemonia e do poder, e contra a qual nenhuma voz pode 
se levantar sem o risco de perder-se em argumentos “inverídicos e irreais”, desprovidos 


da oficialidade da História, como nos mostra Walter Benjamin: 


9 Conferir: CARREIRA, Shirley de Sousa Gomes. O outro pé da sereia: o diálogo entre história e ficção 
na figuração da África contemporânea. Revista Eletrônica do Instituto de Humanidades, v. 24, p. 102- 
118, 2008. E: Uma estrela que atravessa o tempo: O outro pé da Sereia, de Mia Couto. SOLETRAS 
(UERJ), v. 15, p. 18, 2008. 
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[...] os que num momento dado dominam são os herdeiros de todos os 
que venceram antes. A empatia com os vencedores beneficia sempre, 
portanto, esses dominadores. [...] Todos os que até hoje venceram 
participam do cortejo triunfal, em que os dominadores de hoje 
espezinham os corpos dos que estão prostrados no chão. 

(BENJAMIN, 1985, p.225) 


O que nos faz reconhecer que “Nunca houve um monumento da cultura que não 
fosse também um monumento da barbárie” (BENJAMIN, 1985, p.225). O Monumento- 
História é erigido, como Benjamin nos deixa entrever, contemplando, apenas e tão 
somente, a voz dominante. Apenas a sua voz pode ser ouvida e é sua voz a oficializada 
pela História, enquanto a voz dos derrotados é sistematicamente obliterada, apagada, 
senão extinta. 

Diante disso, podemos afirmar que as narrativas históricas são “ficções verbais 
cujos conteúdos são tanto inventados quanto descobertos e cujas formas têm mais em 
comum com os seus equivalentes na literatura do que com os seus correspondentes nas 
ciências” (WHITE, 1994, p.98). Cabe ao intelectual engajado, quer em sua atividade 
crítica quer em sua elaboração ficcional, revelar a disparidade, os mal-entendidos, “os 
espaços em branco” e promover a reescritura da História (essa, sim, verdadeiramente 
escrita com iniciais maiúsculas), viabilizando o acesso a uma outra interpretação diversa 
da oficial. Isso pode ser constatado nas palavras de Mia Couto sobre seu romance 


histórico: 


Um dos núcleos inspiradores foi a leitura de um documento histórico 
que relata o encontro do missionário D. Gonçalo da Silveira e o 
Imperador do Monomotapa. O encontro é muito sugestivo, rico em 
mal-entendidos que revelam códigos culturais diversos. Essa distância 
continua a marcar ainda hoje aquilo que se celebra como “encontro” 
de culturas. 

(COUTO, 2010, p.1, grifo 


nosso)? 


20 : : 
Couto, Mia. “Sou essas duas coisas sem querer ser nenhuma delas.” 


http://www .portaldaliteratura.com/entrevistas.php?id=6. Acesso dia 29/09/2010. 
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Como podemos notar, são os “mal-entendidos” da historiografia oficial, que 
levam o autor à criação de um romance cuja finalidade é discutir aquilo que fora 
deixado de lado pela narrativa histórica. Diante de tudo o que foi discutido, 
reconhecemos a importância do gênero “romance histórico” para a Literatura Pós- 
colonial, uma vez que o mesmo nos oferece uma outra leitura do que aconteceu e do que 
poderia ter acontecido. 

No próximo tópico, brevemente, faremos um levantamento da estrutura narrativa 
da obra, demonstrando sua dualidade e seu hibridismo. Além disso, também nos 


deteremos no papel do narrador na estruturação híbrido-dualista da narrativa. 


2.5 A estrutura da narrativa: dualismo e hibridismo 


Objetivamos, neste tópico, apresentar de forma concisa os elementos 
estruturantes da narrativa. Não é nosso objetivo uma análise pormenorizada de cada um 
dos elementos que compõe essa rede de hibridismo e de dualidade: tal empreendimento 
demandaria estudos sobre cada tópico arrolado. Assim, nosso interesse aqui é apresentar 
de que forma o hibridismo e a dualidade invadem a ordem estrutural da narrativa, 
reconhecendo a homologia dos contornos sociais. 

O romance em questão divide-se em dois planos narrativos, que se conectam em 
uma complexa rede de relações dialógicas. De acordo com Ferreira (2007, p.314), “Os 
dois tempos alternam-se, dialogicamente, na costura do enredo; o passado é revolvido a 
partir das ações do presente, tempo de amarração dos vários fios fiados e desfiados ao 
longo dos acontecimentos”. 

Não é possível, portanto, hierarquizar o romance em primeiro plano e segundo 
plano, uma vez que o dialogismo entre ambas as partes não admite quaisquer 
hierarquizações, já que a descoberta da imagem de Nossa Senhora unirá 
inseparavelmente os planos narrativos. No entanto, para fins de análise, vamos dividi- 
los em plano histórico e plano atual, cronologicamente, pois entendemos que o passado 
é resolvido no presente, por meio de uma intrincada e complexa rede de relações 


dialógicas. 
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Como nos informam Fonseca e Cury, em Mia Couto: espaços ficcionais, o 
romance em questão ficcionaliza “fatos do processo de colonização da África pelos 
portugueses, dialogando anacronicamente com o tempo presente em que as 
consequências desse processo se fazem ainda atuantes” (2008, p.37). Esse anacronismo 
permite que se “leia a contrapelo” — para usar a metáfora de Benjamin — a história da 
colonização e da formação da “identidade” racial moçambicana. 

A narrativa inicia-se no plano atual (dezembro de 2002), por ocasião de duas 
descobertas: a “estela-cadente” e a imagem de Nossa Senhora, pelo casal Mwadia 
Malunga e Zero Madzero. O espaço da narrativa são duas cidades fictícias 
(Antigamente e Vila Longe), embora o país seja mencionado, Moçambique. Os 
capítulos que pertencem a este plano são os seguintes (mantida a ortografia aceita em 
Moçambique): um, dois, quatro, cinco, sete, oito, dez, onze, treze, catorze, dezasseis, 
dezasete e dezanove. 

No plano histórico”, a narrativa parte de janeiro de 1560, em Goa, e estende-se 
até Março de 1561, às margens do rio Zambeze. As informações de datas e locais 
constam nos capítulos de abertura. Os demais capítulos que pertencem a esse plano são: 
três, seis, nove, doze, quinze e dezoito. Os títulos dos capítulos também dão indícios do 
dualismo discursivo-estrutural da narrativa. Vejamos os capítulos que apresentam essa 
particularidade: Capítulo dois “Pegadas no rio, sombras no tempo”; Capítulo três 
“Primeiro Manuscrito: o mar nu, escrito”; Capítulo seis “Baptismos e amputações”; 
capítulo nove “Sobras, sombras e assombrações”; Capítulo doze “A dança do peixe- 
voador”. É importante dizer que cada “capa” de capítulo traz a informação do lugar, 
mês e ano que será abordado pela narrativa. Isso faz com que se leia a obra como um 
diário. Cada um dos capítulos é iniciado por epígrafes, as quais funcionam como 
metatextos ficcionais relacionando-se dialogicamente com a proposta ficcional. 

As epígrafes variam desde os pensamentos das personagens, passando por bulas 
pontificais, cartas do missionário Gonçalo da Silveira, relatos etnográficos, sermões, 
textos históricos, provérbios tradicionais africanos e textos literários portugueses. No 
plano atual, as epígrafes remetem a questionamentos populares sobre a vida 
contemporânea. Logo no capítulo 1, encontramos a seguinte epígrafe, de autoria de uma 


das personagens da obra, o barbeiro de Vila Longe: 


2 Na edição vendida fora do Brasil, os capítulos referentes a esse plano são representados em papel 
amarelo, a semelhança de documentos antigos. O mesmo não se encontra na edição brasileira da 
Companhia das Letras, a qual usamos em nossa análise. 
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Em todo mundo é assim: 
morrem as pessoas, fica a História. 
Aqui, é O inverso: morre apenas 
a História, os mortos não se vão. 
(OPS, 2006, p.10) 


Nessa epígrafe, é possível notar, desde já, a questão do dualismo: vivo x morto; 
presente x passado, que recobre toda a obra, e que pode ser vista em outras epígrafes. 
Ademais, é possível reconhecer a consciência autônoma das personagens, bem como 
todo o caráter crítico a ser recoberto pela narrativa. No plano histórico da narrativa, as 
epígrafes”? remetem ao contexto histórico e nos oferecem uma visão da ideologia 
presente na época. Assim, no capítulo 3, “Primeiro Manuscrito: o mar nu, escrito”, 


encontramos as seguintes epígrafes: 


Quem acha doce a terra natal ainda é um tenro principiante; 
Aquele para quem toda a terra é natal já é forte; 
Mas é perfeito aquele para quem o mundo inteiro é um lugar 
estrangeiro. 
A alma tenra fixou seu amor num único ponto do mundo; 
A pessoa forte estendeu seu amor a todos os lugares; 
O homem perfeito extinguiu o seu. 
(OPS, 2006, p.50) 


E, na sequência, mais esta: 


Dizem-me que pode muito o demónio com seus enganos naquellas 
partes E que não só leva aos miseráveis Cafres” ao Inferno, senão que 
por todos os caminhos se mostra cruel contra os que elles tratam a 
causa de Deos, E que procura enganallos com seus embustes e 
maldades. 

(OPS, 2006, p.50) 


2 Q uso das referências históricas, nas epígrafes e também no corpo do texto, é uma das marcas que 
revelam que a obra pertence ao romance histórico contemporâneo (ESTEVES, 1998). 
2 Cafre é um termo tomado do árabe para designar o infiel. 
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Nestas duas epígrafes, encontramos o substrato histórico a ser discutido 
ficcionalmente pelo capítulo que elas encabeçam. De um modo geral, as epígrafes vão 
construindo paulatinamente o aparato crítico sobre o qual o narrador discutirá 
ficcionalmente a historiografia oficial. Pois, por meio delas, é dado ao leitor subsídio 
para compreender a História e as imagens oficializadas sobre a África e sobre o negro, 
bem como, em capítulos posteriores, autenticar a personagem histórica, o jesuíta Dom 
Gonçalo da Silveira”. 

Duas outras questões marcam o paradoxo hibridismo/dualidade na composição 
da obra: as notas de rodapé e a inserção de outros gêneros no corpo da narrativa. As 
notas de rodapé são usadas para explicar as particularidades linguísticas das línguas 
nacionais moçambicanas, para oferecer os nomes científicos da flora nacional, para 
traduzir termos específicos da tradição local e para explicar a formação social. Eis 
alguns exemplos: “mbira: pequeno xilofone feito numa cabaça, com teclas metálicas” 
(OPS, 2006, p.16); “Nyanga: o mesmo que <<nganga>>, adivinho, lançador de pedras 
de adivinhação” (OPS, 2006, p.18); “Chikundas: etnia da região do vale do rio 
Zambeze, resultante das mudanças políticas e demográficas do processo da escravatura” 
(OPS, 2006, p.20); “Cimbirre: árvore de madeira preciosa, conhecida por pau-de-ferro. 
Nome científico: Androstachis johonsonii” (OPS, 2006, p.34), etc. 

As cartas e os comunicados oficiais também são responsáveis pelo caráter 
híbrido e dualístico do romance. Embora não sejam historicamente localizadas, ou seja, 
ainda que não possamos comprovar sua existência real, a função pode ser dividida em 
duas motivações: as cartas (OPS, 2006, p.113, 207 e 208) pessoais evocam as 
confidências íntimas das personagens em relação ao contexto histórico. Levando-nos a 
reconhecer a consciência autônoma das personagens subalternizadas. Citamos aqui um 


trecho da carta de Nimi Nsundi a Dia Kumari: 


“Cara Dia Kumari: 
Condena-me por me ter convertido aos deuses dos brancos? Saiba, 
porém, que nós, os cafres, nunca nos converteremos. [...] Não, minha 
amiga Dia, eu não traí as minhas crenças. Nem, como você diz, virei 
costas à minha religião. 


(OPS, 2006, p.113) 


* Uma interessante análise das epígrafes na obra é feita por: SILVA, Ana Cláudia. A História Revisitada 
nas Epígrafes de O Outro Pé da Sereia. Revista Vagão, v.2, p.113-120. 
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Quanto aos comunicados oficiais (OPS, 2006, p.13, 26, 27 e 190 e 320), 
orientam-nos ao grande contexto globalizante da narrativa. Ao romper o fio lógico da 
narração, somos levados a reconhecer um centro ideológico superior âquele conduzido 
pela História. Aliás, aquele que oficializa a própria história. Vejamos um trecho do 


primeiro comunicado: 


Comunicação interna, urgente 
Um aparelho de espionagem usado pelos nossos serviços secretos 
desapareceu esta noite, algures no Norte de Moçambique [...] A 
aeronave cumpria uma missão de reconhecimento militar quando, 
inesperadamente, se interrompeu o contacto com a base de apoio, 
localizada num porta-aviões estacionado no Oceano Índico. 


(OPS, 2006, p.13) 


Como parte da estrutura da obra, não podemos nos esquecer do hibridismo do 
romance com a “oratura” (literatura oral). A presença insistente dos intertextos orais 
(lendas, provérbios e parábolas) é motivada por um “projecto de definição do estatuto 
nacional das literaturas emergentes, especialmente após a descolonização” (LEITE, 
2003, p.44), pois o reconhecimento da tradição (a cor local) representa um dos temas 
mais solicitados das literaturas africanas. De acordo com Ana Mafalda Leite (2003, 
p.45), “a obra singular de Mia Couto tem manifestado uma conflitualidade dialógica na 
tematização das tradições e seu confronto com a modernidade”. 

Por isso, podemos verificar a constante e conflitante presença dos intertextos 
orais na ordem estrutural de seu romance, formando um mosaico híbrido e dual na 
narrativa. Vejamos alguns exemplos da inclusão da tradição oral no corpo do 
romance?. Lenda e Fábula. Mwadia, por meio do narrador, conta a sua tia Luzmina 
Rodrigues, uma história lendária sobre o seu nascimento: como foi submersa pelas 
águas do rio, e como ela emergiu tempos depois (OPS, 2006, p.83-86). Provérbios e 
“improvérbios”. O romance é pontuado por provérbios, os quais constituem, assim, um 


meio de reflexão, pois nas tradições orais e escritas são considerados marcos de 


235 É: ; do 
E interessante notarmos, baseados em Bakhtin (2010), que, por sua natureza parodística, o romance 
permite a inclusão de todos esses elementos extra-literários em sua constituição. 
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sabedoria. No entanto, Mia Couto subverte a questão da fixidez dos provérbios, 
reelaborando-os e/ou reinventando-os. Por essas transformações, assumem função 
irônica e desconstrutiva do contexto (GEHLEN, 2010). 

Eis alguns exemplos: “Quem come pouco, fala pouco” (OPS, 2006, p.14); “O 
silêncio não é ausência da fala, é o dizer-se tudo sem nenhuma palavra” (OPS, 2006, 
p.14); “só é olhado pelo céu quem olha para as estrelas” (OPS, 2006, p.15), ou ainda: 
“Quem tem insónia é o peixe que só adormece na frigideira”. Quanto à questão dos 
improvérbios, temos os seguintes: “O homem calava cobras e lagartos” (OPS, 2006, 
p.14); “Mas já estou habituado a ser bode respiratório” (OPS, 2006, p.95) e “Nós somos 
almas depenadas” (OPS, 2006, p.128); etc. 

Para concluir, não podemos nos esquecer dos relacionamentos antagônicos: 
vivos e mortos; sonho e realidade que marcam todo o romance. Constantemente, em 
todo o romance, o vivo dialoga com o morto e a realidade é permeada pelo sonho. Essa 
dualidade é tão persistente que não se pode precisar onde começa o sonho e termina a 
realidade, e se, de fato, os mortos estão realmente mortos. 

Baseados nesta reflexão, somos levados a considerar que formalmente o próprio 
romance coutiano forma-se como um gênero mulato, pois integra em seu corpo toda 
uma gama de hibridismos. 

Nos tópicos acima, apresentamos a ideia pós-colonial que localiza no hibridismo 
o contexto de descolonização, pois, ao brincar com os provérbios e com a sabedoria 
popular, bem como ao dialogar com a historiografia oficial, o autor textualiza a natureza 
miscigenada da sociedade pós-colonial e a impossibilidade de se pensar a identidade 
moçambicana em termos nativistas e essencialistas. 

Tal perspectiva pode ser visualizada em vários âmbitos da obra, mas não por 
uma simples e reduzida formalização de seus aspectos constitutivos. Neste último 
tópico, trataremos a questão do narrador apresentando o hibridismo e a dualidade na voz 


narrativa. 


2 GEHLEN, R. S.. Contornos identitários de Moçambique na textualidade pós-colonial d'Outro pé da 
sereia. Vivências (URI. Erechim), v. 6, p. 343-350, 2010. 
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2.6 O narrador de O outro pé da sereia 


O narrador de O outro pé da sereia (2006) exerce uma posição privilegiada na 
estrutura narrativa. Sua função, para além de simplesmente transmitir a história, é 
também a de comentar a situação cultural e histórica vivida pelas personagens em 
ambos os planos narrativos. Além disso, estrutura sua voz dentro de uma perspectiva 
híbrida e dualista, aproximando obra e realidade. 

Por estar presente em ambos os planos narrativos, ou seja, movendo-se 
liberalmente no tempo, devemos defini-lo como um narrador “trans-histórico”, em cujos 
termos estão contidos todos os conhecimentos e toda amplitude de visão, permitindo-lhe 
transmitir o relato histórico com fidelidade cronológica, como mostram esses exemplos: 
“A nau Nossa Senhora da Ajuda acaba de sair do porto de Goa, rumo a Moçambique. 
Cinco semanas depois, em Fevereiro de 1560, chegará à costa africana” (OPS, 2006, 
p.51). Em outro momento ainda quando afirma a cronologia correta da narrativa: 
“Tinham decorrido trinta e cinco dias de viagem quando o gajeiro avistou pássaros no 
horizonte” (OPS, 2006, p.247; grifo nosso). 

Não podemos nos esquivar ao fato de que, a despeito de sua onisciência e 
onipresença, por situar-se além e à margem da história, isso possibilita que as 
personagens agenciadas não percam sua individualidade narrativa. Assim, ao tratarmos 
do narrador de O outro pé da sereia, as micronarrativas desenvolvidas pelas 
personagens são exemplos da disseminação da liberdade de se autorrepresentar, indo 
além das terminologias estruturalistas (GENETTE, 1979), por negociar com as 
narrativas orais (mitos, fábulas, lendas, etc) que se intercruzam na escritura. Em termos 
genettianos, as vozes heterodiegéticas se desenvolvem em narrativas hipodiegéticas: as 
personagens são também desenvolvedoras de narrativas secundárias. No entanto, 
adotamos a terminologia “narrador trans-histórico”, baseando-nos na própria 
constituição do gênero romance histórico, o que nos permitindo compreendê-lo como 
uma superação da crise representacional, ainda vívida e experimentada ao longo de toda 
a história literária colonial. 

Podemos considerar essa particularidade, na passagem do ato narrativo à 
narração da personagem Mwadia Malunga, o que configura não apenas uma mudança 
de focalização, mas, sobretudo, a própria introdução dos elementos fundamentais da 


oratura. Embora as vozes se hibridizem, quase indiscernivelmente, sabemos que ela 
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toma a voz narrativa de sua infância, introduzida pelo diálogo que tece com sua tia 
Luzmina Rodrigues: “Querem que eu seja curandeira? Outra vez?/Como outra vez?” 
(OPS, 2006, p.84). Seguindo, assim, o hibridismo de vozes que não podem ser 


separadas pela simples verificação da presença do discurso indireto-livre: 


A sua tia não podia saber: acontecera antes de as suas vidas se 
cruzarem. No dia em Mwadia nasceu, o rio começou a inchar. As 
campanhas de aviso sobre a enchente eram, afinal, verdadeiras. O 
Zambeze fechara seu ventre em Cahora Bassa, a albufeira começou a 
tomar forma, as águas atropelando paisagens, ganhando horizontes, 
velozes como o escuro após o poente. Os habitantes foram evacuados 
para zonas altas. Vila Longe fora poupada: o rio Sarazi não 
constituiria ameaça. 

Nesses dias, logo após o parto, Contança era assaltada por um 
constante pesadelo. Ela sonhava que tinha havido um engano nos 
cálculos. Afinal, o Sarazi inundava e as águas enlouquecidas, 
começavam a cobrir Vila Longe, A recém-nascida Mwadia estava na 
igreja no fundo do vale. Transtornada, Constança acorria para saber da 
sua menina. 

[...] 

Permanecia assim dias e dias, cada dia o rio regredindo um 
pouco mais, como que arrependido dos recentes excessos. Edmundo, 
seu marido de então, em vão a tentava demover. Ela que regressasse a 
casa e retomasse a vida. Constança teimou: perdera o motivo para 
recomeçar. Semanas tinham decorrido quando ela foi surpreendida 
pela inesperada visão: Mwadia emergia, aflorando viva à superfície 
das águas. Quando a tomou nos braços, Constança não nutria dúvida: 
a menina tinha sido tomada por uma divindade das águas passara a ter 
duas mães, uma da terra, outra das águas. 

(OPS, 2006, p.84 e 85) 


Caracterizar o narrador como uma figura onisciente e onipresente, portanto, 
“trans-histórica”, confere à estratégia narrativa o relacionamento e a equalização das 
diferentes perspectivas representacionais sem demonstrar qualquer juízo de valor sobre 
este ou aquele sujeito, muito embora a posição do narrador sugira certa continuidade 
dessa situação. Assim, ele assume em si, o hibridismo e a dualidade intrínsecos da 
sociedade colonial, colocando-o em uma situação privilegiada — onisciente e 
onipresente — falando pelas personagens, respondendo por elas, imergindo em seu 
mundo interior, como podemos observar neste diálogo entre Mwadia Malunga e Zero 


Madzero: 
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— Vá, Madzero, se atire. Venha para a água! 
A mulher enlouquecera? Ali, na floresta dos antepassados, 
onde as mulheres eram proibidas, ela se estava fazendo maior que o 
seu tamanho? 
(OPS, 2006, p.35) 


E o que também pode ser visto na seguinte passagem no diálogo entre o narrador 


a personagem: 


— Quer saber o que sonhei?, perguntou o burriqueiro, com voz 
pastosa. 

Não. Era isso que o curandeiro Lázaro lhe apetecia responder: 
que não, não queria que ninguém lhe contasse sonhos. Estava 
saturado. Já não suportava essa mentira que é o relatar dos sonhos. 
Porque nenhum sonho se pode contar. Seria preciso uma língua 
sonhada para que o desvaneio fosse transmissível. Não há essa ponte. 
Um sonho só pode ser contado num outro sonho. Mas o curandeiro, 
amável, quase profissional, lá condescendeu [...] 

(OPS, 2006, p.22 e 23) 


A voz do narrador e a de Lázaro se hibridizam, no entanto, sem perder a 
subjetividade da personagem (sem a intervenção do narrador essa seria realmente a 
resposta que seria dada, não fosse também a impossibilidade de dizê-la, ou seja, não 
contrariasse a receptividade do adivinho em relação a seus seguidores), o que é 
denunciado pelo próprio narrador. 

A força da hibridação (discurso indireto-livre) não nos permite desfazer o 
contato real entre o Eu e o Outro — a realização plena da subjetividade das personagens. 
O que pode ser constatado nesta passagem, em que o sentimento de Antunes pressupõe - 


se diferente dos demais tripulantes: 


Antunes quase sorriu. Não era apenas de um peso que se 
aliviariam. Mas de uma manifestação do pecado. Foi isso que sentiu 
quando viu deitarem ao mar fazendas de mercadores, baús de casados, 


fardos de canela e pimenta e caixas de seda. 
(OPS, 2006, p.158) 
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E mais adiante também nesta passagem: “Mas a revolta de Antunes vinha de 
mais longe, nascera da devassidão que ele encontrara em Goa. O próprio poeta, Luís 
Vaz de Camões criticara a corrupção na sátira Os disparates da Índia” (OPS, 2006, 
p.161). 

Além de assumir a função “trans-histórica”, marcadamente presente na 
estratégia narrativa, consideramo-lo, também e sobretudo, como um voz pós-colonial, 
que se dirige às problemáticas vigentes da colonização: o hibridismo e a dualidade 
social. Como, por exemplo, a condição da mulher: “E lá partiram em silêncio. PN frente, 
o pastor, depois, o burro e, por fim, a mulher. Todo cortejo é fúnebre, pensou Mwadia 
enquanto apressava o passo para não deixar afastar” (OPS, 2006, p.31, grifo nosso). 

Ou ainda da situação do pobre, como quando é narrada a postura de Zero ao 
achar a estrela caída na areia de Antigamente: “Madzero, primeiro, levantou os braços a 
mostrar que não tinha culpa do acidente. Pobre como era, seria o único a receber 
punição. Permaneceu assim, de mãos erguidas, até estar certo de que não havia 
testemunha” (OPS, 2006, p.17, grifo nosso). 

Estes exemplos levantados sobre o narrador evidenciam, para além do 
hibridismo contextual, toda a problemática da narrativa que busca apresentar, em si e 
sobre si, a conjuntura social e histórica da afro-moçambicanidade. 

Por meio das palavras de outros, o narrador traz ao texto vozes exteriores à 
narrativa, permitindo pelo hibridismo extranarrativo, um excedente de conhecimento 
que auxilia no efeito de realismo pretendido. Esses elementos de motivação realista 
legam ao texto uma multiplicidade de vozes (plurilinguismo) que habitam a narrativa, 
tornando a homologia obra/sociedade o mais próximo possível da realidade empírica. 

No próximo capítulo, discutiremos o hibridismo e o dualismo na composição da 
identidade das personagens. Buscaremos apresentar esses elementos de herança pré- 
colonial e colonial sempre presente na estruturação da identidade, impossibilitando o 
essencialismo e o nativismo pretendido por aqueles que a julgam tal qual um conjunto 
de rituais e ações dadas a priori. Por esse viés, apresentaremos também a forma como o 


romance desconstrói os discursos nativistas e essencialistas a respeito da identidade. 


3. TURBULÊNCIAS IDENTITÁRIAS: HIBRIDISMO E 
DUALIDADE 


Todos pisando a água. Todos turvando a 
terra. 
(O outro pé da sereia) 
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A identidade do sujeito colonial (seja o colonizador seja o colonizado) forma-se 
a partir da tensão dialética entre o Eu e o Outro. Como foi possível verificarmos pela 
leitura do romance e pelo cotejo dos planos narrativos, o mito da identidade una e coesa 
é completamente desconstruído, revelando, na formação híbrida e dual da identidade, a 
verdadeira característica desses sujeitos, em todos os tempos, mas mais flagrantemente 
emoldurada em tempos pós-coloniais. 

Dessa forma, como veremos em nossa análise, a identidade é apresentada desde 
o hibridismo e a dualidade como elementos constituintes desses sujeitos. No entanto, 
em um salto de quase quatro séculos, separando cada um dos planos narrativos, 
podemos observar a historicidade de tais elementos. 

Para verificarmos isso, procuraremos identificar o hibridismo e o dualismo 
constituintes no plano presente, buscando sua origem com um diálogo com o passado. 
Portanto, nossa análise não seguirá um ordenamento cronológico (passado seguido do 
presente), começaremos pela ordem imposta pelo romance (o presente) e, à medida que 
o passado for solicitado, referiremo-nos a ele, fazendo, assim, dialogar os dois planos da 
narrativa, buscando compreender, desde este diálogo, a complexidade das formações 


identitárias sob a qual os sujeitos coloniais estão expostos. 


3.1 Hibridismo e dualismo: as bases da fratura da identidade 


Neste tópico, vamos tratar da questão do hibridismo como elemento de fratura 
da identidade. A identidade como um corpo de valores e significados “tem um status 
curiosamente dual, ao mesmo tempo universal e individual” (EAGLETON, 2005, 
p.158). Assim, sua constituição apresenta fraturas em parte devido à sua prática cultural 
cotidiana e em parte a sua mobilidade e flutuabilidade no que concerne às trocas 
culturais entre os diferentes grupos e indivíduos. 

Ao longo do romance, o hibridismo apresenta-se como forma constitutiva dos 
sujeitos coloniais e pós-coloniais, pois os reiterados contatos entre a cultura autóctone e 
a cultura colonial sugerem uma constante e dinâmica apropriação dialógica. Podemos 
verificar isso na forma como o narrador apresenta a identidade do casal da lendária 


Antigamente: Zero Madzero e sua esposa Mwadia Malunga. Ambas as personagens 
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assumem posição valorativa diante da própria identidade cultural. Para essas 
personagens a identidade não é um valor fixo, parte da natureza ou uma questão 
genética. É, antes e sobretudo, estabelecida no contato com e em relação ao Outro. 

O narrador nos apresenta Zero Madzero como descendente dos Chikundas, tribo 
guerreira e caçadora de Moçambique e pertencente à Igreja Apostólica criada por John 
Marange, conhecida como a seita dos vapostori. 

O nome da personagem indica um importante dado a respeito da identidade do 
sujeito colonizado. No contexto da obra, indica a impossibilidade de existência do 
sujeito colonizado. A repetição do termo “zero”, associado ao anteposto “mad”, reforça 
a subalternidade a que o sujeito está irreversivelmente condicionado. Segundo o 
dicionário Aurélio (dicionário eletrônico), o anteposto “nad = presente no verbete 
“madeficar” — significa “úmido”, “tornar úmido”, “banhar”. 

Em Dicionário de Símbolos, Chevalier e Gheerbrant (2009) corroboram com a 
ideia de “subalternidade”, ao apresentar a dupla potencialidade do valor do “zero”. Ao 
mesmo tempo em que conota a ausência de valor, por outro, indica seu valor positivo 
(múltiplo de dez), quando colocado ao lado esquerdo de outros números. Entretanto, sua 
especificidade está no fato de ser um número ambivalente, pois seu valor nas operações 
matemáticas está condicionado aos sinais de operação (x, +, -, =). 

Zero tem sua existência subalternizada duplamente; ele é o zero batizado em 
zero. Sua vida só tem sentido no momento em que se associa a termos que lhe deem 
valor. Por isso, hibridiza as culturas, com a finalidade de vencer as determinações sócio- 
históricas e os dualismos que fizeram dele uma ausência, um corpo fantasmagórico. 

Sua descendência não é uma tribo de pura linhagem, fora estabelecida durante o 
período colonial e de tal forma amalgamados à realidade nacional que são considerados 
uma tribo milenar (PHIRI et. al. 2009), sem que se mantenham quaisquer requícios de 
preconceito quanto a este tipo de hibridismo. O mesmo não acontece com sua religião, 
pois seus elementos constitutivos vão de encontro aos preceitos da religião tradicional, e 
por ser também uma imposição do branco. 

Ironicamente, portanto, o discurso enunciador afirma que sua entrada na seita 
não se deve a sua compreensão dos dogmas, pois “o juízo de Zero não aguentava nem a 
metade de crenças” (OPS, 2006, p.16). Acedera a ela apenas porque o som da palavra se 


assemelhava a pastor e não a apóstolo. Contudo, liga-o à questão da diferença: “ele 


27 ; sei ; 
No latim, a palavra madeo, tem os significados expostos acima. 
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gostava da diferença, trazia-a sempre ao peito como se de uma medalha se tratasse. 
Cabelo sempre rapado, não bebia álcool, não fazia uso dos tambores nem das mbiras 
para convocar os espíritos” (OPS, 2006, p.16). O que o tornava diferente dos outros 
africanos como ele. Outro fator é a valorização de sua função: pastor de gado, e por 
trazer esperança aos pobres: “A seita seria onde os pastores pobres como ele se 
reuniriam e evocariam o dia em que o planeta inteiro se converteria numa reverdejante 
paisagem” (OPS, 2006, p.16). 

Sob o signo da diferença e da esperança social, Zero construiu sua identidade. 
Contudo, não deixou para trás as narrativas originais, sincretizando em si as culturas. 
Stuart Hall (2008) afirma que a própria colonização forjou o cruzamento e a 
justaposição das culturas. O que pode ser visto na fala quase inaudível da personagem 
diante do achado da “estrela”: “Me salve, Deus! E acrescentou, em célebre sussurro: E 
me acudam os meus deuses, também...” (OPS, 2006, p.17). Fato este que nos permite 
constatar que o hibridismo e o dualismo são elementos presentes na consciência da 
personagem, e de tal forma arraigados que se tornaram parte de sua identidade, 
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permitindo-nos afirmar que “a identidade é irrevogavelmente uma questão histórica 
(HALL, 2008, p.30, grifo nosso). 

É possível verificar, na fala das personagens, que duas vozes se chocam no 
interior do mesmo enunciado: a crença cristã e a crença tradicional, concorrendo na 
consciência da personagem sem que uma repila a outra, nem se hierarquizem, mas 
estabeleçam uma perfeita relação complementar entre ambas. A crença cristã não 
usurpara o lugar da tradição local. Ambas convivem pacificamente no universo da 
personagem, em um hibridismo que poderíamos considerar não um amálgama ilógico e 
incoerente, mas, sim, a condição de existência dos sujeitos coloniais. Diante disso, 
somos levados a concluir que o hibridismo desafia “o pensamento binário a qualquer 
tentativa de ordenar o mundo em identidades puras e oposições simples” (CANCLINL 
2008, p.xxxiii). E como explica mais uma vez Hall (2008, p.31), o resultado desse 
hibridismo “não pode ser facilmente desagregado em seus elementos “autênticos” de 
origem”, nem tampouco a cultura “implantada” pode ser degenerada como elemento 
estranho ao corpo da identidade. Ambas se fundem em um único espaço, como veremos 
por ocasião das metáforas de Nimi Nsundi. 

O mesmo podemos dizer de sua esposa, Mwadia Malunga. Sabemos que ela fora 
educada no Seminário de Darwin (OPS, 2006, p.83) e que, por isso, “não dava crédito 


aquilo que chamava de crendices” (OPS, 2006, p.18). No entanto, por ocasião do 
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achado, aceita tacitamente o sincretismo religioso (aceita procurar o vidente Lázaro 
Vivo), evidenciando ser o hibridismo “um processo de mistura do compatível e fixação 
do incompatível” (CANEVACCI, 1996, p.22). Esses polos opostos, no entanto, não 
obedecem a uma oposição simplista, como parece indicar o termo “mistura”, nem 
podem ser localizados por um gesto reducionista de demarcação territorial e de 
imposição de fronteiras, como se costumam propor as teorias da hibridação. Ao 
contrário, estão envoltos por uma densa camada de procedimentos e ritualizações que 
deslocam os sentidos originais e transformam-nos em um local de negociações 
permanentes, o “Terceiro Espaço da Enunciação”, de que fala Bhabha (2007), espaço de 
enunciação político que, nas palavras de Souza (2004), é o próprio lócus do hibridismo. 
Ainda que não possamos localizar historicamente a origem do hibridismo e, 
portanto, não possamos afirmar a historicidade da identidade, o romance permite-nos 
entrever a formação híbrida da identidade. Para tanto, é necessário que volvamos ao 
passado e verifiquemos as metáforas estabelecidas pela personagem Nimi Nsundi. Em 
um salto de mais de quatrocentos anos, mais precisamente, em Janeiro de 1560, a bordo 
da nau Nossa Senhora da Ajuda, no momento em que o escravo, antes que o convés se 


aglomerasse de gente, vê os peixes-voadores que abundam nas águas do Indico: 


De madrugada, antes de o convés se encher de movimento, o que mais 
o fascinava era contemplar os peixes-voadores. De quando em 
quando, emergiam das ondas como aves líquidas, fabricando nas asas 
falsas um voo de verdade. Esses peixes, afinal, a ele se assemelhavam. 
Também ele sonhava emigrar do seu mundo. Pudesse ele inventar asas 
que o levassem para um outro céu. Esse céu era o Reino do Congo, de 
onde fora arrancado e para onde, em sonhos, sempre voltava. 

(OPS, 2006, p.59, grifo nosso) 


Contrariando a ideologia da “missão evangelizadora”, o pensamento do escravo 
Nimi Nsundi já antevê a problemática da mestiçagem contra a qual o empreendimento 
colonialista já combatia, mas que permaneceu ininterrupta a despeito dos esforços para 
dirimir o processo de hibridação e aumentar, assim, a distância entre as identidades 
polarizadas pelo binário colonial. 

O “peixe-voador” é a metáfora da dupla pertença: à água e ao céu. No caso do 


escravo, sua comparação com o peixe-voador tem como eixo o fato de ele ser um 
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indivíduo híbrido e vivendo no limiar da existência colonial (ser congolês e falar 
português; ser da costa ocidental/ser considerado homogeneamente). 

Outra metáfora pode ser vista no momento em que a personagem revira o fogo, 
reconhecendo a natureza insolúvel e indissociável do amálgama a que as identidades, no 


plano colonial, vão sendo forjadas: 


O remexer da pá fazia o fogo comportar-se, como bicho domesticado, 
contido na grande panela de barro e ferro, instalada junto à proa. Ao 
fim ao cabo, Nimi Nsundi revia-se nesse fogo doméstico, irmão dessas 
brasas arrefecidas sem lembrança da originária combustão. 

(OPS, 2006, p.59, grifo nosso) 


A grande panela? no qual o fogo está contido e vai se consumindo os elementos 
é o cadinho em que as identidades são fundidas umas às outras, e irreversivelmente 
hibridizadas no todo da cultura colonial e sob o calor dos choques culturais. Esta grande 
panela, entretanto, não exclui a segregação social por meio do hibridismo, ao contrário, 
salienta as fissuras de tal divisão: de um lado o colonizador (europeu, branco e 
civilizado), do outro, imerso em trevas, o negro (primitivo, iletrado e demonizado). 
Assim sendo, o hibridismo deve ser visto como uma forma de subversão da clivagem 
social, e o meio no qual as identidades culturais adquirem autonomia. 

Ainda a bordo do navio, em outro momento, encontramos outra metáfora, 
procurando revelar a novidade trazida pelo projeto colonizador. Por ocasião de uma 
tormenta, os marujos se veem forçados a lançar mão das quinquilharias de bordo e 
assim “O oceano Índico recebia os fardos e exalava perfumes e colorações novas [...]” 
(OPS, 2006, p.159), que a cada movimento é perpetuado e reatualizado. 

Isso faz com que vejamos o hibridismo como um elemento dinâmico da 
transformação cultural que não se esgota no simples amálgama de identidades ou ainda 
na definição simplista da terminologia (sincretismo, hibridação e mestiçagem). De 
acordo com Bhabha (2007), “o valor transformacional da mudança reside na 
rearticulação, ou tradução, de elementos que não são nem o Um [...] nem o Outro [...] 


mas algo a mais, que contesta os termos e territórios de ambos” (2007, p.54 e 55, grifo 


* Esta “grande panela” a que o romance se refere, é o melting pot da teoria cultural. Segundo Magnoli 
(2009), o melting pot é a metáfora de uma sociedade heterogênea que vai se tornando homogênea. E um 
termo usado para indicar a assimilação do imigrante. 
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nosso). Portanto, a identidade cultural não é um bloco monolítico de valores pré-dados, 
mas sim um elemento contestatório, fluido e móvel, não podendo ser associada a uma 
história pura e incólume do contato com o outro. 

Para verificarmos essa ideia, devemos voltar ao presente, ao momento em que, 
mais uma vez, podemos encontrar a fratura da identidade. Em certa noite, enquanto 
pastoreava seus burros e cabritos, Zero vê cair do céu um objeto de metal o qual julga 
ser uma “estrela infantil”, devido ao seu tamanho diminuto, muito diferente daquilo que 
ele imaginava ser um astro. Diante de tal achado, comunica à esposa sua vontade de 
consultar o adivinho local, o nyanga Lázaro Vivo — o nome Lázaro remete à figura 
bíblica que é ressuscitada por Jesus e que, na diegese, faz o elo entre o mundo dos vivos 
e dos mortos. 

Retomando, como nos apresenta o discurso narrativo, Mwadia não se agrada da 
história, uma vez que sua mentalidade não mais valorizava os aspectos tradicionais e 
folclóricos da cultura africana. Embora não esteja explícito na obra, podemos inferir que 
o período em que passou no Seminário de Darwin no Zimbábue (de colonização 
inglesa), fez com que ela assumisse os valores e os significados próprios do 


colonizador, como mostra Bonnici (2005, p.26), 


[...] a educação não é vista como algo neutro ou beneficente. [...] A 
educação colonial sutilmente deixava a impressão de que sua 
finalidade era o melhoramento das mentes não-instruídas e selvagens 
e, portanto, altamente beneficente ao colonizado. 


Ainda que contrariasse frontalmente a consciência de ambos, diante de tal 
achado não se podia apelar à “coerência”. Esses sujeitos híbridos partem em busca dos 
conselhos do curandeiro local, o qual lhes daria permissão para enterrar o astro no 
bosque (OPS, 2006, p.23-25). Diante da retomada da crença, podemos dizer que Zero e 
Mwadia exibem uma identidade movediça, não alicerçada em nenhuma cultura, 
devendo ser lida na instabilidade das inúmeras significações (FONSECA; CURY, 
2008). 

Assim, o hibridismo não se configura como uma superação da cultura colonial, 
mas marca um verdadeiro “ritual dialógico” no qual essas culturas se juntam, misturam- 


se e se amalgamam, ao mesmo tempo que procuram sua autonomia e seus próprios 
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valores. Configura-se, dessa maneira, a impossibilidade de quaisquer referências a uma 
origem incólume ou à busca propriamente dita pela pureza original. Por outras palavras, 
o hibridismo é a própria condição errante e deslizante dos signos em curso nos 
encontros culturais. 

Em vistas do achado, Lázaro Vivo autoriza o enterro do “astro”. Em seguida ao 
sepultamento da “estrela decadente”, Mwadia e Zero descobrem, às margens do rio 
Zambeze, a imagem coxa de Nossa Senhora, juntamente com os ossos e documentos 
pertencentes ao missionário D. Gonçalo da Silveira. 

Assustado e perplexo, o casal volta novamente ao vidente que os comissiona a 
procurarem um local adequado (uma Igreja) onde a Santa possa ser depositada. Para 
isso, precisam voltar a Vila Longe (cidade natal de Mwadia) para cumprirem o serviço. 
No entanto, impossibilitado de regressar a Vila Longe, Zero encarrega a mulher que faça 
a viagem de regresso. Antes, porém, de seguir viagem, Mwadia vai ao encontro do 
adivinho pedindo que cuidasse do marido. Nesse momento, somos colocados diante de 
uma significativa polêmica entre Lázaro e Mwadia, mais precisamente, entre o discurso 


essencialista e o não-essencialista: 


Lázaro segurou as mãos de Mwadia, abençoando a viagem e 
dando-lhe as devidas instruções: 

— O barco está lá, na curva do rio. Lá dentro está o remo. 

— E depois, onde guardo a canoa? 

— Não se preocupe, ela vem sozinha de volta. 

Mwadia sorriu, sem esconder alguma desconfiança. O 
curandeiro enrugou a voz, realçando o tom de desagrado. 

— Você está a duvidar, comadre? 

— Deixe, Lázaro. Não me dê importância. 

— Há muito tempo que lhe queria dizer isto, Mwadia 
Malunga: você ficou muito tempo lá no seminário, perdeu o espírito 
das nossas coisas, nem parece mais uma africana. 

— Há muitas maneiras de ser africana. 

— É preciso não esquecer quem somos... 

— E quem somos, compadre Lázaro? Quem somos? 

— Você não sabe? 

Mwadia baixou o rosto, sentindo que tinha ido longe de mais. 

(OPS, 2006, p.45 e 46) 


4 


Como é possível notarmos, o discurso de Lázaro sustenta a concepção 


essencialista da identidade, para a qual a identidade tem uma história e “ser africano” 
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depende do uso de um conjunto de ações próprias da tradição local. Para ele, a 
africanidade/moçambicanidade está associada ao apego às raízes originais propriamente 
ditas, sendo assim, uma forma de memória. Mwadia, por outro lado, crê que o 
hibridismo é o elemento indissociável e modelador da identidade, não podendo ser 
excluído das práticas cotidianas, nem considerado um elemento estranho que a cultura 
deve extirpar. A identidade está ligada ao próprio caminhar histórico, recebendo sempre 
novos e conflitantes componentes. 

Entretanto, Lázaro mesmo exibe a modernidade como um trunfo, distorcendo o 
essencialismo a que estava arraigado. Primeiramente, ao ser caracterizado em trajes 
norte-americanos: “o adivinho mudara de aparência dos pés à cabeça. As tranças deram 
lugar a um cabelo curto e penteado de risca, a túnica fora substituída por uma blusa 
desportiva” (OPS, 2006, p.21; grifos nossos). Em seguida, ao apresentar ao casal o 
telemóvel (celular), “Um telemóvel, meus amigos” (OPS, 2006, p.23) e, por fim, ao 
querer colocar, na televisão, anúncios para seu trabalho de curandeiro: “quero que saiba 
como é que, lá na capital, se pode meter anúncio na televisão para os meus serviços de 
curandeiro” (OPS, 2006, p.46). Não obstante sua visão da identidade esteja ligada a 
traços essencialistas e nativistas, apela para a modernidade e para a tecnologia. Ele 
hibridiza o nativismo e a tecnologia. Para ele, no entanto, não há qualquer contradição: 
modernidade e tradicionalismo não são antagônicos. Sua concepção de identidade, de 
ser africano, está veiculada à forma, à prática de um número de rituais. 

No entanto, as novas tecnologias — inclusões da globalização cultural — são 
desterritorializantes. Como explica Hall (2008, p.36), “Suas compressões espaço- 
temporais, impulsionadas pelas novas tecnologias, afrouxam os laços entre a cultura e o 
“lugar”. Assim, mesmo o tradicionalista Lázaro Vivo não está isento de receber as 
influências do hibridismo cultural. 

No plano histórico, encontramos a mesma posição essencialista, demonstrando 
assim a permanência e a historicidade de tal ideologia. Isso pode ser observado no 
diálogo entre Dia Kumari e Nimi Nsundi. Ela é a aia que acompanha Dona Felipa 
Caiado, esposa de D. António Caiado. Embora não seja negra, fora também escravizada, 
sofrendo as mesmas consequências dos demais. A hinduísta viu seu marido ser morto 
por homens que adoravam a imagem de Nossa Senhora. Em sua concepção, essa 
imagem era o ícone de todos os excessos do colonialismo. Portanto, a “devoção” de 
Nsundi ao ícone cristão revelava à aía que o escravo aderira à cultura do colonizador, 


perdera sua crença original, deixara de ser legitimamente africano. Por isso, ao ver 
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“o. 


Nsundi prestando homenagens e reverências à imagem, o acusa de promiscuidade 


religiosa, como verificamos neste diálogo: 


— Ao fim ao cabo: foi sangrada ou não?, voltou a perguntar 
Nimi Nsundi. 

— Não, não fui. Não esqueça que também sou uma escrava. 

— Deixe estar: rezarei por si à Virgem. 

O rosto da indiana tornou-se subitamente severo. Parecia que 
a moléstia já não a quebrantava, tal era o vigor da palavra: 

— É isso que não posso aceitar em si: você se ajoelha como 
um cachorro perante os deuses dos brancos. 

— Cuidado, Dia Kumari. Para a gente do porão, você também 
é branca. 

— Ao menos eu não me esqueci dos meus deuses... 

Não era a primeira vez que a aia o atacava por causa da 
devoção que ele demonstrava pelas imagens dos portugueses. Para Dia 
essa promiscuidade religiosa era intolerável. 

(OPS, 2006, p.111) 


A concepção de identidade tanto em Dia Kumari quanto em Lázaro Vivo tem o 
mesmo valor. Ambos defendem a ideia de uma identidade original, ligada às práticas 
tradicionais e culturais, dada desde sempre aos sujeitos. O “mito da pureza original” 
funciona como uma forma de solidariedade entre aqueles que tiveram seus direitos 
violados e sofreram os abusos do colonialismo (MAGNOLI, 2009). 

No caso de Dia Kumari, ela não compreende o significado oculto da devoção 
prestada pelo escravo, nem a possibilidade de ver seu ato como uma formulação 
subversiva. Segundo sua compreensão, Nsundi está verdadeiramente convertido à 


é 


religião do colonizador, tendo-se esquecido de sua “verdadeira e tradicional” 


identidade. 
Mais tarde, porém, por meio de uma carta dirigida a Dia Kumari, Nsundi explica 


o que está por trás de sua devoção e como ela deveria entendê-la: 


De todas as vezes que rezei não foi por devoção. Foi para me 
lembrar. Porque só rezando me chegavam as lembranças de quem fui. 
[...] Era a voz da Santa que percorria por dentro. A voz tomava posse 
de mim. 


(OPS, 2006, p.113) 
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Podemos observar que o sincretismo religioso não é apenas a justaposição de 
elementos contraditórios. Nos termos do romance, o sincretismo não só enfatiza a 
subversão do conteúdo identitário do colonizador, como também destaca a própria 
identidade do colonizado, pois, segundo Hall (2008, p.110), a identidade tem “a ver [...] 
com a questão da utilização dos recursos da história, da linguagem e da cultura para a 
produção não daquilo que nós somos, mas daquilo no qual nos tornamos”. 

A partir das constatações sobre o hibridismo, somos levados, a todo o momento, 
a constatar que a identidade não é um valor fixo, a descrição perfeita de um modo de 
vida em sua essência. É, antes e acima de tudo, o modo pelo qual se realiza a 
subjetividade dos indivíduos. 

Podemos considerar que, no romance, o hibridismo surge como uma estratégia 
de desconstrução, superação e transformação do essencialismo, uma vez que desloca o 
binarismo colonial, perturbando e invadindo as fronteiras das identidades polarizadas, 
solapando “a própria base sobre a qual são construídas a identidade e a não-identidade” 
(BONNICI, 2005, p.28). 

No próximo tópico, vamos discutir a questão do hibridismo e do dualismo social 
na identidade. Embora o hibridismo seja a condição sine qua non da existência humana, 
ainda assim, ele não permite ao sujeito transpor o dualismo social existente nas 
sociedades coloniais. Impossibilitado, portanto, de transcender as fronteiras sociais, o 
sujeito cria condições identitárias para isso. Na metáfora da migração identitária e 
racial, poderemos ver as condições sociais existentes na Moçambique atual, bem como 


no contexto colonial. 


3.2 Hibridismo, dualismo social e violência: a identitária migrante 


O hibridismo cultural e o dualismo social constituem os termos basilares da 
identidade colonial e pós-colonial, pois questionam os discursos essencialistas e 
africanistas, instalando novas identidades e reorganizando a base da vida social. Dentro 
de uma sociedade construída em polos opostos e oposições binárias, o hibridismo 


permite aos sujeitos burlarem a violência e a segregação e, desse modo, realizar-se 
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enquanto sujeito. No entanto, não garante que as barreiras sociais sejam transpostas. 
Neste tópico, vamos discutir o caráter subversivo do hibridismo. Antes, é interessante 
compreendermos um dado estrutural do romance de Mia Couto: a composição das 
personagens. De acordo com Ana Mafalda Leite (2003), em Literaturas africanas e 
formulações pós-coloniais, essas personagens são entidades narradoras que demonstram 
em si a condição do espaço pós-colonial. Dentre as categorias elencadas pela autora, 


está o das “personagens étnicas”, as quais: 


[...] configuram a nação moçambicana na sua diversidade, 
nomeadamente, o negro (aqui conviria diferenciar o urbano e o rural), 
o mestiço, o indiano, o branco e o chinês. Esta escolha tende a criar 
um espaço de convivência da diferença, e a projectar uma 


harmonização fraterna entre os vários grupos. 
(LEITE, 2003, p.69) 


Tendo em vista a realidade da colonização, no romance OPS, vemos outra 
configuração que essas personagens podem sugerir: a necessidade de burlar a clivagem 
social (branco/negro; senhor/escravo; rico/pobre) e a violência própria de tal 
segregação. 

O relato da viagem de Mwadia a Vila Longe nos coloca em contato com duas 
situações bastante significativas que revelam a condição de vida e a violência 
estabelecida contra o autóctone. Tal fato pode ser verificado no monólogo de Mwadia 


dirigida a Santa: 


O sol queimava e Mwadia abriu o velho guarda-sol sobre o 
jumento. Não era o bicho que ela protegia. A sombra pousava, sim, 
sobre a sagrada imagem. 

— Não quero que adoeça, Santinha, com essa pele tão 
branca... 

Nossa Senhora caísse em doença e a desgraça desceria em 


Antigamente. 
(OPS, 2006, p.66) 
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Por meio desse diálogo, verificamos que a Santa representa, para além do ícone 
da colonização, uma entidade superiora a quem o nativo deve obediência e submissão. 
O servilismo que caracteriza na fala de Mwadia, demonstra a ação polarizante do 
colonialismo, e a consequente objetificação do autóctone, bem como as condições 
subalternas e subumanas em que esses indivíduos se encontram. Assim, o discurso de 
Mwadia confirma toda uma história colonial, cuja vitalidade não se perdeu nos tempos 
pretéritos e que, ainda, encontra-se polarizando as relações sociais em tempos pós- 
coloniais. 

Em um segundo momento, é quando Mwadia nota, na imagem, algumas marcas 
do paganismo, o que a faz querer desvencilhá-los da imagem, obviamente seguindo 
aquilo que aprendera no Seminário de Darwin a respeito das crendices tradicionais e de 
si mesma enquanto objeto da colonização. No entanto, enquanto objeto da colonização, 
sua consciência parece cindida entre a Cultura (europeia) e a cultura (africana). Assim, 


o narrador apresenta a reação de Mwadia diante dos símbolos pagãos: 


Foi então, e só então, que Mwadia reparou que um lenço branco 
estava amarrado ao único pé da Santa. Era um desses panos que se 
enrolam nos trocos das árvores sagradas e que lembram os espíritos 
dos antepassados. Ainda lhe ocorreu desamarrar o lenço, devolvendo a 
pureza cristã ao ícone. Mas uma dor lhe prendeu o braço e paralisou a 
sua intenção. 

(OPS, 2006, p.66) 


Como podemos notar, Mwadia, ao mesmo tempo em que procura livrar o ícone 
ar : er : : a 
cristão da marca do paganismo, tem sua ação interrompida, paralisando-lhe “a sua 
intenção”, e deixando que o lenço continue onde está. Isso demonstra a contradição 
vivida pelo assimilado: não ser nem nativo nem branco. Assim, metaforicamente, o 
Ê ' ; 2 : 30 
“lenço” que une a figura da Virgem à da Kianda ? revela a “estrutura de sentimento” 


híbrida e dual que permeia a consciência dos sujeitos coloniais e suas formas culturais, 


caracterizando sua contradição identitária. 


2 De acordo com a lenda moçambicana, a kianda é a deusa que vive nos rios e lagos. “Ela rege as marés, 
as vagas, os peixes, a pesca. Gosta de ser lembrada, retribuída, homenageada” (SECCO, 2003, p.95). 

O Eagleton (2005) define “estrutura de sentimento” como uma noção paradoxal que “capta o sentido de 
que a cultura é ao mesmo tempo definida e impalpável” (2005, p.57). 
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No plano histórico, somos colocados diante dessa mesma “estrutura de 
sentimento”, exatamente no momento em que a dupla identidade da Santa é revelada ao 
dignitário máximo da viagem, D. Gonçalo da Silveira. 

Ao ser transportada para dentro da nau Nossa Senhora da Ajuda, o padre Manuel 
Antunes responsável por conduzi-la, deixa-a tombar nas lodosas águas do rio Mandovi. 
Sob as súplicas de socorro, Nimi Nsundi joga-se na água e a livra de ser tragada pelo 
pantanoso rio. Extremamente grato, D. Gonçalo da Silveira desfia um sincrético diálogo 


com o escravo: 


— Essa Senhora não escorregou... 
— Não escorregou? 
— Ela desceu, só mais nada: desceu por vontade dela. 
— Como por vontade dela? 
— Essa Senhora, eu já conheço, na minha terra chamam de 
kianda. 
(OPS, 2006, p.52) 


O conteúdo sincrético do discurso de Nsundi confirma a divisão binária 
estabelecida pelo projeto colonizador. Ao associar Kianda a Nossa Senhora, demonstra 
uma “intimidade intersticial” que “questiona as divisões binárias através das quais essas 
esferas da experiência social são frequentemente opostas espacialmente” (BHABHA, 
2007, p.35). No entanto, devido à rigidez do sistema colonialista, essas “divisões 
binárias” não podem ser totalmente transpostas, já que existe uma relação de 
permanente objetificação do colonizado. Por isso, o uso da estratégia de hibridismo 
“destrói a simetria e a dualidade dos pares eu/outro, dentro/fora” (BHABHA, 2007, 
p.168). 

Isso pode ser comprovado por meio das reiteradas homenagens e reverências 
prestadas pelo escravo à Virgem. O que leva Silveira a interpretá-las como um ato de 
submissão, mas que na realidade procura subverter o olhar dominador e sua autoridade, 


como nos mostra o narrador: 


Nos dias que se seguiram, o missionário iria presenciar um 
fenómeno invulgar: a devoção arrebatada do escravo à Santa. Não 
havia dia em que Nimi Nsundi não prestasse homenagens a Nossa 
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Senhora, falando com ela, limpando-a, lavando-a, cuidando de que 
nem sol nem sal molestassem a sua pintura. Gonçalo da Silveira muito 
se comovia com a entrega cristã do cafre. Mal ele sabia o que essa 
devoção ocultava. 


(OPS, 2006, p.55; grifo nosso) 


Da maneira como estamos demonstrando, o hibridismo, aqui, mais uma vez, 
rompe a fronteira entre o eu/outro, entre o senhor/escravo. Ele reorganiza a identidade 
cultural e supera a objetificação do sujeito, estendendo-o a outro patamar de existência. 

Essa forma de pensar a tensa relação hibridismo/dualismo explica a liquidez do 
título do romance: O outro pé da sereia. Pois, que membro faltante é esse em um ser 
que por definição não tem nenhum? E que Santa é essa conspurcada pela falta de um 
dos membros? O romance responde a essas questões apontando para o caráter 
subversivo do hibridismo. Por definição, a sereia é um híbrido, meio mulher, meio 
peixe, que encanta as águas dos mares. De acordo com Chevalier e Gheerbrant (2009, 
p.814), elas são “Monstros do mar, com cabeça e tronco de mulher, e o resto do corpo 
igual ao de um pássaro ou, segundo as lendas posteriores e de origem nórdica, de um 
peixe”. Assim, seu pé sobejante a desloca de seu mundo, colocando-a em outro patamar 
de existência. Da mesma forma, o membro faltante da Santa, dissipa a ideia de que a 
colonização realizou-se de forma unilateral e sem qualquer influência à cultura do 
colonizado. 

A recusa dos sacerdotes em aceitar o sincretismo reforça as divisões sociais 
existentes cristão/pagão, branco/negro, colonizador/colonizado. Para o colonizador, o 
hibridismo da imagem desestabiliza a autoridade colonial. Pois, de acordo com Bhabha 


(2007, p.166), 


[...] o hibridismo é o nome desse deslocamento de valor do símbolo 
ao signo que leva o discurso dominante a dividir-se ao longo do eixo 
de seu poder de se mostrar representativo, autorizado. O hibridismo 
representa aquele “desvio” ambivalente do sujeito discriminado em 
direção ao objeto aterrorizante, exorbitante, da classificação paranoica 
— um questionamento perturbador das imagens e presenças da 
autoridade. 
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No entanto, para o discurso enunciador, a mobilidade identitária do ícone 
denuncia os discursos essencialistas e redutores implantados pelo sistema colonialista, a 
fim de dominar, submeter e governar seus outros. Assim, a dupla identidade 
Santa/Kianda evoca a “estrutura de sentimento” híbrida da qual o colonizado se utilizará 
para construir sua própria identidade. 

Metaforicamente falando, o sincretismo do ícone representa a migração racial 
vivenciada por algumas personagens do romance, tanto no plano presente quanto no 
histórico, pois, assim como a imagem recebe uma dupla significação (Santa/Kianda), 
própria do ambiente colonial, também o sujeito, por força do sistema colonialista, busca 
na migração de raça superar os desníveis sociais. 

Podemos encontrar, no plano presente, dois exemplos de personagens que 
passaram pela migração identitária, e que, na realidade vigente, representam dois 
aspectos fundamentais da sociedade pós-colonial: Jesustino Rodrigues e Edmundo 
Esplendor Marcial Capitani. 

Primeiramente, vejamos como e por que Jesustino migra de raça. Ao chegar à 
casa natal, Mwadia encontra seu padrasto Jesustino Rodrigues sentado à mesa da 
cozinha. O discurso enunciador revela o hibridismo racial da personagem da seguinte 
maneira: “No lusco-fusco, o homem parecia negro. Passada a nuvem o luar revelou sua 
verdadeira pele acastanhada de indiano” (OPS, 2006, p.69). No entanto, são nos seus 
olhos que Mwadia repara, quando o padrasto se levanta para preparar o mbalakate (chá 
de citronela), e “estranhou a cor deslavada dos olhos do padrasto. Talvez fosse da luz” 
(OPS, 2006, p.71). 


Mais tarde, no entanto, nota realmente que seu padrasto transitava de raça: 


Jesustino Rodrigues tinha os olhos claros, deslavados, quase 
azuis. 

— Seus olhos padrasto... 

— Estou mudando de raça, estou cansado de ser caneco... 

— Diga a verdade, o senhor está doente? 

— Os olhos são o espelho da alma, não é o que dizem? Pois já 
quase não tenho alma. 


(OPS, 2006, p.95) 
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Embora não esteja explícito na obra, o trânsito racial vivido por Jesustino 
respalda-se nas profundas marcas do segregacionismo: “estou cansado de ser 
caneco...”. E também na impertinência de um sistema elitista que atribui à determinada 
raça privilégios e direitos negados a outras. Em seu próprio nome, a personagem 
representa os des-tinos daqueles que não podem se apegar à raça como um privilégio 
social. 

A migração identitária vivida por Jesustino demonstra o jogo político das 


identidades em Moçambique. Como explica Demétrio Magnoli: 


Moçambique viveu profundas mudanças identitárias em 
poucas décadas. Nos tempos da guerra anticolonial, a identidade 
moçambicana predominava de modo absoluto: eram Moçambicanos 
todos os que se engajaram na luta de independência ou simpatizavam 
com ela. Nos anos 1980, a guerra civil acendeu o fogo das rivalidades 
étnicas e dos ressentimentos dos camponeses contra os habitantes das 
cidades. Os moçambicanos pensaram-se então como macuas, 
macondes, shonas, pretos, mulatos e brancos. Depois, com o advento 
da democracia, as identidades tornaram-se parte do jogo político 
baseado numa implícita hierarquia de “pureza” ou autenticidade 
africana, que é governada pelas tonalidades de cor de pele. 

(MAGNOLI, 2009, p.241) 


O que também experimenta Edmundo Capitani, ao longo da vida, e que 
encontrará sua realização na morte. O primeiro pai de Mwadia morrera esperando a 
encomenda por seus atos de bravura, durante a guerra da Independência. Embora tenha 
lutado pelas “causas antinacionalistas”, ao lado dos brancos portugueses e contra os 
moçambicanos, nunca teve sua lealdade reconhecida, nem como cidadão nem como 
soldado. Assim, em testamento, deixa claro que gostaria de ser enterrado como uma 
mulher. O espanto de Mwadia, ante o féretro do pai, “detinha-se em tudo: unhas, 
cabelos, as proeminências dos ossos, tudo isso de que, afinal, são feitos os mortos” 
(OPS, 2006, p.100). Entretanto, surpreende-se diante do fato de que “O pai desbotara, 
estava quase branco. E se admirou: afinal, morto transita de raça?” (OPS, 2006, p.100). 

Constatamos, aqui, os contornos da política assimilacionista vivida por Capitani. 
Essa política não conferia plenos direitos ao cidadão nativo: “a assimilação em 


momento algum representou a integração do colonizado como membro da comunidade 
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portuguesa da colónia” (CABAÇO, 2009, p.118). Portanto, mesmo tendo se juntado aos 
portugueses e “traído” seus patrícios, isso nunca fez dele um cidadão lusitano. 
Sua quase-brancura (não ser negro nem branco) revela as contradições que 


caracterizaram os assimilados no século XX: 


[...] vítimas de uma situação contraditória, os “assimilados” eram e 
não eram africanos e/ou europeus, pretos (selvagens) e/ou brancos 
(civilizados), cidadãos de primeira e/ou uma categoria inferior 
indefinida, moçambicanos e/ou portugueses. 

(MOREIRA apud CABAÇO, 2009, p.120) 


Diante dessa situação contraditória, a tendência à brancura e ao europeísmo de 
Jesustino e Edmundo não os levou à transposição dos binários coloniais, aos olhos de 
seus outros, ambos continuam sendo e vivendo no limiar da identidade, entre ser 
africano e ser não-africano. 

No plano histórico, entretanto, a migração racial de Manuel Antunes alcança 
plena realização. E começa quando este fora nomeado escrivão de bordo (OPS, 2006, 
p.62), o que significa que deveria relatar todas as ocorrências e descobertas nos diários 
de bordo. No entanto, ao reler suas anotações, descortina-se diante dele, não apenas o 
“mundo oculto” — o mundo não Europeu —, mas o que, de fato, significavam aquelas 


descobertas e o que estava implícito na missão civilizadora. Assim, Manuel Antunes: 


Foi lendo as oficiais escrituras e dando conta dos nomes da viagem e 
do seu destino. Chamavam de Torna-Viagem a este percurso da Índia 
para Portugal. E chamavam de Contra-Costa ao Oriente da África. 
Tudo fora nomeado como se o mundo fosse uma lua: de um lado só 
visível, de uma só face reconhecível. E os habitantes do mundo oculto 
nem o original nome de “gentios” mantinham. Designavam-se, agora, 
de “cafres”. A palavra fora roubada aos árabes. Era assim que estes 
chamavam aos africanos. Os cafres eram os infiéis. Não porque 
tivessem outra fé. Mas porque se acreditava não terem nenhuma. 


(OPS, 2006, p.62; grifos nossos) 


Seu contato com as “oficiais escrituras” revela a verdadeira questão do 


colonialismo e expõe aquilo que José Luís Cabaço (2009) identificou como “violência 
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ontológica”, uma vez que o choque colonial inscreve-se na condição objetificante 
(sujeito-objeto) dos indivíduos. Jean-Paul Sartre, em prefácio ao Retrato do colonizado 
precedido de retrato do colonizador, de Albert Memmi (2007), considera que essa 
violência marca-se pela “subumanidade” do outro em favor da soberania do 
colonizador. 

Consciente dessa realidade, sua “estrutura de sentimento” se transformará, 
permitindo-lhe perceber que toda a relação estabelecida, por meio dos contatos 
coloniais, tem em vista a dominação, a exploração e a submissão de outros seres 
humanos. Fato este que desencadeará sua transformação identitária, o que permite ao 
narrador afirmar que “Até dia 4 de janeiro, data do embarque em Goa, ele era branco, 
filho e neto de portugueses. No dia 5 de janeiro, começara a ficar negro” (OPS, 2006, 
p.164). 

De acordo com o narrador, essa realidade que lhe apontava a mente deve-se ao 
perturbado contato com a cultura e com a realidade vivida pelos negros, como podemos 


verificar por meio do diálogo que trava com o escravo Nimi Nsundki: 


— És cristão?, começou por perguntar Manuel Antunes. 
Depois emendou a pergunta: És crente em Deus? 

— Deus não desce lá em baixo. 

— Lá em baixo, onde? 

— Lá em baixo, onde dormimos nós, os escravos. Já desceu lá? 

— Por que razão transportavas Nossa Senhora? 


— Ela é kianda....não é... vocês não sabem... 
(OPS, 2006, p.56) 


A partir desse encontro com o Outro, sua consciência vai construindo o 
significado de ser branco e colonizador, e o peso que isso significa. Assim, para ele, ao 
longo da narrativa, a raça negra vai significando, cada vez mais, a liberdade e o alívio 
do peso imposto pela cultura imperialista europeia, como denuncia o narrador: “Quando 
se deu conta, estava cedendo mais aos tambores do que à sua vontade. Lentamente, sem 
tino nem destino, foi ensaiando uns passos. Os pés lhe pesavam, pesava-lhe no corpo a 


Europa inteira” (OPS, 2006, p.209, grifo nosso). 
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Associado a isso, a migração racial de Antunes encontra respaldo na rigidez e na 
imobilidade social vividas por ele na metrópole. Essa condição social é apresentada 


ilustrando comparativamente a vida de Antunes a de Silveira: 


Ao contrário de Antunes, que descendia de gente humilde, Silveira era 
filho de nobres, tinha prescindido de riqueza e prestígio, tinha 
contrariado família e amigos para seguir a vocação interior. Vindos de 
tão distantes origens e tendo calcorreado tão inversos percursos não 
podiam senão divergir. 

(OPS, 2006, p.163; grifos nossos) 


Sua condição social o deixava mais perto do negro que do branco, mais próximo 
do colonizado que do colonizador. Tanto que, após conter um pequeno incêndio em seu 
agasalho com o uso do tinteiro, volta a dormir, “Com as mãos negras, ele reentrou no 
seu camarote. E com as mãos negras, ele se abandonou no rio do sonho” (OPS, 2006, 
p.62; grifos nossos). 

Sua propensão à cultura negra deve-se aos reiterados contatos com a cultura e 
com a realidade dos negros e que foi constatada por ele. A descida ao último patamar do 
navio é decisiva para sua transformação, pois resume o “ritual dialógico” no qual estava 


imerso. Assim, o narrador relata: 


Passaram-se horas, D. Gonçalo da Silveira foi surpreendido 
por uma doce melodia. Era Nimi Nsundi que tocava mbira. O negro 
violava, de novo, a interdição de cantar, dançar, tocar. O som 
ampliado pela pequena cabaça ecoava no porão para, depois, ser 
engolido pelo barulho das vagas de encontro ao casco do navio. 

O padre Antunes também fora acordado pelo instrumento. 
Estremunhado, esfregou os olhos e perguntou: 

— Mando-o calar? 

— E é para já. 

— Espere, D. Gonçalo, deixe-o tocar. Deus me perdoe, mas 
essa melodia é tão bonita... 

(OPS, 2006, p.202-203) 


A realidade não lhe chegara mediante discursos, livros ou a imaginação (como 


veremos no quarto tópico). Manuel Antunes vivera cada detalhe da violência e suas 
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consequências. Assim, sua “estrutura de sentimento” reflete a condição da raça negra, 
livre das pesadas leis sociais: “o modo como os negros gargalhavam, a facilidade da 
felicidade, a disponibilidade para a lascívia” (OPS, 2006, p.201). O que leva Antunes a 
declarar que “Agora estou certo: ser negro não é uma raça. É um modo de viver. E 
será, a partir de agora, o meu modo de viver” (OPS, 2006, p.259). 

É apenas depois da morte de D. Gonçalo da Silveira e sem a presença de sua 
autoridade controladora, que Manuel Antunes hibridiza as culturas definitivamente, 
colocando-as lado a lado. As formas da cultura cristã e as formas da cultura tradicional 


africana formam uma nova prática religiosa, conforme atesta o discurso enunciador: 


[...] as pessoas da aldeia chamavam-no de Muzungu Manu Antu e 
estavam lidando com ele como um nyanga branco. Manuel Antunes, 
ou seja, Manu Antu, aceitara tacitamente ser considerado feiticeiro, 
rezador de Bíblia e visitador de almas. 

Aprendera a lançar os búzios e ler os desígnios dos 
antepassados. No terreiro, frente à casa, o português misturava rituais 
pagãos e cristãos. E procedia como nenhum adivinho antes fizera: em 
cima de uma esteira colocava a pedra de ara que havia pertencido a 
Silveira. A seu lado se conservava um pedaço de madeira que, à 
primeira vista, surgia informe mas, depois, se configurava como um 
pé. Aquele era o tão falado membro que Nimi Nsundi havia decepado 
à Virgem Santíssima? Era o que constava no império: que o branco 
mantinha essa madeira porque ela estava benzida por Deus. Ou talvez 
fosse, simplesmente, o toco de pau que o carpinteiro Mendonça 
preparara como remendo para a estátua original. 

(OPS, p.313 e 314, grifo nosso) 


O que temos aqui é que o objeto híbrido — os seres humanos, as culturas, as 
ideias etc. — conservam em si os polos opostos e as divisões binárias estabelecidas pela 
força do colonialismo. Manu Antu é também uma corruptela do nome sacerdotal, 
Manuel Antunes, aproximando-se da pronuncia dos nomes africanos, por exemplo, 
Nimi Nsundi. Assim, as formações sincréticas não estabelecem uma relação de 
igualdade entre os termos, porque, segundo Hall (2008, p.34), “Estes são sempre 
inscritos diferentemente pelas relações de poder — sobretudo as relações de dependência 
e subordinação sustentadas pelo próprio colonialismo”. 

Como se tem delineado até aqui, pensar o hibridismo não é simplesmente ter a 
imagem do amálgama cultural. O processo de hibridação tem como consequência a 


impossibilidade de se delinear a identidade nos termos do “mito da pureza original”, 


97 


uma vez que pressupõe o entrecruzamento de elementos contraditórios, conflitante e até 
mesmo antagônicos. O que, não raro, é a causa e a consequência da violência entre os 
sujeitos envolvidos nos choques culturais. 

No próximo tópico, vamos discutir, com base na miscigenação, a desconstrução 


da ideologia nativista. 


3.3 Miscigenação e dualismo social: a impossível pureza 


A todo o momento, no decorrer deste estudo, vimos como o romance OPS 
desconstrói as ideologias nativistas e essencialistas sobre a identidade. Tais ideologias, 
como afirma Edward W. Said, em Cultura e Imperialismo, indicam a luta “contra as 
distinções infligidas à identidade”, voltando “a um período pré-imperial, para ali situar 
uma cultura nativa “pura” (SAID, 1995, p.340). Pudemos constatar, de acordo com o 
que vimos até aqui, que, em OPS, o passado não abona a pureza e o nativismo da 
identidade. E também, não garante elementos próprios de uma identidade pura, livre de 
quaisquer rituais que tipifiquem sua unidade transcendental. 

Desse modo, neste tópico, investigaremos um pouco mais sobre a desconstrução 
da perspectiva essencialista e nativista da identidade, a partir da miscigenação, que se 
configura, na perspectiva adotada para este estudo, como um elemento questionador à 
pretensão da pureza identitária. Para tanto, vamos analisar essa questão a partir dos 
“afro-americanos” Benjamin e Rosie Southman, do africano Zeca Matambira e de 
Luzmina Rodrigues (irmã de Jesustino). 

Logo após chegar a Vila Longe, Mwadia é informada da vinda de pesquisadores 
americanos, cuja intenção era a de “estudar antigas histórias de escravos” (OPS, 2006, 
p.71). Antes da chegada do casal afro-americano, o empresário Casuarino Malunga 
convoca toda Vila Longe para uma auscultação pública, em que trata da “preparação” 
para a visita dos estudiosos americanos. O conluio nos é apresentado assim: “Os 
preparativos para a chegada dos estrangeiros foram concebidos como se um crime 
estivesse sendo congeminado. E de um crime, na realidade, se tratava” (OPS, 2006, 
p.127). A ideia do empresário era lhes vender uma grande história: “Nós vamos contar 


uma história aos americanos. Vamos vender-lhes uma grande história” (OPS, 2006, 
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p.133). Esta “grande história” se refere à África como a pátria original do negro, o lugar 
de sua cultura e identidade. 

E para que a falcatrua tivesse caráter realista, Mwadia seria visitada pelos 
espíritos dos antepassados, os quais confirmariam aos visitantes os documentos 


históricos: 


Na cabeça do empresário estava tudo congeminado: haveria noites que 
Mwadia fingiria ser visitada pelos espíritos. E que os espíritos a 
visitariam? Exactamente, os anamadzi, as almas dos escravos antigos 
que partiram nas naus para além dos mares. As vozes desses falecidos 


falariam pela boca da sobrinha. 
(OPS, 2006, p.134) 


As duas personagens que integram o plano presente da narrativa nos são 
apresentados da seguinte maneira: Benjamin Southman é descrito como um negro norte- 
americano que tencionava reencontrar sua verdadeira origem. De acordo com o 


narrador, para ele: 


África, a sua África, ia ganhando desenho, um contorno próximo e 
real. Por fim, ele chegaria à terra de onde há séculos os seus 
antepassados tinham sido arrancados pela violência da escravatura. 
Era preciso esse regresso para que Benjamin Southman, historiador 
afro-americano, se reconstituísse, ele que se sentia como um rio a 
quem houvessem arrancado a outra margem. 

(OPS, 2006, p.137; grifos nossos) 


Ainda a respeito de Benjamin, e prevendo o que a busca pela identidade iria 
acarretar, o narrador acrescenta: “Uns baptizam-se na água. Benjamin baptizava-se 
nesta viagem, pronto a renascer, mais puro e mais vivo” (OPS, 2006, p.146). Em cunho 
ilustrativo, o nome Benjamin tem referência bíblica, significando “felicidade”; o 
sobrenome Southman, de origem inglesa, significa “homem do sul”, ou seja, Benjamin 
pensa encontrar no hemisfério sul suas origens e, portanto, sua felicidade. 

Sobre a mulher que o acompanhava, Rosie Southman, nos é apresentada nos 


seguintes termos: 


99 


A esposa que viaja a seu lado é a socióloga trabalhando como 
assistente social em prisões americanas. Rosie Southman nasceu e 
viveu no Brasil. Há quinze anos que mora nos Estados Unidos, onde 
se casou e adquiriu nacionalidade norte-americana. 


(OPS, 2006, p.137; grifo nosso) 


Por denotação, o nome Rosie é uma corruptela das palavras de língua 
portuguesa, rosa, e língua inglesa, rose, apresentando, da mesma forma, a condição 
identitária, híbrida e dual, vivenciada pela personagem. 

A partir dos dados iniciais apresentados pelo narrador, já nos é possível prever 
os diferentes caminhos trilhados pelo casal como resultado da busca pela pureza 
identitária. Mesmo com destinos tão diferentes, ao aterrissarem em solo africano em 
ambos emerge a “inconfessável pergunta”: “de que raça seria o piloto? Seria negro 
aquele que conduzia o seu destino?” (OPS, 2006, p.138). Implícito, aqui, está a crítica à 
concepção monocromática da África e da raça: um lugar apenas de negros, o lugar 
nativo e selvagem. 

Essa indagação do casal denuncia o conceito biologista do pan-africanismo 
garveiniano. Para Marcus Mosiah Garvey Jr. (1887 — 1940), segundo Demétrio 


Magnoli, 


“Raça tinha um significado essencialmente biológico [...]. Na 
perspectiva de Garvey, os negros deveriam ter um país para si 
próprios. Esse país seria uma África descolonizada e sem fronteiras 
internas, para onde “voltariam” os negros de todo o mundo”. 

(MAGNOLI, 2009, p.227) 


Para Benjamin Southman, a África não era apenas uma metáfora do que lhe fora 
arrancado, senão um lugar de destino para sua alma. Portanto, o conceito de “raça 
negra” reveste-se da concepção biológica indelével e inegável. É neste ponto que a obra 
desconstrói profundamente a ideologia nativista. O conceito de raça como exposto pelo 
autor, assim como a de qualquer identidade, é uma construção histórica, assim sendo, 


sujeita às interações dialógicas entre o colonizador e o colonizado. Por estar revestida 
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de historicidade, esta questão não pode ser lida em termos de pureza, essencialismo ou 
nativismo. 

A miscigenação e o hibridismo são os elementos pelos quais OPS desconstrói o 
biologismo da identidade e da raça. Em decorrência disso, desde o plano histórico, a 
raça é compreendida em termos culturais (“modo de viver”), e não biológicos, como 
constatamos na fala de Manuel Antunes: “Agora estou certo: ser negro não é uma raça. 
É um modo de viver. E será, a partir de agora, o meu modo de viver” (OPS, 2006, 
p.259). 

Por ser tomada como uma construção cultural, OPS elabora um intrincado 
projeto crítico, buscando demonstrar essa característica constitutiva da identidade. Zeca 
Matambira, ex-pugilista e funcionário reformado dos correios, é a metonímia da 
realidade sócio-histórica em que o negro está inserido. O narrador nos apresenta a 


personagem da seguinte maneira: 


Zeca Matambira, nessa noite, cumpriu o ritual: mão e cabelo, 
reza e pente. Antes de adormecer fez as orações. Em seguida, penteou- 
se. Depois, ficou contemplando o pente na concha das mãos. Era uma 
cerimónia que se repetia religiosamente desde a infância. Era no 
pente, como num espelho, que ele contemplava a sua raça. Tempos 
sem fim estudava cada fio de cabelo que ficava prisioneiro nos dentes 
do pente. Tocava neles para os sentir crespos, enroscados como 
gavinhas de trepadeira. Aqueles fiozinhos, tão singelos, o empurravam 
para a certeza: ele era um preto, tão irreversivelmente negro como 
todos os de Vila Longe. Depois, limpava o pente como se a si mesmo 
se lavasse. Como se o cabelo fosse uma sujidade na alma, a 
irrefutável prova de um crime perfeito. 

(OPS, 2006, p.213; grifos nossos) 


O encontro com a própria raça não pode acontecer sem o complexo dialogismo 
com os discursos exteriores, os quais impingiram ao negro a alteridade e a 
subalternidade. 

As epígrafes, que encabeçam os capítulos da narrativa histórica, apresentam a 
construção e os contornos ideológicos que sustentam a imagem (e autoimagem) do 
negro. Temos, então: “Ó cafres, de preto que sois, quão branca espero em Deus serão 


vossas almas?” (OPS, 2006, p.196) e também: 
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Dizem-me que pode muito o demônio 

com seus enganos naquellas partes 

e que não só leva aos miseráveis cafres ao Inferno 
senão que por todos os caminhos se mostra cruel 
contra os que elles tratam a causa de Deos, 


e que procura enganallos com seus embustes e maldades 
(OPS, 2006, p.50) 


A construção estrutural do romance nos permite inferir sem dificuldade alguma 
que esses discursos foram disseminados abundantemente ao longo da história colonial, 
tornando-se o senso comum entre os colonizadores e exploradores e estabelecendo no 
continuum da história a imagem a qual o negro estará associado até o presente 
(CABAÇO, 2009). 

Dessa forma, podemos considerar que as questões que envolvem a raça não são, 
apenas e tão-somente, um problema de autoaceitação ou autorracismo, como sugere o 
senso comum. Como procuramos demonstrar, a história moldou a forma como as 
sucessivas gerações viveriam sua própria (irreversível) condição racial e social. 

Também podemos ver, em Matambira, o insucesso do projeto assimilacionista 
em transformar o negro, autóctone, em um sujeito europeizado. Por isso, ao brincar com 
os “cabelos” enroscados nos dentes do pente, vemos que toda sua tentativa de arrivismo 
social se vê frustrada na certeza de ser “irreversivelmente negro”, ou seja, sujeito à 
mesma sorte — fracasso — dos demais negros. 

Sua atuação no pugilato torna patente a crise do negro (nem europeu, nem 
autóctone). De acordo com o narrador, sempre que se confrontava com outros negros, a 
vitória era líquida e certa. Entretanto, permanecia paralisado e inerte, quando lutava 
com um branco ou mulato, pois “ele só era capaz de bater num negro, num homem de 
igual raça. A sua cabeça tinha sido ensinada a não se defender de um branco. Nem de 
um mulato” (OPS, 2006, p.219). 

Embora o romance não explicite as razões que levaram Matambira à submissão 
diante do branco e do mulato, o contexto pós-colonial da obra permite-nos uma leitura 
“em contraponto” (para usar um termo caro a Edward W. Said). Um recente estudo 
sobre as relações raciais em Moçambique nos autoriza uma interpretação consistente. 
Cabaço (2009) reconhece que as relações raciais estão subsumidas à própria condição 


dualista da sociedade colonial e, portanto, a subalternidade do negro deve-se, 
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basicamente “à importância de uma definida hierarquia social, que afirmasse as 
relações de poder, e à necessidade de conter a mobilidade social, como forma de defesa 
dos privilégios” (2009, p.226). 

A questão do dualismo parece-nos apoiada pela ideologia nativista, pois ao 
relegar o negro a uma posição subalterna, previamente instituída pelo cromatismo 
epidérmico, o poder hegemônico estabelece a priori o ethos do negro na classificação 
social. Sobre isso, Cabaço (2009, p.226) explica que “A institucionalização da 
hierarquia com base na classificação “racial” que originou — e contemporaneamente se 
foi sobrepondo — a formação das classes sociais”. 

Embora não se tenha, aos olhos do colonizador, qualquer diferença entre o negro 
e o mulato (CABAÇO, 2009), OPS denuncia a visão do próprio negro em relação aos de 
sua raça, também excluídos. Para Matambira, o mulato sintetiza a transposição das 
fronteiras da segregação social, enquanto que o negro, por se encontrar no polo negativo 
do binário colonial, está permanentemente cativo do dualismo. Por isso que Santos 
considera que os mulatos “contribuíram — sem querer e contra os seus interesses — para 
legitimar a desigualdade social racista” (SANTOS, 2006, p.263). 

No contexto de Benjamin Southman, a questão do mulato não indica mobilidade 
social, pois não é sequer hierarquizada na classificação racial. Para os de Vila Longe (e 
a África como um todo), a miscigenação, a mulatização, é parte da estrutura social, e 
não uma blasfêmia contra a identidade, como parece sugerir Benjamin quando o 
“espírito”, por meio de Mwadia, revela sua condição: “O senhor Benjamin Southman, é 
um mulato” (OPS, 2006, p.267). 

Ao contrário dos vilalongenses, Benjamin vê a mulatização como uma afronta 
ao ser humano. Por isso, não aceitava a moçambicanidade de Jesustino Rodrigues, 


quando este se oferece para ser entrevistado, como se apresenta no seguinte diálogo: 


— Eu quero testemunho de africanos. 

— E eu sou o quê? 

— Preciso de depoimentos de africanos autênticos. 
— Eu sou autêntico. 


(OPS, 2006, p.278) 


O que Jesustino lembra e que faz eco em outras obra de Mia Couto é a 


autenticidade e singularidade do ser humano (“Cada homem é uma raça”). Todavia, ao 
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historiador americano, cioso de suas “raízes autênticas”, o universalismo humano não 
faz qualquer sentido. A reação à afirmação de sua condição mulata é tributada ao 
cromatismo das relações sociais norte-americanas. Segundo Magnoli, “historicamente, a 
sociedade americana olhou para si mesma através do prisma predominante da dualidade 
branco-negro” (2009, p.135). Fundamentando, dessa forma, aquilo que veio a ser 
conhecido como “a regra da gota de sangue”. De acordo com essa “lei”, o sujeito não 
pode ser nada além das definições impostas: ou ele é branco ou negro ou então não 
existe. No contexto sociocultural de Benjamin, o mulato é um ser inexistente em uma 
sociedade monocromática, que sustenta a segregação e vê na miscigenação a ruína 
moral e espiritual da humanidade. 

Embora estivesse preocupado com suas “descobertas históricas”, esse diálogo 
com o espírito não o deixou incólume. Por isso, ao ver o desconforto de Benjamin, 
Casuarino lembra a impossibilidade de pureza o que é o elemento central e estrutural da 
obra, porque “Afinal, desde Caim que somos todos mulatos. O empresário elaborava 
com eloguência: havia a globalização. Ao fim ao cabo, vivíamos a era da mulatização 
global. E, isso, poucos entendiam” (OPS, 2006, p.267). 

O espírito desvenda a Benjamin sua origem mestiça e impura, ao afirmar que seu 
antepassado que fora levado à América é o filho híbrido de Dia Kumari e Nimi Nsundi. 
E, portanto, a África não é seu berço de origem, contrariando frontalmente sua 
convicção garveiniana, de que “África [...] não era um lugar. Mas um ventre. O seu 
primeiro e derradeiro lugar.” (OPS, 2006, p.146). 

Relativamente à mestiçagem, a obra explora o caso dos irmãos goeses Jesustino 
e Luzmina Rodrigues, buscando apresentar, a partir do exemplo de sujeitos fixados 
desde o nascimento em solo africano, a reação frente à miscigenação. 

Por ocasião de uma das sessões de transe, Mwadia “recebe” o espírito de um 
certo escravo negro que lhes diz: “Estou embarcando em Goa para Moçambique, esta é 
a viagem de regresso à terra onde nasci” (OPS, p.234), que, dado o plano histórico, 
muito se assemelha a Nimi Nsundi, conferindo realismo aos documentos e estudos 
históricos do casal. 

Ao ser perguntado sobre sua origem, o espírito responde: “Eu sou do outro lado 
de África. Saí em menino, fui levado para Índia, faz tanto, tanto tempo que, agora, 
quase me sinto natural de Goa...” (OPS, 2006, p.234). Diante dessa afirmação, 
Jesustino intervém entusiasmado: “Goa? É minha terra”, ao que é asperamente 


rebatido pelo barbeiro Arcanjo Mistura: “Afinal? A sua terra não é Moçambique?” 
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(OPS, 2006, p.234). O arrebatamento de Jesustino, diante da origem do espírito, revela a 
fluidez do sentimento de pertença, e a ideologia que vê na ancestralidade a verdadeira 
origem. Entretanto, como bem observou Said (1995), os “laços de sangue” — o 
geneticismo, enfim — não podem ser um método para se definir a pertença a uma nação 
ou comunidade. No mundo pós-colonial de OPS, a genética — e isso o biólogo Mia 
Couto sabe muito bem — não contém os pressupostos culturais, nem os alicerces da 
comunidade. 

A afirmação de Arcanjo Mistura desconstrói a pretensão de ancestralidade, 
apontando para o local de nascimento de Jesustino, e para a comunidade construída em 
torno de valores outros que não a carga genética. Para o barbeiro, Jesustino é tão 
moçambicano quanto qualquer um dos negros de Vila Longe. Sua cor de pele — 
acastanhada de indiano —, como a impressão de Mwadia denunciou, é também negra. 
Embora sua história esteja ligada a Goa, por ascendência, isso não o faz menos africano 
que qualquer outro. 

Por seu nascimento e pelos laços comunitários, Jesustino vai se afirmar como 
um legítimo africano. No entanto, isso será rebatido por Benjamin, que o associará ao 
grupo escravagista, pois “Falava-se da morte de um tal Muacanha Malunga, um escravo 
revoltoso que ousara erguer-se contra o comerciante de escravos, um goês de nome 
Agostinho Rodrigues” (OPS, 2006, p.175). 

No entanto, Jesustino não compreende como ele pode ser julgado pelos crimes 
que seus antepassados cometeram, ou seja, como a História poderia condená-lo pelo 


pecado de outra época: 


A recusa de Benjamin em entrevistar magoara-o gravemente. 
Mais ainda o ofendeu a ideia de que seria ouvido apenas como 
descendente de esclavagistas. Não lhe viesse sem atiçar lembranças 
antigas, aguçadas como punhais. 

— Não se sobe as árvores pelos ramos, disse sem aperceber 
que estava pensando em voz alta. [...] 

O goês sabia das suas origens. Era verdade: ele descendia de 
prazeiros que comerciavam escravos. Mas não tinha que pagar por 
isso. 


(OPS, 2006, p.279) 
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Se seus antepassados escravizaram e mataram antepassados de Constança 
Malunga, agora ela era sua esposa, de certa forma, o passado estava perdoado pelo 
presente. A história deveria ficar enterrada. E Jesustino não era devedor dos pecados de 
seus avós. A metáfora do “ramo”, exposta por Jesustino, refuta a ideia de identidade 
concebida por Benjamin, no entanto, também apresenta uma ligação estreita com sua 
ascendência. Ligação essa apenas genética, sem os laços societais. 

Pois ele próprio e sua irmã, Luzmina, nasceram em Moçambique, exatamente 
em Vila Longe, como os demais moradores do vilarejo. Assim como os “pretos” faziam 
a seus filhos perfeitos africanos, também foi feito a Luzmina e teria sido feito a ele, não 
tivesse sua mãe morrido no parto. O ritual do nascimento resume de forma cabal a 


pertença de ambos à África e a Moçambique: 


Quando nasce um rapaz canta-se. Quando nasce uma menina dança- 
se. É assim que se faz em Vila Longe. Dançara-se quando Luzmina 
veio ao mundo. E era uma nova dança que seus progenitores 
ansiavam. Pois quando Jesustino nasceu, dois anos depois, não se 
cantou nem dançou. A mãe, Esmeralda da Anunciação, morreu 
durante o parto. 

(OPS, 2006, p.279, grifos nossos) 


O ritual cultural do nascimento — dança e canto — fora “ansiado” pelos avós de 
Jesustino e Luzmina, metaforizando os laços comunitários que se formaram e essa nova 
identidade que se projetava. Por isso, o episódio de seu nascimento fundamenta sua 
pertença e sua identidade moçambicana. Por nascimento, não deveria ser considerado 
outro coisa senão um moçambicano. 

No entanto, a ligação com a origem goesa é metaforizada pelo “fio de ouro com 
a medalha de Nossa Senhora que Agnelo guardava de sua falecida esposa” (OPS, 2006, 
p.281), que após o naufrágio que matara seu pai, fora encontrado, inexplicavelmente, 
pendendo em um ramo de árvore, e imediatamente entregue a Luzmina “cumprindo o 
papel de elo entre as gerações” (OPS, 2006, p.282). Embora o elo familiar seja uma das 
vias possíveis para a identidade, as trocas culturais, os reiterados contatos históricos e o 
apego comunitário suplantam em muito os laços genéticos. 

O sentido de comunidade em OPS abarca a coexistência e harmonia entre os 


diferentes grupos sociais e raciais existentes na sociedade moçambicana, ainda que 
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marcado pela diferença, como constatamos na fala de Jesustino: “O padrasto sempre 
proibia a família de andar sem sapatos. Não somos pretos, não andamos de pés 
descalços, insistia o segundo pai” (OPS, 2006, p.126). E pela impossibilidade da pureza 
identitária das minorias como metaforizada pela relação incestuosa que Jesustino 
manteve com sua irmã Luzmina (OPS, 2006, p.225-228). 

Para Jesustino, no contexto em que está inserido, a miscigenação é algo 
inevitável, tendo-a vivenciado na íntegra, ao se casar com Constança Malunga, e 
deixando de lado as restrições de casta indiana. Diferentemente do irmão, entretanto, e 
mesmo distante de “sua origem identitária”, Luzmina ainda guardava os preceitos 
indianos: recusava-se a casar com um homem de outra raça. O nome “Luzmina” possui 
um duplo sintagma — Luz e Mina -, ou seja, aquela que emana luz de si mesma, que se 
autocompleta, demonstrando o isolamento e a pretensão de pureza de alguns grupos 
minoritários presentes na sociedade moçambicana. Isso se faz notar, nas palavras do 
narrador, a respeito dessa personagem: “Não havia nas redondezas, contudo, um goês 
que fosse de adequada casta, estrato e geração” (OPS, 2006, p.220), o que a condena à 
solidão perpétua e a submete ao pecado transgressivo do incesto. 

E também podemos verificar, por meio do diálogo que desfia com seu irmão, o 
qual, a despeito de se considerar diferente dos “pretos”, vê a igualdade entre eles e os 


outros: 


— Mana: porque não escolhe entre os homens daqui? 

— Meu coração ainda não viu nenhum. 

— Mas há tantos homens casadouros. Veja, por exemplo, o 
caso de Matambira. 

— Você sabe que não posso, mano... 

— Nós somos canecos, mas somos iguais aos outros, mana. 

— Os outros é que não são iguais a nós. 


(OPS, 2006, p.221) 


Embora a miscigenação seja vista como um problema social e como um 
rompimento com as tradições milenares, como temos delineado ao longo deste estudo, o 
processo de hibridação é uma certeza constante nas interações culturais e do pluralismo 


resultante disso, pois como lembra Said (1995, p.46), “longe de serem algo unitário, 
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monolítico ou autônomo, as culturas, na verdade, mais adotam elementos “estrangeiros”, 
alteridades e diferenças do que os excluem conscientemente”. 

Mesmo diante do contexto híbrido e miscigenado que caracteriza as sociedades 
pós-coloniais, Benjamin, ainda assim, se entregará à busca por sua identidade 
legitimamente africana. Apelando para rituais exteriores como o batismo e o magoneko 
(festa de mudança de nome realizada na puberdade), ainda que tenha sido advertido pelo 
nganga Lázaro Vivo de que “não tinha idade para ser cerimoniado” (OPS, 2006, p.274) 
e também que o batismo que recebera em sua infância, na igreja, em nada contradizia 
com outros tipos de batismo e mesmo com aquele praticado em África, uma vez que 
“[..] É tudo a mesma água, todos os rios são irmãos, todos correm em nossas veias” 
(OPS, 2006, p.275). 

Todavia, para Benjamin, o batismo e o “novo nome” representariam sua 
aculturação definitiva, sua pertença à África. Esses rituais exteriores assegurariam sua 
africanidade mesmo diante da herança genética corrompida. Por isso, seu alento, 


quando recebeu, das mãos de Zeca Matambira, seu novo nome: 


Parou, olhou para o céu e riu-se. Já não sou afro-americano, 
pensou. Agora que tinha um nome novo, pouco lhe interessava 
pertencer a uma identidade maior. Ao fim ao cabo, o Mestre Arcanjo 
Mistura estava com a razão. Ter pátria, ter raça, nacionalidade: que 
importância tinha? Bastava-se assim, Dere Makanderi, criatura muito 
pessoal e intransmissível. Um homem subindo o rio à procura de sua 
nascente. Da sua nascente. 


(OPS, 2006, p.288; grifos nossos) 


Como consequência de sua busca, Benjamin Southman desaparece, juntamente 
com a inglória luta de buscar as raízes originais, sua “verdadeira nascente”: “Em toda 
sua vida, O afro-americano não tivera outra âncora senão a cor da pele nem outro porto 
senão a nostalgia de África” (OPS, 2006, p.296). Ele não negocia com o hibridismo, 
pois crê em uma identidade fixada a priori, essencialista e nativista, fundada em uma 
origem específica. 

Contrariando o percurso trilhado por Benjamin, a história de Rosie se 
desenvolverá a partir da autoaceitação de sua identidade, brasileira, de Minas Gerais 


(OPS, 2006, p.214), e não aquela criada para efeitos políticos: “afro-americana” ou 
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“brasileira-americana”, ou ainda a política ensaiada pelo pan-africanismo, que, 
paulatinamente, vai sendo desconstruída pelo discurso enunciador. 

Desde sua chegada a Vila Longe, “a brasileira-americana Rosie Southman sentiu 
a sombra de uma labareda no olhar de Zeca Matambira” (OPS, 2006, p.213). Mediado 
por Jesustino, Matambira e Rosie encontram-se diversas vezes na casa do administrador 
postal, onde ocorrem decisivos diálogos para a tomada de consciência da brasileira. Em 
um desses encontros, podemos verificar o seguinte diálogo, referindo-se a Benjamin, 


mas que já mostram os insumos de sua própria afirmação identitária: 


— Ele só vivia nesse outro mundo que ele tinha inventado. 

— Essa África ele tem de procurar na América, ou dentro dele 
mesmo. 

Matambira surpreendeu-se com o que estava dizendo, quase 
semelhando o discurso do seu amigo barbeiro. Rosie Southman 
ripostou: Zeca não fazia ideia de quanto era difícil existir num mundo 
que exige que se tenha a raça certa e a acertada riqueza. 

— Estou cansada de ter pele. 

O pugilista olhou os próprios punhos como um arqueiro 
contempla o arco quebrado. Depois falou. Não sabia a brasileira o 


quanto ele, Zeca Matambira, sofrera por ser negro. 
(OPS, 2006, p.294) 


Por meio desse diálogo, é possível identificarmos a razão da busca de Benjamin: 
o desequilíbrio causado por uma sociedade racista legitimada pelo capitalismo global, 
por leis racistas impostas (MAGNOLI, 2009) e por uma visão excludente dos homens. 
Portanto, seguindo a teoria pós-colonial, não podemos acusar Benjamin de usar 
deliberadamente a raça para que o mundo sentisse comiseração de si (OPS, 2006, 
p.160), nem tampouco indicar-lhe que sua identidade resumia-se, em apenas e tão 
somente, em olhar para si, como sugere Matambira. 

A questão da identidade racial, no contexto de Benjamin e Rosie, é uma questão 
vital, de primeira ordem, e não um luxo ou um condicionamento psíquico. Por isso, essa 
busca encontrava — nas raízes e tradições culturais africanas — o principal ponto de 
apoio para o desenvolvimento da subjetividade do indivíduo, que nunca obteve acesso à 
realização em sua própria sociedade. 

Ao saber da realidade a que Benjamin e Rosie estavam submersos, Matambira 


revela a desorientação do africano em relação a sua própria origem, pois, segundo ele, 
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“nós também não sabemos de onde vimos” (OPS, 2006, p.294 e 295), e assim, a 
impossibilidade ontológica de apontar-lhes um caminho para a identidade de Benjamin. 
A desorientação dos de Vila Longe e as farsas praticadas por eles não eram 
recentes ou apenas um jogo inventado pelo capitalista Casuarino para enredar o casal de 
americanos e levar vantagens econômicas. 
Como denuncia o romance, esse procedimento é histórico e também se revela 
como uma tentativa de sobrevivência em um mundo que estava sendo invadido e 


perturbado constantemente pelo colonizador: 


Também eles, perante a pergunta, “quem são vocês?”, 
responderiam: “nós não somos quem vocês procuram”. Tinha sido 
assim desde há séculos: eles eram sempre outros, mas nunca 
exactamente “aqueles” outros. [...] E eles diziam: “somos dembas”, 


» 2» 6 


“somos tongas”, “somos makarangas”, “somos chikundas”, conforme 
a conveniência. 

Agora, perante a pergunta de Benjamin Southman, poderiam 
responder que eles, os de Vila Longe, também eram americanos. 
Quem não o é, neste mundo em que os céus se encheram de antenas e 
se vazaram de deuses? 

(OPS, 2006, p.295) 


O discurso de Matambira mostra a impossibilidade, histórica e principalmente 
presente, de definir minimamente a identidade em termos de uma origem pretérita e 
alcançável por meio de algumas práticas culturais localizadas. Por outro lado, o 
pensamento do ex-pugilista imagina a “americanização das identidades” em prol de uma 
identidade global, una e coesa. 

Diante de toda a experiência vivida na África — o contato com as mazelas 
humanas, com a pobreza demasiada, com a fome, com a falta de liberdade da mulher — 
Rosie Southman assegura: “Cá eu sou brasileira, agora mais do que nunca” (OPS, 
2006, p.295), divergindo do pensamento homogeneizado de Matambira, pois essa 
viagem a fez compreender quem realmente era: reafirmando sua identidade mesmo 
diante das perplexidades da vida e das lutas travadas em torno da sobrevivência em um 
país terceiro-mundista. Ao contrário de Benjamin, Rosie negocia com as várias 
possibilidades de existência, construindo sua própria identidade a partir das trocas, das 
negociações e também do cotejo com outras formas de vida. Esse encontro com o Outro 


lhe permite optar por uma identidade possível. 


10 


O texto que nos serviu de epígrafe para este capítulo resume de forma cabal a 
situação do mundo e dos sujeitos desde os tempos pré-coloniais: uma terra turvada por 
todos. A mulatização, a miscigenação, o hibridismo, contrariando algumas ideologias 
contrárias, é o caminho comum a que todas as raças e todas as culturas estão sujeitas, 
fazendo com que a raça humana seja considerada não mais em suas condições locais, 


mas em um plano mais amplo e mais dilatado, afinal, “Cada homem é uma raça”. 


CONSIDERAÇÕES FINAIS 
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O contexto pós-colonial em que O outro pé da sereia (2006) está inserido revela 
a tensão colonialista e imperialista em torno da identidade dos sujeitos e da dominação 
de um sobre o outro. Este contexto também é indicador da condição híbrida e 
ambivalente da própria realização da identidade. 

Como têm dito alguns críticos modernos, a identidade é relacional, ou seja, 
estrutura-se e mantém-se em relação ao outro, refletindo e refratando as condições deste 
encontro em sua própria fronteira. No entanto, diante do estudo realizado, pudemos 
observar que a identidade, no contexto pós-colonial, recebe o influxo de elementos 
contraditórios à essencialidade imaginada pela consciência colonizadora. O hibridismo 
e a dualidade (e toda a ambivalência do momento) encontram na identidade o ponto de 
convergência do qual se nutrem, uma vez que tais elementos são constitutivos do 
momento pós-colonial, sendo impossível pensar este contexto sem se referir a eles. 

A condição de surgimento do hibridismo e do dualismo na identidade deve-se, 
sobretudo, à simetria dos encontros culturais, e à tendência de se pensar as identidades 
como um amálgama de elementos contraditórios e colidentes, em uma constante busca 
de um ponto de equilíbrio, arquimediano, que ao final, se revelará improvável e 
impossível. 

As tensões que se formam no interior do corpo da identidade não são resolvidas 
permanentemente (ou sequer são resolvidas), pois o momento histórico e cultural no 
qual se estabelece é promotor de novos e incessantes encontros, colocando a todo o 
momento a identidade em crise e, assim, alicerçando e estruturando os efeitos da 
identidade. 

Ao contrário do que se tem imaginado e do que foi sistematicamente difundido 
pelo colonizador nos anos que se seguiram à colonização, as identidades são formações 
híbridas e ambivalentes. Híbridas porque recebem elementos exteriores a si própria, 
muitas vezes contraditórios e conflitantes, estabelecendo em seu interior, polarizações e 
incompatibilidades irremovíveis, sendo, portanto, ambivalentes desde a sua origem, 
uma vez que se esbatem elementos incoerentes e, ideologicamente, imiscíveis. Portanto, 
a identidade, de modo algum, pode ser uma essencialidade, com uma origem 
temporalmente localizável e um enumerável número de práticas e rituais consolidativas 
da identidade. 

Por esse motivo, pudemos analisar o romance OPS, buscando compreender sua 
inquirição e questionamento sobre o “mito da pureza identitária” e o nativismo a ele 


associado, verificando como o próprio romance, por meio do plano da enunciação e do 
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plano do enunciado, desconstrói esse pensamento essencialista e pré-determinista da 
relação colonial. 

Para que pudéssemos investigar as questões referentes à identidade no romance, 
inicialmente procuramos compreender como o colonialismo e o pós-colonialismo 
lusófonos investiram na realização de um modo de vida e de pensamento propício para 
o nascimento e florescimento dos elementos híbridos e ambivalentes na configuração da 
identidade. 

Para tanto, buscamos autores que discutissem especificamente a realidade 
lusófona. O texto “Entre Próspero e Caliban: colonialismo, pós-colonialismo e 
interidentidade” (2003) e sua obra Pelas mãos de Alice (1994), de Boaventura de Sousa 
Santos, foram de capital importância, uma vez que nos permitiram considerar a 
realidade atípica e diferencial da empresa colonialista portuguesa, identificando três 
especificidades próprias e inverificáveis em outros projetos colonialistas. E ademais, 
compreender a formação fronteiriça da identidade disseminada entre suas possessões 
africanas. 

Por meio desses textos, vimos que, em OPS, (1) a longa experiência de 
hibridismo e ambivalência é condição sine qua non da estrutura social e cultural de 
Moçambique. (11) O mulato não é um ser à margem da realidade social e cultural da 
história moçambicana. É antes e, sobretudo, a condição premente da realidade colonial e 
pós-colonial. (111) A mentalidade do colonizador migra da condição imperialista à 
aceitação da realidade de ser colonizado. Revelando sua dupla condição, a de Próspero 
calibanizado. 

Buscamos também a referência de autores que trataram da estrutura dual do 
colonialismo. Autores como José Luís Cabaço (2009), Albert Memmi (2007) e Edward 
W. Said (1995) nos permitiram verificar a condição dualista afixada nas colônias desde 
o início do colonialismo até sua suplantação pela descolonização, mas que permanece 
até hoje como condição de vida. 

Em seguida, buscamos compreender como o pós-colonialismo desafiou as 
imposições restritivas do cânone literário, sugerindo uma teoria que pudesse verificar 
condições outras de interpretação da realidade. Assim, fizemos dialogar Harold Bloom, 
de O Cânone Ocidental, com aqueles que se propuseram a inquirir os valores caros ao 


establishment euro-norte-americano, conforme se verifica em Cultura e Imperialismo, 


de Edward W. Said. 
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E por fim, discutimos alguns pensamentos sobre a identidade que, de alguma 
forma, buscaram invalidar a pretensão iluminista de um sujeito uno e coeso. Para tanto, 
foi-nos de grande valia as obras de Said (1995), Hall (1996, 2003 e 2008), Bhabha 
(2007) e Woodward (2009). Por meio desses teóricos, fomos levados a compreender o 
caráter construtivista da identidade e as transformações resultantes do hibridismo e da 
ambivalência na formação e configuração da identidade. 

No segundo capítulo, juntamente com algumas referências críticas sobre O outro 
pé da sereia, procuramos revelar como e de que maneira o hibridismo e a ambivalência 
estruturam o romance. 

De acordo com a leitura teórica precedente, notamos a presença do hibridismo 
desde a composição do gênero Romance Histórico. O romance histórico é a forma 
privilegiada para uma releitura da história oficial disseminada em suas colônias, no caso 
de OPS, para uma revisão da história moçambicana cultivada desde a perspectiva 
europeia. Assim, ao se utilizar do gênero em questão, Mia Couto reverte a oposição 
binária baseada na dialética Centro/Periferia, facultando ao subalternizado a capacidade 
representacional originalmente proibida pelo poder colonial. 

Também apresentamos o conjunto híbrido de elementos que compõem a 
narrativa, como os provérbios, as epígrafes, os mitos e as lendas que integram o corpo 
da obra distanciando-a da forma romanesca puramente escrita ao hibridizar elementos 
da oratura à narrativa grafocêntrica. Pudemos também analisar a questão do narrador 
que por estar situado em dois planos temporais distantes o chamamos de “trans- 
histórico”. A análise do narrador nos revelou a crítica do escritor moçambicano em 
relação à rigidez e à fixidez históricas, permitindo indagar sobre as certezas 
historicamente aceitas. Ao fim, concluímos que o romance em questão, devido à 
inclusão e ao encontro de elementos contraditórios, deve ser considerado como um 
“romance mulato”. Por fim, após um breve relato sobre a história de Moçambique, 
passamos a análise da obra coutiana, mais especificamente da formação e herança da 
identidade colonial. 

As reiteradas leituras da obra e ao longo das análises concretizadas no segundo e 
terceiro capítulos deste estudo, chegamos a algumas conclusões específicas que revelam 
aspectos inerentes à identidade e sua formação. 

Constituída de dois planos, um situado no presente recente (2002) e outro, no 
passado (entre 1560 e 1561), OPS propõe uma visão particular sobre a formação da 


identidade cultural moçambicana, que interroga os esforços essencialistas de se pensar 
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os povos autóctones em termos essenciais e nativistas, bem como desconstrói a 
historiografia oficial ao dialogar o passado e o presente. 

Embora seja demarcada a existência de identidades polarizadas, Mia Couto 
inova ao apresentar a formação da identidade como uma via de mão dupla, pois tanto 
colonizadores e dominadores, de um lado, quanto colonizados e dominados, de outro, 
veem-se influenciados mutuamente por seus Outros. A identidade não é apenas 
relacional — baseada na relação com o Outro, em que o Eu impera sobre o Outro —, mas 
deve ser entendida a partir de reiterados “rituais dialógicos” (GILROY apud BHABHA, 
2007) a que estes estão sujeitos e contextualmente inseridos. 

Ao centralizar a identidade no conjunto dos “rituais dialógicos”, o autor 
demonstra que toda a cultura, tanto autóctone quanto forânea, submetem-se 
concomitantemente aos mesmos processos de hibridação e dualismos. A polaridade 
implicada pela epistemologia imperialista desfaz-se diante do fato de que a distância 
imposta entre ambas, no contexto de OPS, não resiste aos reiterados encontros culturais. 

Por isso, é possível verificar a aceitação da cultura negra por Manuel Antunes e, 
diante do mesmo “ritual dialógico”, a negação de D. Gonçalo da Silveira a este modo de 
vida. Nimi Nsundi e Dia Kumari repetem o mesmo comportamento dos sacerdotes, esta 
negando os símbolos do colonizador, aquele aceitando e sincretizando sua cultura à 
alheia, transformando não em uma variante, mas transformando-a em símbolo de 
subversão. 

No plano presente, Benjamin e Rosie Southman, embora diante do mesmo 
processo, têm destinos diferentes, aquele se perde nos “matos densos”, em uma busca 
inglória por uma identidade original, e esta reafirmando sua brasilidade ao rever a 
impossibilidade de sequer imaginar a origem de sua existência. 

No interior do “ritual dialógico”, o hibridismo não é elemento inconscientemente 
aceito. Ao contrário, torna-se parte de constantes e colidentes disputas de interesses. Foi 
o que constatamos ao analisar a migração identitária de Jesustino Rodrigues e Edmundo 
Capitani. O hibridismo (e suas diversas formas) faculta, mediante incessantes lutas, o 
princípio ativo em que a descolonização ocorre, pois coloca em evidência elementos 
contraditórios os quais, adentrando o “Terceiro Espaço da Enunciação”, redimensionam 
a formatação da identidade da mera descrição a um termo valorativo. 

Então desde quando, em OPS, podemos encontrar esse espaço de enunciação 
política? Como já mencionamos anteriormente, desde os tempos pré-coloniais, 


tornando-se, portanto, a condição sine qua non de realização dos próprios sujeitos em 
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face à colonização. Contrariamente às pretensões da mission civisilatrice, os choques 
culturais influenciaram tanto o colonizador quanto o colonizado, não podendo ser 
descrita a partir de uma pretensa e soberana unilateralidade. O que nos fornece 
fundamentos para se pensar em “herança identitária”: as formas do presente extraem 
“sua estrutura de referências e atitudes” (SAID, 1995) do passado histórico e não de 
uma condição exilada da realidade. 

OPS desconstrói a ideia essencialista da identidade como exarada pelo “mito da 
pureza” e o nativismo, revisitando-os a partir da inclusão histórica de elementos 
híbridos e ambivalentes, conflitantes e conflituosos, no interior da identidade. E 
apresentando que esse essencialismo resulta no que podemos chamar de “violência 
ontológica”, uma vez que, para além do aspecto relacional, por si só baseado na 
intolerância e na diferença, a soberania de uma identidade sobre a outra, a redução à 
alteridade, sugere a exclusão do ser enquanto indivíduo e da identidade enquanto 
resultado da subjetividade. 

D. Gonçalo da Silveira pensa o Outro sob os termos de sua própria identidade, e 
procura sistematicamente reduzir estes à completa alteridade, aplicando-lhe o programa 
da diferença e, assim, desumanizando-os, ou ainda subumanizando-os. Seu encontro 
com Nimi Nsundi e com os autóctones de Moçambique revela a superioridade 
existencial daquele em detrimento da inferioridade imputada deste, expondo, nessa 
prática, o modelo estrutural da relação metrópole/colônia e polarizando as identidades 
em termos reduzidos de existência. 

Ao não permitir que o Outro se afirme enquanto Ser real, ao querer “branquear” 
o africano, Silveira forçosamente imprime-lhes a existência inconteste de uma 
identidade pura que combaterá o exotismo empedernido das subexistências. Por outro 
lado, o autóctone, segundo a visão de OPS, não é representado em sua pureza edênica e 
aprazível existência. O nativo também representará o dominador seguindo as mesmas 
características daquela oferecida pelo branco europeu e por sua política de dominação e 
representação. 

A “violência ontológica”, de certa maneira, é uma via de mão dupla. Tanto o 
colonizador quanto o colonizado investem nesta prática. Chico Casuarino, ao vender a 
Benjamin a “legítima” experiência africana, contribui para que o americano perca a 
consciência de si próprio. Benjamin, ao oferecer uma história ancestral, que havia sido 
esquecida há muito, pratica a violência contra os naturais de Vila Longe e de 


Antigamente. 
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Podemos dizer, com base nisso, que o romance estrutura-se, não a partir de um 
ponto de vista privilegiado, mas do intrincado e complexo “ritual dialógico” entre os 
participantes do mesmo processo. Assim podemos dizer em relação à temporalidade, 
tanto o passado quanto o presente não são estáticos, antes se constroem dinâmica e 
mutuamente. À semelhança das relações pessoais da obra, a identidade dos tempos é 
construída interdependentemente um do outro. Não há presente sem passado, em que o 
presente explique a história, nem há passado que não ilumine as consequências do 
presente. 

Essas localidades fictícias representam o espaço-tempo do mundo pós-colonial. 
Vila Longe é menos um lugar que um estado. Em tempos de globalização, mesmo o 
distante vilarejo não está isento da influência da política e da economia globais. O 
lugarejo criado por Zero Madzero, Antigamente, é uma tentativa de se voltar a um 
tempo edênico que se perdeu em si próprio e que jamais poderá ser desenterrado. 

Vila Longe e Antigamente, bem como toda Moçambique, serão lugares 
melhores, no momento em que essa “terra turvada por todos” puder ser habitada sem os 
preconceitos e a violência que marcam as vidas daqueles que povoam essas paragens. 
Apenas no dia em que o hibridismo, que envolve as existências, conseguir transpor a 
dualidade e a segregação que têm arruinado vidas e marcado negativamente todas as 
relações sociais, é que poderemos conquistar a tão sonhada liberdade de sermos cada 
qual uma raça. 

A riqueza de análise e de interpretação do romance OPS não se esvai com as 
contribuições desta pesquisa. Ao contrário, abrem-se novas oportunidades para estudos 
futuros, tanto minhas pretensões para o doutorado quanto para serem usufruídas por 
outros pesquisadores. 

O tema da identidade e sua formação híbrida e dualista, objeto desta pesquisa, 
não se esgotou. Haja vista a complexidade revelada e a existência de mais excertos da 
obra que possam ajudar a compreender outras facetas que não pudemos distinguir. 

Em relação à identidade cultural, a forma como os elementos da cultura católica 
foram absorvidos pela cultura autóctone e vice-versa, pode indicar outras facetas da 
formação da identidade no espaço pós-colonial. 

Outro tema que pode vir a ser pesquisado mais amiúde é o da apropriação pós- 
colonial do romance histórico. Buscando verificar as transformações ocorridas, 
principalmente em comparação com aqueles que promoviam o colonialismo lusíada, e 


como essas apropriações se relacionam com o nacionalismo. 
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A questão da relação do diálogo entre as epígrafes e os capítulos 
correspondentes, a forma como a ficção discute os pontos de vista dos intertextos 
históricos. 

A condição da mulher no contexto pós-colonial é outro caminho a ser 
percorrido, principalmente se se levar em consideração o multiculturalismo, e o 
empenho da mulher para abrir esse espaço. 

E por fim, a questão ecológica: as imagens da natureza na configuração da 
identidade pós-colonial. 

Enfim, todos os trabalhos que podem surgir deste devem respeitar um aspecto 


relevante em toda a obra de Mia Couto, a certeza de que “cada homem é uma raça”. 


119 


REFERÊNCIA BIBLIOGRÁFICA 


ARISTÓTELES. Arte poética. In: HORÁRCIO, LONGINO. A poética clássica. 
Tradução de Jaime Bruna. São Paulo: Cultrix, 2005, p.19-52. 


BAKHTIN, Mikhail. Questões de Literatura e de Estética: a teoria do romance. São 
Paulo: Editora Hucitec, 2010. 


BARTHES, Roland. O rumor da língua. São Paulo: Editora Brasiliense, 1988. 
BAUMAN, Zygmunt. Identidade. Rio de Janeiro: Zahar, 2005. 

BENJAMIN, Walter. Teses sobre o conceito de história. In: Magia e Técnica, arte e 
Política: ensaios sobre literatura e história da cultura. Tradução de Paulo Sérgio 
Rouanet. São Paulo: Brasiliense, 1985. 

BHABHA, Homi K. O local da cultura. Belo Horizonte: UFMG, 2007. 

BLOOM, Harold. O Cânone Ocidental. Rio de Janeiro, Objetiva, 2010. 


BOAHEN, Albert Adu. História geral da África, VII: África sob dominação colonial, 
1880-1935. Brasília : UNESCO, 2010. 


BONNICI, Thomas; ZOLIN, Lúcia O. Teoria Literária: Abordagens históricas e 
tendências contemporâneas. Maringá: EDUEM, 2009. 


BONNICI, Thomas. Conceitos-Chave da Teoria Pós-Colonial. Maringá: Eduem, 2005. 


. O pós-colonialismo e a literatura: estratégias de leitura. Maringá: Eduem, 
2000. 


BOURDIEU, Pierre. O poder simbólico. Rio de Janeiro: Bertrand do Brasil, 1989. 
BURKE, Peter. Hibridismo Cultural. São Leopoldo: UNISINOS, 2006. 


CABAÇO, José Luís. Moçambique: identidade, colonialismo e libertação. São Paulo: 
Editora Unesp, 2009. 


CANCLINI, Néstor Garcia. Culturas Híbridas. São Paulo: Edusp, 2009. 


. As culturas híbridas em tempos de globalização. In.: CANCLINI, Néstor 
Garcia. Culturas híbridas. São Paulo: Edusp, 2009, p. xvii — xliii. 


CANEVACCI, Massimo. Sincretismo: uma exploração das hibridações culturais. São 
Paulo: Istituto Italiano di Cultura/Instituto Cultural Italo-Brasileiro/Studio Nobel, 1996. 


120 


CARREIRA, Shirley de Sousa Gomes. O outro pé da sereia: o diálogo entre história e 
ficção na figuração da Africa contemporânea. Revista Eletrônica do Instituto de 
Humanidades, v. 24, p. 102-118, 2008a. 


. Uma estrela que atravessa o tempo: O outro pé da Sereia, de Mia Couto. 
SOLETRAS (UERJ), v. 15, p. 18, 2008b. 


CHABAL, Patrick. Vozes moçambicanas: literatura e nacionalidade. Lisboa: Vega, 
1994. 


CHEVALIER, Jean; GHEERBRANT, Alain. Dicionário de Símbolos. Rio de Janeiro: 
José Olímpio, 2009. 


COSTA, Sérgio. “Diferença e identidade: a crítica pós-estruturalista ao 
multiculturalismo”. In: VIEIRA, Liszt (org.) Identidade e globalização: impasses e 
perspectivas da identidade e a diversidade cultural. São Paulo: Record, 2009, p.34 — 60. 


COUTO, Mia. O outro pé da sereia. São Paulo: Companhia das Letras, 2006. 


. À crítica e a criação. Entrevista a Rita Chaves e Tania Macêdo. In: Biblioteca 
Sonora. Rádio USP, 14 de agosto de 2006. Disponível em 
http://www .radio.usp.br/programa. php?id=2&edicao=060814. Acesso em 15 out. 
2006b. 


Mia Couto ironiza visão sobre a África. Disponível em: 
<ttp://www1 .folha.uol.com.br/fsp/ilustrad/fq0306200617.htm>. Acesso em 10 ago 
2010. 


. Entrevista a Mia Couto. Disponível em: <http://www.cm-pvarzim.pt/povoa- 
cultural/pelouro-cultural/areas-de-accao/correntes-d-escritas/edicoes- 
anteriores/correntes-d-escritas-2008/entrevistas-aos-escritores/entrevista-a-mia-couto>. 
Acesso em: 29 de set. de 2010b. 
DAVIDSON, A; ISAACMAN, A; PÉLISSIER, R. “Politica e nacionalismo nas Áfricas 
central e meridional, 1919 — 1935”. In: BOAHEN, A.A. História geral da Africa, VII: 
Africa sob dominação colonial, 1880-1935. Brasília: UNESCO, 2010. 
DERRIDA, Jacques. Margens da filosofia. Campinas: Papiro, 1991. 

. Gramatologia. São Paulo: Perspectiva, 2006. 

. Escritura e Diferença. São Paulo: Perspectiva, 2009. 
EAGLETON, Terry. A Idéia de Cultura. São Paulo: Editora UNESP, 2005. 
ESTEVES, Antônio R. O novo romance histórico brasileiro. In: ANTUNES, Letizia 


Zini (org.). Estudos de literatura e lingiiística. São Paulo: Arte & Ciência, 1998. p. 125 
— 158. 


121 


FELINTO, Marilene. Mia Couto e o exercício da humildade. Disponível em: 
<http://pphp.uol.com.br/tropico/html/textos/1393,2.shl> Acesso em: 25 nov. 2010. 


FERREIRA, Vera Lúcia da Silva S. Resenha. In: SCRIPTA, Belo Horizonte, v. 11, n. 
20, p.309-348, 1º sem. 2007. 


FERREIRA, Manuel. Literaturas Africanas de Expressão Portuguesa. São Paulo: 
Ática, 1987. 


FONSECA, Maria Nazareth S. Literaturas africanas de língua portuguesa: percursos 
da memória e outros trânsitos. Belo Horizonte: Veredas & Cenários, 2008. 


FONSECA, Maria Nazareth; CURY, Maria Zilda. Mia Couto: espaços ficcionais. Belo 
Horizonte: Autentica Editora, 2008. 


FONSECA, Maria Nazareth; MOREIRA, Terezinha Taborda. Panorama das Literaturas 
Africanas de Língua Portuguesa. 
<http://www.ich.pucminas.br/posletras/Nazareth panorama.pdf> Acesso: 20 dez. de 
2010. 


GEHLEN, R. S. Contornos identitários de Moçambique na textualidade pós-colonial 
d'Outro pé da sereia. Vivências (URI. Erechim), v. 6, p. 343-350, 2010. 


GENETTE, Gérard. Discurso da narrativa: ensaio de método. Lisboa: Editora Arcádia, 
1979. 


HALL, Stuart. Identidade Cultural e Diáspora. Revista do Patrimônio Histórico e 
Artístico Nacional, n.24, p.68-75, 1996. 


. A identidade cultural na pós-modernidade. Rio de Janeiro: DP&A, 2006. 


-. Da diáspora: identidade e mediações culturais. Belo Horizonte: Editora 
UFMG, 2008. 


HARDT, Michael; NEGRI, Antonio. Império. Rio de Janeiro: Editora Record, 2003. 


HUDGES, David (coord.). História de Moçambique: Moçambique no auge do 
colonialismo 1930-1961. Vol.2, 2. ed., Maputo: Livraria Universitária, Universidade 
Eduardo Mondlane, 1999. 


LEITE, Ana Mafalda. Literaturas africanas e formulações pós-coloniais. Lisboa: 
Edições Colibri, 2003. 


. Tópicos para uma História da Literatura Moçambicana. In: RIBEIRO, 
Margarida Calafate; MENESES, Maria Paula. Moçambique das palavras escritas. 
Porto: Edições Afrontamento, 2008. 


LOPES, Nei. Kitábu: o livro do saber e do espírito negro-africanos. Rio de Janeiro: 
Editora Senac, 2005. 


122 


MACÊDO, Tânia; MAQUÊA, Vera. Marcos e Marcas: Moçambique. São Paulo: Arte e 
Ciência Editora, 2007. 


MAGNOLI, Demétrio. Uma gota de sangue: história do pensamento racial. São Paulo: 
Editora Contexto, 2009. 


MEMMI, Albert. Retrato do colonizado precedido do retrato do colonizador. Rio de 
Janeiro: Editora Civilização Brasileira, 2007. 


NOA, Francisco. Literatura Moçambicana: os trilhos e as margens. In: RIBEIRO, 
Margarida Calafate; MENESES, Maria Paula. Moçambique das palavras escritas. 
Porto, Edições Afrontamento, 2008. 


. Literatura colonial em Moçambique: o paradigma submerso. Via Atlântica, nº 
3, São Paulo, 1999, p.58-68 


PHIRI, K.M; KALINGA, O.J; BHILA, H.H.K. A Zambézia do Norte: a região do Lago 
Malaui. In: OGOT, Bethwell Allan (ed). História Geral da Africa, V: Africa do século 
XVIao XVII. Brasília: UNESCO, 2010. 


RIBEIRO, Fátima. Mia Couto: sempre igual sempre surpreendente. Notícias, Maputo, 
22.06.2006. Disponível em: 
<www.macua.blogs.com/moçambique para todos/2006/06/mia couto sempr.html>. 
Acesso em: 10 ago. 2010. 


RITA-FERREIRA, A. Moçambique pré-colonial. Disponível em: 
<http://www.dacostaex.com/livros%o5CMOCAMBIQUE.pdf>. Acesso em: 3 ago. 
2009a. 


História de Moçambique. Disponível em: < 
http://www .dacostaex.com/livros%5C Historia %20de%20Mocambique %201.pdf>. 
Acesso em: 3 ago. 2009b. 


SAID, Edward. Cultura e Imperialismo. Trad. Denise Bottiman, São Paulo: Companhia 
das Letras, 1995. 


SANTOS, Boaventura de Sousa. A gramática do tempo: para uma nova cultura política. 
São Paulo: Cortez Editora, 2006. 


. Do pós-moderno ao pós-colonial e para além de um e outro. In: A gramática do 
tempo: para uma nova cultura política. São Paulo: Cortez Editora, 2006, p.25-47. 


. Entre Próspero e Caliban: colonialismo, pós-colonialismo e inter-identidade. 
In: A gramática do tempo: para uma nova cultura política. São Paulo: Cortez Editora, 
2006, p. 227-276. 


. Pela Mão de Alice: O Social e o Político na Pós-Modernidade. Porto: 
Afrontamento, 1994. 


123 


SARTRE, Jean-Paul. Prefácio de Jean-Paul Sartre. In.: MEMMI, Albert. Retrato do 
colonizado precidido do retrato do colonizador. Rio de Janeiro: Editora Civilização 
Brasileira, 2007, p. 25-32. 


. Prefacio de Jean-Paul Sartre. In: FANON, Franz. Los condenados de la tierra. 
Rosario: Kolectivo Editorial, 2007, p.5-23. 


SILVA, Ana Cláudia. A História Revisitada nas Epígrafes de O Outro Pé da Sereia. 
Revista Vagão, v.2, p.113-120. 


SECCO, Carmen Lúcia Tindó. A magia das letras africanas: ensaios escolhidos sobre 
as Literaturas de Angola, Moçambique e alguns outros diálogos. Rio de Janeiro: ABE 
Fraph/Barroso Produções Editoriais, 2003. 


SOUZA, Lynn Mario Trindade Menezes de. Hibridismo e Tradução Cultural em 
Bhabha. In: ABDALA JUNIOR, Benjamin. (Org.). Margens da Cultura: mestiçagens, 
hibridismo e outras misturas. São Paulo: Boitempo Editorial, 2004, p.113-133. 


STRECKER, Márcio. Mia Couto ironiza visão sobre África. Ilustrada. Folha de São 
Paulo. | jun. 2006. Disponível em: 
<http://www 1 .folha.uol.com.br/fsp/ilustrad/fq0306200617.htm>. Acesso em: 10 ago. 
2010. 


TODOROV, Tzvedan. A conquista da América: a questão do outro. São Paulo: Martins 
Fontes, 2008. 


UZOIGWE, Godfrey N. Partilha europeia e conquista da Africa: apanhado geral. In: 
BOAHEN, A.A. História geral da Africa, VII: Africa sob dominação colonial, 1880- 
1935. Brasília: UNESCO, 2010. 


WHITE, Hyden. O texto histórico como artefato literário. In: Trópicos do discurso: 
ensaios sobre a crítica da cultura. São Paulo: Editora da Universidade de São Paulo, 
1994. 


WOODWARD, Kathryn. Identidade e diferença: uma introdução teórica e conceitual. 
In: SILVA, Tomaz Tadeu. Identidade e diferença: a perspectiva dos Estudos Culturais. 
Petrópolis, RJ: Editora Vozes, 2008, p.7-72. 


Obras consultadas 


ALBUQUERQUE, Mousinho. Moçambique: 1896 — 1898. Lisboa: Agência Geral das 
Colónias, 1934. 


COSTA, Luana Antunes. Pelas águas mestiças da história: uma leitura de O outro pé 
da sereia. 2008. (Dissertação de Mestrado em Letras) — Universidade Federal 
Fluminense, Niterói, 2008. 


124 


COUTO, Mia. Terra Sonâmbula. São Paulo: Companhia das Letras, 2007. 
. O último voo do flamingo. São Paulo: Companhia das Letras, 2005. 
. Venenos de Deus, remédios do diabo. São Paulo: Companhia das Letras, 2008. 


- Um rio chamado tempo, uma terra chamada casa. São Paulo: Companhia das 
Letras, 2003. 


. Antes de nascer o mundo. São Paulo: Companhia das Letras, 2009. 


D'ORNELLA, Ayres. Raças e Línguas Indígenas em Moçambique (memória 
apresentada ao congresso colonial). Lisboa: A liberal, 1906. 


GILROY, Paul. O Atlântico Negro: modernidade e dupla consciência. São Paulo: 
Editora 34, 2001. 


MAQUÊA, Vera Lucia da Rocha. Entrevista com Mia Couto. Via Atlântica, nº8, 2005. 


RAYMOND, Williams. Marxismo y Literatura. Buenos Aires: Editora Las Cuarenta, 
2009. 


. Palavras-chave: vocabulário de cultura e sociedade. São Paulo: Boitempo, 
2009. 


RIBEIRO, Margarida Calafate; MENESES, Maria Paula (orgs). Moçambique das 
palavras escritas. Porto: Afrontamento, 2008. 


SAID, Edward. Orientalismo. São Paulo: Companhia das Letras, 2007. 


. Reflexões sobre o exílio e outros ensaios. São Paulo: Companhia das Letras, 
2003. 


